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SíSSiO SOltNE CE SNACGlICAÇiO CO ANO 
ailIlICAE CE 1951-52 CA SOCIECADE CE GEOOCAflA 

Sob a honrosa presidência do (.ihefe do Eslado realizoii-se na 
sala Portugal, na noite de 10 de Novembro, a Sessão solene do aber¬ 
tura do Novo Ano cultural, que coincidiu com o T6.“ aniversário 
da fundação da Sociedade. 

A guarda de honra ao Seidior General Craveiro Lope.s, no átrio da 
Sotiedaile, foi feita por cadclcs da Escola do Exército, com bandeira. 
No mnmenlo da entrada de S. Ex.“ na sala Portugal, a banda da 
Guarda Nacional Republicana executou o Hino Nacional e a assis- 
lència recebcu-o respeitosamenle ile pé. 

Segiiidamenle o Sr. Presidente da Republica assumiu a presi¬ 
dência da Sessão, ladeado pelos Srs. Comandante Sarmento Rodrigues, 
Ministro do Ultramar; Conselheiro Doutor floreira .íúuior, Presi¬ 
dente da Sociedade; Comandante Álvaro Machado e Dr, Pedroso 
, flc Lima, respceíivamentc, Secretário Geral e Vice-Secretário. Em 
lugar de honra,, em cadeirão especial, sentou-se Sua Eminência o 
Senhor Cardeal Patriarca, Dora Manuel Gonçalves Cerejeira. 

As.sislêmda numerosa: muitas senhoras e altas. personalidades 
civis e militares; deputações da Escola do Exército, Escola Naval e 
Colégio Militar. ; 

, Em líome fio Clitífe do Eslado, o Sr. Conselheiro Doutor Moreira 
Júnior abriu a sessão, proferindo o seguinte rli-scurso; 

EfU TioniG do Sj'. Prosulênto — > G6Ti€Tãl LtüV6Íto Lopds Bstii dbsTtã 
tt S6SSÜO COM ã qiiül se iuiciã novo ano cuUutüI dn SocJedãne de Geo^rafin 
que hoje completa 76 anos de existência, durante os quais tem sido acriso- 
lada defensora dos nossos territórios ultramarinos e tem pugnado insisteu' 
temente pelo seu progredimento. 

O orador desta noite, é o Sr. Dr. Alberto Xavier, orador de grandes 
méritos, a quem o nosso Grémio deve inestimáveis serviços, que têm sido 
prestados com rasgada solicitude. 


, Em cima: Mesa da Presidência 
Era bai-xo: O Sr, Dr, Alberto Xavier proferindo o sea discurso 


DOIS ASPECTOS DA SESSÃO SOLENE 
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Antes, porém, de lhe dar a palavra, tenho deveres a cumprir. É-nie 
gkto apresentar ao Sr. General Craveiro Lopes, Chefe do Estado e nosso 
Presidente de honra, as respeitosas homenagens que lhe são devidas e tam¬ 
bém a expressão do nosso reconhecimento pela sua penhorante aquiescência 
a presidir-nos. Encontrámos em S. Ex.'^ a mesma e cativante atitude do fale¬ 
cido Presidente — Marechal Carmona — que rememoramos sempre com. 
enternecida saudade e subida veneração. 

A singeleza no trato, a afabilidade despretenciosa nas atitudes, que 
sempre distinguiram o falecido Presidente, reproduziram-se na audiência 
que pelo Sr. General Craveiro Lopes nos foi concedida, o que vivamente 
nos sensibilizou. 

Além dos reconhecidos méritos e virtudes, que impõem o Sr. Presi¬ 
dente Craveiro Lopes ao respeito geral, há, no tocante à Sociedade de Geo¬ 
grafia — traço de união moral, profundo e indestrutível — a sua acenãrada 
dedicação pelos nossos territórios ultramarims, brilhantemente evidenciada 
na defesa destes, quando da primeira grande guerra, de 1914 a 1918, em 
luta contra os alemães, na África Oriental, na qual não raro arriscou a vida 
e deu impressionante demonstração de acrisolado patriotismo, elevada 
ciência militar e heroísmo. Evidenciou-a também no zeloso desemjKnho 
de altas f unções administrativas, na índia e tudo realizou sempre com serena 
naturalidade e firmeza, sem espectaculosas exibições, impróprias do aprumo 
individual que deve ser sempre nobremente mantido: com o Sr. General 
Craveiro Lopes assim tem sucedido, 

Estes radicados sentimentos pró-coloniais são reconfortantes e asse¬ 
gura-nos, no actual Chefe do Estado, decidido patrocínio no desempenhada 
missão árdua que a Sociedade de Geografia se impôs e tem cumprido 
sempre indefectivelmente. hlão sei mesmo de instituição que a haja excedido. 
Com jubiloso desvanecimento o digo. Para esta obra, persistentemente pros¬ 
seguida, em beneficio dos nossos territórios de além-mar, muitos têm con¬ 
tribuído, e sob forma vária, é certo, mas seria injustiça não destacar os 
Secretários Perpétuos — Luciano Cordeiro, Ernesto de Vasconcelos e Lopes 
Galvão — 0 úhimo recentemente arrebatado pela morte impiedosa o qual 
recordaremos sempre com pungente amargura e profunda gratidão pelos 
relevantes serviços prestados à Nação, e à Sociedade de Geografia cujo 
prestígio era sua preocupação constante. Esta muito lhe ficou devendo: 
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seria lamentável não o dizer e exaltar. Faço-o com enternecida emoção, que 
é a de todos nós que muito lhe queríamos e o admirávamos, tão amplo e 
profundo era o seu conhecimento dos assuntos ultramarinos, por mais melin¬ 
drosos, que estudava a fundo e apreciava com perfeição, na faina diária — 
tenaz, frutuosa e exaustiva — que era a sua e manteve até mesmo durante 
a pertinaz doença que implacàvelmente o ia minando e prostrou. Que 
grande, que devotado e operoso amigo perdemos! 

i( 

A Sua Enünência o Senhor Cardeal Patriarca que todos veneramos e 
cuja bondade é infinita, não sei exprimir, dando-lhe o devido realce, a gra¬ 
tidão que nos invade ante a honra altíssima da sua presença que tanto 
nos penhora e confunde e faz augusta esta Assembleia, sob vários aspectos 
magnífica, e à qual a sua presença dá intensa luminosidade. 

Não tenho palavras para a exteriorizar mas sei que está e permanecerá 
impressa na nossa alma e no nosso coração! 

^ ' 

Ao Sr. Ministro do Ultramar cuja actividade se impõe justamente à 
consideração geral, oficial ilustre da nossa Marinha de Guerra, Governador 
ultramarino que muito se destinguiu, durante mais de 3 anos, m província 
da Guiné, professor da Escola Superior Colonial que sobremaneira honra, 
em. nome da Sociedade de Geografia, que tem recebido provas de cativante 
deferência, as nossas efusivas saudações. 

ir 

Cumpridos estes deveres, algumas considerações farei, tão sucinta- 
mente quanto possível. 

Pena é (como eu. a sinto), que a minha palavra não tenha a lúcida 
concisão que é a suprema arte de dizer.. Nunca a teve mfeUzmente. 
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Esta sessão tem especial grandeza: os trabalhos são dirigidos pelo 
Chefe do Estado que é, por direito próprio, nosso Presidente de Honra; o 
auditório é numeroso e selectoe o discurso que preludia o novo ano cultural, 
vai ser proferido pelo nosso ilustre Consócio Dr. Alberto Xavier cufas 
orações são sempre de rara proficiência e admiràvelmente expostas. 

Publicista acurado na investigação e assaz fecundo, escritor que seduz 
pelo estilo, alto funcionário que se tem assinalado notavelmente no desem¬ 
penho dos mais espinhosos cargos — o Dr. Alberto Xavier é ainda orador 
eloquente. 

) 

O tema da oração que vamos ouvir, é sugestivo: há-de ser versado 
primorosamente. 

Alguns heróis do nosso passado ultramarino, sob tanta forma glorioso, 
hão-de ser postos em radioso relevo e os seus feitos enaltecidos com suma 
elevação. 

O auditório há-de sentir, de quando em quando, a vibração que anima 
0 orador, e aos ouvintes se transmite — o que é privativo dos oradores 
de raça. 

Hão surpreende que impressionem'vivamente os discursos do Dr. 
Alberto Xavier. 

A par da sua vasta erudição e do estudo meticuloso dos assuntos que 
ventila, há no orador acentuado fundo sentimental. 

As suas obras literárias, que são esmeradas e as suas orações que são 
admiráveis, iniliidivelmente o atestam. 

O discurso que anciosamente esperamos, há-de ser instrutivo, emo¬ 
cionante e deleitoso. 

Figurará entre os mais brilhantes proferidos na nossa Sociedade, cufa 
tribuna tantas vezes tem sido iluminada pela palavra de oradores insignes, 
no decurso, fá longo, da sua existência acidentada, laboriosa e altamente 
profícua de que nos orgulhamos. 


PEiSriS eiOi3iOSCS dalguns dortijgijlses da época 

DOS DESCOBPIMtNÍOS 

Discurso do Dr. Alberto Xavier: 

Em 10 de Agosto de 1433 um triste acontecimento lançara o país 
numa consternação sincera e intensa. Falecera um português de alta cate¬ 
goria, que pelejara pela autonomia da sua Pátria, com perseverança e 
denodo. Conseguira manter íntegra a nossa independência, restabelecer a 
moralidade nos costumes da sociedade, a dignidade nacional. O seu cadáver 
jazia sobre o leito mortuário. Em redor, os filhos, todos de pé, acabrunha¬ 
dos, em atitudes de estátuas. Guardavam o defunto. 0 silêncio 'sepulcral, 
na funérea câmara ardente, atestava a profundeza da mágoa. 

Quem era esse português cuja morte infligira um golpe fundo no 
coração das pessoas de família e, bem assim, no de todos os concidadãos, 
que viam nele o chefe querido, portentoso defensor do solo pátrio, político 
hábil, alma bondosa, amigo incondicional do povo, com quem e para quem 
batalhara e lutara? Na juventude, recebera a investidura de Mestre da . 
Ordem de Avis. Depois, nas horas críticas para a Nação, fora eleito defen¬ 
sor do reino, guindado à suprema magistratura, aclamado Rei de Portugal, 
consagrado,, na nossa história, com'o nome glorioso de D. João I. 

Feliz homem, em todos os sentidos, esse Rei inteligente, por vezes 
sagaz, dotado, para mais, de excelentes qualidades de carácter, de audácia 
e de valentia! Feliz, como monarca, porque contou com a solidariedade é, 
a amizade fraternas de outro português de têmpera rija, intrépido e valo¬ 
roso soldado na defesa da Pátria invadida, herói de incomparável bravura 
e abnegação, vencedor de Aljubarrota, — D. Nuno Álvares Pereira; feliz, 
porque teve a ajudá-lo, na política geral e na administraçao, um juriscoii- 
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sulto insigne, horaem de Estado, prudente; superiormente esclarecido, — 
Doutor João das Regras; feliz, por ter contraído matrimónio com uma 
senhora inglesa, de alta estirpe, tendo a embelezá-la o dourado dos seus 
cabelos sedosos, os olhos azuis, a alvura da pele, rosada nos lábios finos, 
além de ser boa, serena, grave, perspicaz,uma angélica mulher, em 
suma, como lhe chamou Alexandre Herculano; feliz, porquanto, desse 
casamento auspicioso, nasceram filhos inteligentes, dignos, que receberam 
primorosa educação, alguns dos quais representaram na História nacional 
um papel de inequívoco e inolvidável relevo; feliz, enfim, porque desde o 
seu reinado o Oceano começou a ser um dos mais famosos teatros das 
glórias nacionais. 

Que profunda mudança se operou na existência moral da sociedade 
portuguesa e nos costumes da Corte, com a ascenção ao trono desse Rei de 
boa memória, e cora o seu casamento com D. Filipa de Lencastre, senhora 
de excelsas virtudes! Que contraste em relação à época anterior de devas¬ 
sidão mesquinha e de vil fraqueza dos caracteres, em que o exemplo igno¬ 
minioso era escandalosamente dado pela própria Rainha Leonor Teles í 
O Mestre de Avis enfileirara, decidido, na falange numerosa dos patriotas 
indignados. Clamou mais alto. Não hesitou em pôr termo, com o seu pulso- 
firme e audaz, à situação que aviltava a Nação inteira. Aclamado Rei de 
Portugal, uma vida nova despontara desde então, aureolada de prestígio 
e de respeito. A Corte tornou-se uma magnífica escola de pundonor e de 
moralidade. Não era permitida uma ligação ilícita; não havia um adultério 
conhecido. A casta e auslera Rainha era, neste ponto, intransigente, im¬ 
placável. 

Os soberanos aconselliavam, mesmo exigiam, a todos da Corte, o 
casamento, sem requebros, sem romantismos. Sob os seus auspícios com¬ 
binavam-se os enlaces. Ai daqueles que, por folia ou por paixão, não 
tomassem a sério as regras de conduta prescritas! Os filhos de tão venturoso 
Rei eram prestimosos, modelos de integridade de carácter, de reverência 
filial. À medida que eles iam crescendo, D. João I associava-os ao Governo* 
Eles abstinham-se de praticar qualquer acto antes de sondarem a opinião 
do seu pai. Acatavam com respeito os conselhos paternos, mesmo quando 
fossem contrários aos desejos mais ardentes de cada ura. Se o Rei adoecia, 
os infantes, por mais longe que estivessem, vinham, pressurosos, paia junto 
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do seu leito, prontos a servi-lo como enfermeiros, cora desvelado carinho 
e sincera afectuosidade. 

Assim se explica e assim se compreende que em volta do cadáver 
do pai, tão amado como venerado, os filhos dessem mostras duma profunda 
tristeza. Ura deles, D. Duarte, dava sinais de maior acabrunhamento. Sen- 
tia-se mais sucumbido, com o espírito totalraente mergulhado no desgosto. 
O seu confessor, Fr. Gil Lobo, que se encontrava próximo dele, bate-lhe no 
ombro, ao de leve, respeitosaraente. D. Duarte, passivo, desfeito, fita-o com 
0 olhar pasmado: 

— Acordai, Senhor, para o ofício de Rei! — diz-lhe, baixinho, o 
monge. 

Mais velho dos filhos, cabia-lhe suceder ao pai, no trono. Tinha 
quarenta e dois anos. D. Duarte, assim, subitamente, interrompido na sua 
fúnebre meditação, estremunhado, ampara a cabeça entre as mãos, desata 
a chorar conio uma criança. 

Foi curto 0 seu reinado. Era ura homem estruturalmente bom, vir¬ 
tuoso, duma lealdade perfeita, belo espírito, aplicado ao estudo, um lite¬ 
rato, enfim. Deixou uma obra; 0 Leal Conselheiro. Não atesta nela uma 
mente criadora, superior, mas vastos conhecimentos. Trata-se dura repor- 
tório de ideias morais e filosóficas do tempo, espécie de diário onde regis¬ 
tava os seus pensamentos. Escrevia sempre. Fartava-se de dar conselhos 
excelentes sobre todas as matérias, mas que não foram'seguidos. Amava 
a sua língua. Aconselhava: — «Não se ponham palavras latinadas nem 
de outra linguagem, mas tudo seja português, escrito o mais achegada- 
mente ao chão e sempre geral costume do nosso falar, que se pode fazer; 
ponham-se palavras que sejam de direita linguagem...; não se ponham, 
que segundo o nosso costume de falar, sejam havidas por desonestas; intro¬ 
duza-se ordem e elegância no estilo». 

Que magníficos conselhos! Foram formulados no século XV, note-se. 
Poucos escritores os seguiram posteriormente. 0 problema, no século pre¬ 
sente, continua, infelizmente, a ter toda a actualidade. O Infante D. Pedro 
acoiLselhava ao Rei, seu irmão estimado:—- «Deixai de mais escrever». 
«Deixai de congemínações especulativas)), «Acordai pára a realidade». Mas 
D. Duarte, sonhador, idealista, supunha que reinar consistia em dií^sertar. 
Não nascera para mandar, para governar, embora fosse escrupuloso e 
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pontual a cumprir os seus deveres, Coração sensível, alma propensa à de¬ 
pressão melancólica, viveu profundaraeníe acabrunhado por causa do mons¬ 
truoso martírio que o seu irmão querido, D. Fernando, sofria, com resigna¬ 
ção de Santo, no seu cativeiro de Fez, desde as horas amargas e pungentes 
de Tânger. Essa tragédia causava danos irremediáveis na saúde do Rei. 
Quebrantava-lhe a resistência moral e física para vencer a doença mortal 
que 0 acometera. Reinou 5 anos, Faleceu em Setembro de 1438. 

D. Pedro era, porém, um homem totalraente diferente, no tempera¬ 
mento e no carácter; inteligência sagaz, verdadeiramente superior, incli¬ 
nada à reflexão e à prudência. Como sucede a todas as pessoas conscientes 
do seu valor, desconhecia a vaidade, impunha-se ao respeito e à simpatia 
popular pela modéstia. Não permitia que os eclesiásticos lhe beijassem a 
mão, nem ajoelhassem diante dele. A sua bondade revelava-se, sobretudo, 
na tendência conciliadora das suas atitudes e dos seus actos. Fervorosa¬ 
mente crente na religião, jejuava com frequência, e, na quaresma, dormia 
sobre um molho de palha. 

O espírito de cavalaria palpitava no seu ser moral. Bem o sabia 
a Rainha D. Filipa, sua mãe, quando, quase moribunda, lhe entregou, 
nas vésperas de partida para a jornada gloriosa da conquista de Ceuta, 
uma das espadas com os punhos guarnecidos de ouro, pedras e aljôfares, 
que mandara fazer, expressamente, para oferecer a cada ura dos filhos. Com 
ternura e esperança no êxito da empresa, a angélica Senhora teve para os 
filhos palavras animadoras e de incitamento. A D. Pedro exortou-o à honra 
e cavalaria em defesa das donas e donzelas. Mas D. Pedro era, sobretudo, 
sedento de cultura mental. 0 espírito de Renascença, a curiosidade pela 
antiguidade clássica, o gosto do humanismo, prevaleceu nele. Daí a sua 
resolução, após a campanha vitoriosa de Ceuta, de empreender uma longa 
e demorada viagem de estudo e de investigação pelas principais regiões 
da Europa ocidental, central e oriental, a fim de ampliar os seus conheci¬ 
mentos, observar os homens desses países e os seus actos, os costumes 
contraditórios dos povos, conhecer as ideias e pensamentos que regiam o 
Mundo, desvendar, principalmente, os mistérios que envolviam as terras 
do próximo Oriente. 

Após dilatados anos de viagens, regressa a Portugal, fortalecido pelo 
saber e pela experiência, frutos de observação directa e de reflexões medi- 
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lativas. Trás consigo livros raros, documentos preciosos, mapas elucidativos, 
informações inuito úteis que esclarecem e robustecem os estudos náuticos 
do seu irmão D. Henrique. Ele próprio é também partidário da ideia lumi¬ 
nosa dos descobrimentos e colabora na empresa. Era um homem alto, 
bem feito, rosto comprido, nariz cheio, barba e cabelo ruivos, olhos azuis. 
Tudo nele revelava a fleuma, uma gravidade rara, denunciando a influência 
do sangue inglês, materno, e a disciplina duma educação esmerada, Possuia 
altas qualidades de estadista, adequadas para a governação. Não o pertur¬ 
bavam os desvairamentos da fantasia. 

Porei cie lado as suas concepções gerais e as suas ideias no campo 
da ciência. Límítar-me-ei aqui a destacar alguns aspectos do seu pensa¬ 
mento político. É famosa, por exemplo, a carta que, de Bruges, D. Pedro 
escreveu ao Rei D. Duarte, dando-lhe conselhos. É um verdadeiro pro¬ 
grama de governo, insuflado de espírito prático e positivo. Formula conse¬ 
lhos lúcidos, acertados, sobre diversos problemas nacionais. Preconiza a 
criação dum Conselho de Estado, instituição permanente, representativa 
de todas as forças e elementos sociais, destinado a secundar, dia a dia, a 
acção do Rei e a evitar que se não faça coisa contra o interesse ou direitos 
de classes. Em dado passo da carta acentua: — «Sois posto no Mundo 
por autoridade do Apóstolo, para louvor dos bons e vingança dos maus». 
Acrescenta: — «O Rei, em vez de se divinizar, há-de reunir em si, no mais 
elevado grau, as qualidade humanas, as qualidades práticas indispensáveis 
para lidar cora gente». Essa ideia dum Conselho de Estado permanente 
surgiu pela primeira vez, salvo erro, na história das nossas doutrinas 
políticas. 

Referindo-se à magistratura judicial, D. Pedro tem o sentido exacto 
das realidades e emite os seus pontos de vista. Eis um dos seus conceitos: 
—- «A Justiça, senhor, é outra virtude que me parece não reina nos cora¬ 
ções daqueles que têm cargo de julgarem a vossa terra». Aponta outro 
mal: a demora dos processos, porquanto, na opinião de D. Pedro, «a justiça 
tem duas partes: uma, dar a cada um o que é seu, e, a outra, dar-lho sem 
delonga». Esta questão de morosidade na administração da Justiça, cm 
Portugal, assim denunciado no Século XV pelo penetrante entendimento 
dum príncipe esclarecido, não foi, infelizmente, resolvido até hoje. 

Chega-me agora a vez de falar do outro filho de D, Joao I e de D. Fi- 
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lipa, É 0 mais extraordinário de todos, entre os irmãos notáveis: tipo autên¬ 
tico de português, física e psicologicamente. Nenhum traço físico que 
herdasse do lado materno, uma inglesa: alto como D. Pedro, mas espa¬ 
daúdo, forte de corpulência, a pele tostada, cabelos negros, rijos, eriçados, 
e 0 bigode também preto, hirsuto. Tudo nele exprimia uma vida interior de 
meditação, de energia moral, de tenacidade inquebrantável. Foi um asceta 
da ciência, um génio: não apenas um grande português, glorioso, mas 
um dos homens célebres cio seu tempo, entre os do Mundo, um dos fautores 
insignes da civilização universal. 

Nphuni rasto de bondade ou de poesia aureolava o seu semblante 
antipático, iluminava o seu olhar duro; nenhuma propensão sentimental 
animava ou perturbava a sua individualidade austera. As suas atitudes 
sóbrias, frias, reservadas, os seus gestos comedidos, esquivos, o seu falar 
vagaroso, traduziam iimá existência interior toda de reflexão meditativa, 
dominada por uma ideia fixa, absorvente. Numa Corte onde o casamento 
e a constituição regular de família eram exigidos a todos, como condições 
básicas de conduta^moral, como instrumentos salutares, geradores de vir¬ 
tudes, D. Henrique manteve-se celibatário até k morte, mas celibatário de 
verdade, irapecàvelniente casto. A mulher não o interessava. O amor, jamais 
se infiltrou na sua alma fleumática. Todos os seus instintos de afectivi- 
dade, de ternura, de carinho, concentravam-se na exaltação duma fé ardente, 
na paixão pela ideia dum Portugal erguendo-se acima do nível comum das 
Nações, estendendo-se África fora, dilatando-se mais além, nas regiões des¬ 
conhecidas, que ambicionava descobrir para a grandeza moral e civiliza- 
dora da sua Pátria. ■ 

Esse português de têmpera rija e de inteligência criadora e constru¬ 
tiva,' não foi um visionário, um sonhador do tipo humano, tal como foi 
simbolizado, mais tarde, no século XVII, pelo génio de Cervantes, com a 
criação romanesca do D. Quichote. 0 ideal dele assentava nos dados posi¬ 
tivos da ciência. Não foi apenas um propulsor esclarecido, enérgico, tenaz, 
da navegação, pondo em prática, metòdicamente, o seu plano, dirigindo 
e actuando do alto da torre sublime do Promontório sacro. Era um homem 
'completo, homem de acção, estadista de vistas largas. 0 seu propósito 
firme fora chamar para Portugal o comércio daquelas regiões. Por outro 
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lado, cada terra, ao ser descoberta, seria colonizada, fomentadas as suas 
riquezas naturais, promovida e estimulada a sua prosperidade. 

Que magnífica prova dada nesse sentido, por exemplo, no arquipé¬ 
lago da Madeira, maravilhosa descoberta realizada pelos seus prestimosos 
colaboradores, «esse paraízo que emergia do mar, vestido de matas, engri¬ 
naldado de flores»! O veneziano Cadamosto, amigo de D. Henrique, que, 
alguns anos após, visitou a Madeira, descreve os seus vinhedos como um dos 
belos espectáculos do Mundo. A terra era um jardim, a gente vivia 
satisfeita, feliz, rica. E o que dizer do vinho, esse néctar precioso, a respeito 
do qual, no século XIX, um fino apreciador, Eduardo VII de Inglaterra, 
formulara uma norma para o gozò integral das delícias do líquido raro? 
O monarca inglês prescrevia: primeiramente devemos admirar o encanto da 
cor do vinho; a seguir, inebriarmo-nos no seu aroma; depois, bebê-lo, 
pouco a pouco, saboreando; por fim, falar dele, com entusiasmo. 

Do cérebro, de D. Henrique pode dizer-se quê saiu todo o sistema 
colonial moderno. Foi o intérprete genial do destino duma Nação, e a sua 
vila de Sagres, o berço da nossa epopeia histórica. Com a sua morte, em 
novembro de 1460, paraliza o movimento das navegações. Regista-se, neste 
campo, um parêntesis de 35 anos na existência nacional, em. que reinou 
D. Afonso V, tipo de guerreiro feudal, inapto para a elevada, missão de 
monarca, mas que teve o mérito de legar à Nação um herdeiro de alta 
capacidade. 

Com efeito, D. João 11, logo que sobe ao trono, dá mostras evidentes 
da sua .forte personalidade moral. No seu pai imperava o ideal belicoso 
da Idade Média. Em D. João II, porém, prevalece o espírito renovador e 
construtivo da fase europeia, brilhante, da Renascença. Os historiadores 
consideram-no Príncipe Perfeito, significando, sobretudo, o político hábil, 
um diplomata, homem de Estado. De facto, o novo Rei simboliza, nesse 
momento da vida portuguesa, a arte de governar e o senso da diplomacia, 
substítuíndo-se à conquista subjugadora e à luta no campo dé batalha. Con¬ 
cebe um plano político formidável, de vasto alcance: a união ibérica, na 
Europa, sob o cetro de Portugal, e a criação dum Império no Oriente. O 
pensamento da fusão ibérica seria efectuado, quanto possível, sem conflito 
armado, O laço conjugal entre a herdeira do trono de Espanha com o seu 
filho representaria o primeiro acto esperançoso, O casamento realiza-se com 
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ura esplendor inédito no passado, quanto ao deslumbramento de sumptuo¬ 
sidade e de ostentação feérica. Mas causas imprevistas, independentes da 
vontade e tino do Rei, entre as quais a morte inesperada do herdeiro da 
Coroa portuguesa, prejudicam, nessa parte, o plano grandioso. Subsiste, 
porém, a ideia luminosa de prosseguir nas descobertas e na expansão im¬ 
perial no Ultramar. 

D. João II escolhe novaraente o Oceano para teatro de grandes proesas 
nacionais. Decide, resolutamente, enveredar na prossecução do programa 
de descobrimentos e viagens exploradoras encetado pelo Infante D. Henri¬ 
que. A Corte transforma-se. Pululam nela os homens de ciência náutica, os 
geógrafos, os cosmógrafos, os navegadores. O monarca, espírito culto, 
conhecedor também de tão transcendentes assuntos, é ura animador ousado, 
de vistas largas e vontade enérgica. Manda aperfeiçoar as bússolas, dese¬ 
nhar cartas marítimas para a orientação das rotas; cria uma Junta de sábios, 
cujo labor fecundo gera a invenção das tábuas da declinação do Sol, per¬ 
mitindo aos navios alongarem-se das costas, tomarem rumo seguro no alto 
mar. Por essa época áurea, a força naval portuguesa já é potente. Em 
certo dia, o povo vê, pasmado, no Tejo, a boiar na sua água serena, crista¬ 
lina, ura galeão de mil tonéis, ura monstro eriçado de canhões. Nunca 
até essa data os estaleiros haviam produzido navio tão grande ; nunca até aí 
surgira a ideia de artilhar as caravelas. 

Esse Rei providencial não descansa. A sua actividade é prodigiosa. 
Promover o necessário para descobrir o caminho marítimo para a índia é 
0 seu pensamento perseverante. Torna-se indispensável, para isso, tentar 
dobrar o Cabo das Tormentas, sulcar o Mar Tenebroso. Qual o compatriota 
que há-de desempenhar essa missão temerosa? 0 Rei medita. Acha o homem 
denodado e heróico, Bartolomeu Dias, que aceita, corajosa mente, a peri¬ 
gosa tarefa. Consegue vencer o que se afigurava impossível. Que admirável 
façanha a desse marinheiro famoso! Mas D. João II, sempre activo, não 
.se detém a esperar. Enquanto Bartolomeu Dias vai a caminho da missão 
audaz, antes mesmo que ele regresse triunfante, encarrega Pero da Covilhã 
e Afonso de Paiva duma expedição por terra, via Nápoles, Rodes, Cairo, 
Aden. Aqui os dois camaradas separam-se. Pero da Covilhã segue para a 
índia, embarca para Kananor, no Malabar, chega a Calicut e Goa, atrave,ssa 
0 Oceano índico, vai parar a Soíala, na costa oriental da África. Comunica, 
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em cartas para Lisboa, coisas importantes, t assim desvendado o itinerário 
da navegação; fica esclarecido que, pelo sul do continente africano, pode 
alcançar-se o Oriente. O Rei delira de contentamento íntimo. Estabelece 
então, com habitual calma, sobre a base esclarecedora dessas e doutras 
informações preciosas, o programa da viagem épica, decisiva, que irá 
em breve desfazer por completo a lenda caprichosa e ronicântica do reino 
encantado, maravilhoso, de Preste João, que, durante dilatados anos, exa¬ 
cerbara as imaginações. 

Não quis 0 destino que a transcendente ideia do descobrimento do 
caminho marítimo para a índia se efeetuasse no tempo do Rei, que tudo 
preparara para a empresa memorável, numa visão lúcida e com funda¬ 
mento em múltiplos elementos de êxito. Coube ao .seu sucessor e parente, 
D. Manuel I, aliás por ele indicado por força de circunstâncias imperiosas, 
disfrutar essa glória imorredoura. 

Foi na verdade nm Príncipe perfeito, o Rei D. João 11. linha vinte 
e seis anos quando subiu ao trono. Possiiia, em alto grau, qualidades de 
homem de Governo: razão perspicaz, energia de vontade, firmeza de carác¬ 
ter, resolução pronta mas prudente, actividade dinamica. Habitualmente, 
0 seu trato era amável, sobretudo com os humildes. Amava o povo que lhe 
correspondia com igual carinho. Sabia ser justo para os seus cooperadoies, 
premiar-lhes qs serviços, aproveitar os méritos. Fisicamente, era um homem 
de estatura média, porte magestoso, embora tivesse engordado um pouco 
com 0 avanço da idade. Nariz proporcionado, cabelo, bigode e barbas 
fartos, de tom castanho. Olhos negros, de expressão agradável, denunciando 
uma alma propensa à bondade. Porém, nos momentos de exaltação, de 
cólera, esses olhos transfigiiravam-se, tomavam aspecto sinistro, e a sua 
fisionomia infundia horror. Falava com propriedade, nms.a custo, arra.s- 
tando as palavras com voz fanhosa. Frias razões de Estado forçaram-no, na 
primeira fase do seu reinado, a ser cruel, mesmo sanguinário, quando teve 
de liquidar, suraàriamente, a conspiração contra a sua vida, urdida poi 
alguns fidalgos categorizados, insensatos, desmedidamente ambiciosos, 
almas mesquinhas. Porém, coração magnânimo, reconheceu a brutalidade 
feroz das represálias. 0 remorso torturava-o, por vezes, nas hoias calmas. 
A sua morte foi a de um cristão arrependido, pedindo desculpas pelas 
ofensas e danos causados às pessoas, através doúngrato mister de governar. 
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Desde OS inícios do fecundo remado adoptara a divisa sintetizada no belo 
e sugestivo conceito: — (iPela lei e pela grei», que respeitara na prática. 

Cumpria-me agora evocar a vida e os feitos de outros portugueses 
valorosos, daqueles que realizaram a série considerável,de descobrimentos; 
traçar os perfis dos magníficos marinheiros e denodados navegadores tais 
como Gonçalves Zarco, Tristão Vaz Ferreira, Bartolomeu Perestrelo, Gon- 
çalü Velho, Gil Fanes, Diogo Gomes; esboçar as biografias dos vultos 
de idênticas empresas, como João Afonso de Aveiro, Diogo de Azambuja, 
Diogo Cão, Pero de Alenquer, Pero da Covilhã, João Infante; exaltar, 
com entusiasmo e fervoroso respeito, as figuras épicas dos arrojados argo¬ 
nautas, Bartolomeu Dias, Vasco da Gama, Pedro Álvares Cabral, este último, 
descobridor do Brasil. 

Cúmpria-me ainda nãó olvidar esse outro ousado navegante, Fernão 
de Magalhães, grande pelo saber, obstinado até ao sacrifício trágico. Que 
importa que ele pusesse o seu valor e a sua inquebrantável tenacidade ao 
serviço do monarca de Espanha? Fora maltratado em Portugal onde, no 
tempo de D. Manuel í, esforçados portugueses, como ele, foram vítimas 
de injustiças. A sua atitude foi compreensível. Devemos orgulhar-nos com 
os resultados benéficos, fecundos, que advieram para a civilização univer¬ 
sal da intrépida façanha desse herói magnífico. Não esqueçamos que, ao 
tempo, os sábios geógrafos do Mundo adivinhavam que a Terra é redonda. 
Mas não tinham a certeza, Fernão de Magalhães, após três anos de nave¬ 
gações tormentosas e desgraças cruéis, veio provar, com a sua viagem expe¬ 
rimental, a redondeza terrestre. Esse feito representou iim dos mais sólidos 
progressos da geografia. «Não há nada mais grandioso do que essa viagem» 
— declara o historiador c crítico Michelet, no seu livro La Mer. E acres¬ 
centa: — «Essa maravilha física da água, uniformemente estendida sobre 
nnia bola, a que adere sem despegar-se, este milagre, eslava demonstrado». 

Rememorar e exaltar a memória desses compatriotas célebres levaria 
algumas horas. Sou forçado, por isso, a deter-me por aqui. Mas, antes de 
concluir, seja-me permitido interpretar os sentimentos da assembleia, aliás 
os de lodos os portugueses, para render homenagem de profundo reconhe¬ 
cimento, eterno, ao poela máximo, genial, que cantou, com resonâiicia de 
voz forte e harmoniosa, numa linguagem bela, grandiloquente, os acon¬ 
tecimentos extraordinários da nossa epopeia histórica, e que soube espalhar 
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por toda a parle, como um pregão persuasivo,- limiinoso, sonoro, a fama das 
nossas proezas mais assinaladas. 

0s Lusíadas são o poema maravilhoso da nacionalidade, o livro 
sagrado, a bíblia redentora. Vivamos; pelo espírito, a nossa radiosa época 
de descobrimentos e de expansão ultramarina, em que o nome lusitano 
tinha grandeza sem par. Imitemos sempre, nas horas de desalento, o patrio¬ 
tismo veemente de Camões, atestado através da sua vida aventurosa e das 
páginas dessa obra-prima da literatura universal, de todos os tempos. 
Sempre que esteja em jogo o brio da nossa comunidade, reconfortemos a 
alma com a leitura do poema da Nação, «inigualável Tesouro do Luso», 
na frase expressiva de Cervantes. Lembremos que, durante o período de 
sessenta anos de domínio espanhol dos Filipes, e, mais tarde, nos princí¬ 
pios do século XIX, quando sofremos as humilhações e as violências 
do estrangeiro Berdsíord, os patriotas liam, reliam, recitavam «Os Lusía- 
áas)\ como viático de fé e de coragem. Sempre que nos virmos diante de 
qualquer ameaça à independência do solo pátrio, lutemos, denodadamente, 
com todas as fibras do coração e energia física, para a manter íntegra, tendo 
presente no cérebro o verso estimulante, -lapidar, que o cantor imortal das 
glórias do nosso passado heróico compôs, vibrando por Portugal: 


Esta é a ditosa Pátria minha amada 



€ONTACf©i ClJiíUi5Âi/ lU/0-ÂrKiCÂN€l NA ((6UÍNÉ 
©0 CA©0 nmty) (*) 

Pelo 2.” Tenente Avelino Teixeire da Mola 

Os portugueses denominaram «Guiné do Cabo Verde)) ou «Rios de 
Guiné do Cabo Verdo) uma região natural a que os franceses, mais- tarde, 
chamariam «Rivières du Sud», e que se estende desde o Cabo Verde ao 
Cabo do Monte. Essa região é constituída por uma faixa costeira de profun¬ 
didade variável, de terrenos na generalidade recentes, muito baixos e atra¬ 
vessados em todos os sentidos por uma densa rede de canais e rias onde 
vêm desembocar os sistemas fluviais que do interior se dirigem para oeste. 
Tal rede é percorrida pelas marés, cujas amplitudes atingem valores consi¬ 
deráveis, 0 que permite que a navegação, no preiamar, chegue a todos os 
recantos. Entre o nível médio das águas e o preiamar estendem-se enormes 
superfícies, ocupadas pelo mangai, refúgio da mosca do sono e do mosquito. 
As condições climatéricas, em especial o grande grau de humidade, são par¬ 
ticularmente desvantajosas para o homem, pelo que o clima é considerado 
dos mais funestos do mundo. 

Nesta zona agrupa-se, desde os Sereres até aos Timenés, uma série de 
populações bastante homogéneas. Segundo a maior parte dos etnólogos, 
elas teriam sido empurradas para o litoral pelos povos de civilização 
neo-sudanesa. Mandingas e Fulas. A sua cultura afigura-se ligada essencial¬ 
mente às civilizações paleo-negrítica e oeste-africana (Baumann). (^) Ao 
contrário dos neorsudaneses, entre os quais se constituiram estados fortes, 
estas populações litorálicas não reconhecem senão pequenos chefes locais. 

(*) Comunicação apresentada ao Colóquio Internacional de Estudos Luso- 
Brasileiros, reunido em Washington em Outubro de 1950, onde o autor foi como 
delegado da Sociedade de Geografia de Lisboa. 
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eleitos e controlados pelos notáveis. Impera o regime patriarcal, e a religião 
assenta no culto dos manes familiares. As actividades religiosas intervêm 
em todos os aspectos da vida do indivíduo e dos grupos, sobretudo através 
de numerosas sociedades secretas, pelo que a organização das comunidades 
locais dos litorálicos tem sÍdo comparada a igrejas de forma democrática. 
A economia assenta numa agricultura essencialmente intensiva, baseada no 
arroz de regadio (em terrenos conquistados ao mar) e completada pelo 
aproveitamento dos palmares e a pesca. 

Os portugueses chegaram a esta zona costeira pela mesma altura em 
que descobriam o Arquipélago de Cabo Verde. A posição geográfica deste, 
0 facto de ser desabitado, e a natureza consideràvelmente mais vantajosa 
do seu clima tornaram-no logo de início um centro de fixação lusitana, e 
em breve os seus habitantes obtinham da Coroa vastas regalias para o 
comércio no continente, desde o Rio Senegal à Serra Leoa, quer dizer, 
precisamente na região natural que foi descrita. Nesta, durante mais de 
um século, nenhuma povoação europeia se constituiu, embora haja teste¬ 
munhos do estabelecimento de núcleos de comerciantes. As relações mer¬ 
cantis entre a metrópole, o arquipélago e a Guiné eram muito activas; os 
navios, com a ajuda das marés, penetravam, até aos limites navegáveis, por 
todas as rias e canais. As trocas de produtos efectuavam-se não só entre a 
metrópole ou o arquipélago e a Guiné, mas ainda entre várias zonas desta. 

Apezar de conceder certas regalias ao comércio caboverdiano, a Coroa 
continuava a arrendar periòdicamente o trato das várias zonas dos «Rios 
de Guiné». Havia assim certa rivalidade entre o comércio metropolitano, 
0 comércio caboverdiano e os direitos da Coroa. Tal facto justifica em 
grande parte o aparecimento dos lançados ou tangomaos, portugueses que 
viviam na Guiné à margem das leis, cohabitaiido e cruzando-se com os na¬ 
tivos, originando os chamados filhos da terra, e deslocando-se com grande 
liberdade entre as populações africanas. O Padre Fernao Guerreiro, (^) no 
começo do século XVII, refere com horror a mancebia de muitos lançados 
com mulheres islamisadas e o hábito de outros em se cobrirem de tatuagens 
à imitação dos nativos. 

Após 1530, muitos lançados ajudaram decisivamenle franceses, ingle¬ 
ses e holandeses, vendendo-lhes os produtos que reuniam no sertão, facto a 
que Álvares dc Almada (1594) (^) atribui a perda dos resgates no rio 
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Senegal e imediações do Cabo Verde. Como as comunicações marítimas 
com a metrópole e as ilhas se tornavam cada vez mais precárias devido à 
guerra de corso e pirataria, alguns grupos de lançados que iião comercia¬ 
vam com os estrangeiros viram-se forçados a fortificar-se para se defende¬ 
rem destes. Assim nasceu Cacheu (1588), a primeira vila portuguesa da 
Guiné, e até meados do século XVII surgiram Geba, Bissau, Farim, Zigiiin- 
chor e Porto da Cruz, grupo de povoações de que resultaria a actual Guiné 
Portuguesa. A par destas povoações, com autoridades constituídas, forma¬ 
ram-se outros núcleos de povoamento português era várias aldeias nativas 
importantes pela sua situação geográfica. Ura exame ao mapa que vai no 
final mostra imediatamente como a quase totalidades destes pontos de fixação 
se situa entre a costa e a linha de limite das marés. Alguns locais, como Fa¬ 
rim, Geba, Cantor e Porto da Cruz, estão sobre essa linha; a esses pontos 
as caravanas dos Mandingas e Fulas vinham trazer os produtos da zona 
interior, a fim de aí serem embarcados nos navios. 

Quando os portugueses descobriram a Guiné, já o islaraismo havia 
atingido várias populações. Mas tanto dos testemunhos de Gadaraosío (^) 
como de Diogo Gomes (J‘) se verifica que essa religião ainda não penetrara 
na massa do povo; os bixerins (marabus) esforçavam-se então por conquis¬ 
tar os chefes e notáveis. Embora logo se iniciasse o esforço missionário, a 
primeira grande tentativa de catequizaçâo deve-se aos jesuítas, nos primeiros 
anos do século XVII. Chefiados pelo Padre Baltazar Barreira, escolheram 
como zona de acção principal a Serra Leoa. Os jesuítas obtiveram de 
começo notáveis êxitos, mas passado pouco tempo abandonavam a Guiné. 

O clima contribuiu certainente para este facto, pois a mortandade foi 
elevada, mas só por si não o explica, e a razão principal reside nas caracte¬ 
rísticas da religião dos nativos. Os jesuítas, como outros missionários que 
vieram depois, viam naquela religião apenas manifestações de feiticismo 
e idolatria. Um dos seus objectivos iniciais era precisamente destruir os 
((Ídolos» com que deparavam, sem se aperceberem do qUe estes muitas 
vezes representavam. Desta incompreensão — que aliás foi universal du¬ 
rante muito tempo — resultou a designação de «feiticisnio» aplicada âo 
animismo guineense. Só hoje se começa a compreender um pouco esta 
religião, a sua extensão e profundidade na vida negra, e o termo «feiticismo» 
vai sendo banido. Os missionários, ao tenta,r a conversão dos régulos, supu- 
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iiham que esta acarretaria a do povo; mas os régulos eram na realidade 
nomeados e controlados pelos conselhos de homens gramles (chefes de 
família e anciães) e pelas poderosas sociedades secretas. A estas se pode 
atribuir a morte por envenenamento de alguns chefes convertidos, que os 
textos antigos referem supondo-a natural. Ao queimar as chinas (((idolos») 
os missionários julgavam destruir o fundamento da religião. Mas se por 
vezes chinas representavam génios (das águas, da floresta, etc...) na 
maioria não eram mais que símbolos dos espíritos dos antepassados. Se 
a sua destruição irritava os guineenses, de maneira alguma lhes abalava o 
sentimento religioso, pois tais símbolos são, por natureza, renováveis e 
multiplicáveis até ao infinito, ü nativo tinha e tem profundo respeito pelas 
tradições e direito costumeiro, e a propósito dos mais pequenos actos da 
sua vida consulta e homenageia os manes da família e da povoação. Toda 
a organização da sociedade e a própria vida económica a.ssentara no ani¬ 
mismo. 

Apezar da acção dos jesiiitas ter sido continuada por outras ordens 
religiosas, e hoje haver ba.staiites missionários por toda a costa, as popula¬ 
ções continuam a ser fundamentalraente animistas. Apenas nalguns pontos 
se começam a notar indícios de um progresso da catequizaçcÃo. Esse facto 
sucede precisamente em zonas onde a primitiva organização económica e 
social nativa está sendo fortemenle abalada pelo contacto europeu. Tal 
catequização aparece portanto como uma consequência deste últitno facto. 

Dois casos na actiial Guiné Portuguesa exemplificara este fenómeno. 
Os Balantas, o maior conjunto demográfico do território, dedicarn-se fun- 
damentalmente à orizicultura, no que são grandemente incitados pelas auto¬ 
ridades europeias. Ora essa orizicultura, de regadio, 6 preci.samenle a 
lavoura intensiva por excelência dos guineenses dos ((Rios de Guiné». Os 
Balantas estão-se expandindo pelos territórios doutras tribos, aumentando 
as áreas cultivadas, a sua constituição física é vigorosa, o seu número cresce, 
a organização tribual mantem-se firme --- e são os animistas mais irredu¬ 
tíveis de toda a Colónia! Por outro lado, os Brames, seus vizinhos, entusias¬ 
mados com a cultura do amendoim (introduzida pelos europeus), a qual 
se faz por meio de uma lavoura itinerante de queimadas, abandonam a sua 
terra e a agricultura intensiva que aí faziam. Nos novos locais de fixação 
constroem casas de novo tipo, imitando as formas rectangulares europeias; 
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OS jovens manifestam irreverência para com os homens grandes, a estruc- 
tura social típica é abalada. É precisamente entre eles que os missionários 
actuais julgam ter mais possibilidades de criar adeptos. Por estes dois exem¬ 
plos se vê como 0 êxito da cristianização está intimamente ligado a uma 
prévia desarticulação da sociedade e economia anteriores. 

Foi essa mesma desagregação, em parte provocada pela guerra, que 
permitiu a islamizaçao imposta a várias tribos actualmente em vias de 
total assimilação pelos Mandingas, Sossos e Fulas (Beafadas, Nalus, Lan- 
dumãs. Bagas). Desde o século XV os progressos do islamismo foram 
muito mais acentuados do que os do cristianismo. 

Não se julgue, porém, que o cristianismo não deixou traços fortes 
nos ((Rios de Guiné». Se não se conseguiu a conversão massiça dos 
animistas, formaram-se contudo núcleos numerosos de cristãos entre os 
africanos. Estes núcleos constituiram-se sobretudo, como é natural, à volta 
dos centros de fixação europeia. Os portugueses, lançados ou não, agrega¬ 
vam a si auxiliares nativos, e a confiança entre as duas raças ia ao ponto de 
os europeus confiarem as embarcações e os produtos aos seus agentes afri¬ 
canos para irem efectuar o comércio por terras distantes. Estes auxiliares 
eram, por isso conhecidos por crísíãos (por se haverem convertido) ou gru¬ 
metes (pela natureza das funções que lhes eram atribuídas pelos brancos). 
Estes grameíes, a que se juntavam, depois de várias gerações sem cruza¬ 
mento com brancos, os descendentes áos filhos da íerm, desempenharam um 
papel muito activo na evolução da cíGuiné do Cabo Verde» e nas relações 
•entre nativos e europeus. Hoje, na Guiné Portuguesa, constituem comuni¬ 
dade muito curiosas, fixadas sobretudo à volta dos centros civilizados. Conti¬ 
nuam a dizer-se cristãos, embora os missionários actuais achem a sua religião 
uma mistura extraordinária da liturgia católica com o animismo guineense 
e tenham grande dificuldade era os fazer ingressar de novo no seio da 
igreja. Estas comunidades gozavam de grande prestígio entre as populações 
, nativas, como o revela o testemunho de Frei Francisco de Santiago (*'’) 
(fins do século XVIII), que cita o interesse dos africanos em se consorcia¬ 
rem com os cristãos ou grumetes, pois estes eram considerados brancos. 
Esta classificação de brancos e negros independentemente do tipo rácico 
e atendendo apenas a hábitos de vida (classificação que continua em uso nà 
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Guiné Portuguesa acLual) constitui uin ilos mais frizantes testemunhos do 
iiumaiiisrao universalista dos portugueses. 

Esta mesma simpatia humana revela-se através do primeiro protesto 
contra a escravatura feito em África, através de irês frades de Bissau 
(1700). 

No activo da obra missionária deve registar-se ainda a abolição de 
certos costumes bárbaros, como os sacrifícios humanos levados a cabo por 
ocasião dos ritos funerários dos régulos. Dos relatos dos missionários veri¬ 
ficara-se os esforços que intentaram neste sentido, mesmo entre as popula¬ 
ções que não haviam conseguido catequisar. 

Do contacto dos portugueses com os guineenses resultaram ainda 
limitaiS oiutras consequências que não é possível descrever aqui. Como- 
atrás referimos,- os portugueses provocaram uma grande intensificação das 
trocas comerciais entre as várias regiões dos <(Rios de Guiné)), e em conse¬ 
quência estimularam as relações entre tribos que até aí pouco ou nada se 
conheciam. Introduziram muitas plantas utilitárias, que contribuiram subs- 
tancialniente para a melhoria da alimentaçcÕo dos guineenses (milho ameri¬ 
cano, batata doce, vários inhames, amendoim, mangueiro, papaieira, etc.). 
Ao lado da habitação típica circular surgiu a casa rectangular (ca&a à por¬ 
tuguesa, como era conhecida no Gambia nn século XVIII, segundo La- 
bat) ('). Formaram-se os íalares crioulos, gerando-se numerosos termos e 
expressões próprias do meio geográfico e humano, parte dos quais conti¬ 
nua a correr entre os territórios franceses e ingleses de hoje, onde muitos 
factos para que se não encontra explicação e parecem ser de origem remota 
e exterior são atribuídos aos portugueses, cuja memória se conservou atra¬ 
vés de lendas e geral simpatia. 

Como dissemos, muitos núcleos onde os portugueses começaram por 
se estabelecer deixaram de receber sangue branco. Geraram-se assim aldeias 
dc filhos da terra, segundo a expressão dos textos da época, e ao fim de al¬ 
gumas gerações os traços físicos europeus haviam pràticamente desaparecido. 
Mas nem por isso os habitantes deixavam de se considerar brancos (brancos 
da terra, por oposição aos brancos da nação ou brancos da Europa), e os 
portugueses como tal os tratavam, Este facto surpreendia os estrangeiros, e 
nas narrativas dos viajantes coevos é apontado com frequência. Assim, Vil- 
lault dc Bellfifond (^) (1669) diz, reierindo-.se ao prestígio dos portugueses: 
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Linha de Umih interior marés. 

1^^ Povos de civilisa^Õespakonegritica e oeste^afrícana. 

ãentido da expa/ièão do islamismo. 

• PoYoapesporhc/uesas oü povoações indlgenas.,com 

habitantes per/nonentes portupueses(SéculosXVIeXVIl), 
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((Leur authorité sur les habiíants de ces costes est si grande qu’ils les 
íournent comme ils veuleiit, et nous ne lisoiis point que jamais ils ayent été 
massacres, ce qui est assez ordinaire aux autre Européens. Ils ont tel empire 
sur eux qiuls se íoiit servir à table par les íils de Roi, ce qui est si surpre- 
nant qiul iie se peut rien de plus; car si quelque autre Blanc avait entrepris 
d’eii quereler qiielqiibm, ou même des grands du pays, il n’y aurait rieti 
qidils ne teiitassent pour eii tirer raisoiD'. 

Outro testemunho é o do Padre Labat C‘) (1730). Referindo-se aos 
brancos da terra e gnimetes escreve: 

«...ils ne laissent pas de vOuloir quon les preiine pour des Portiigais 
naturels. Ils iPont pas tout à fait tort, les Portugais d’Europe n’y regardent 
pas de si près; soit par politique, ou par quelque autre raison, malgré 
la coiileur noire, ils les regardent comme írères, les reconnoissent pour 
Fidalques ou Gentilshommes, leur donnent 1’ordre de Christ, les reçoivent 
dans les Ordres sacrés, leur confient les Gouvernements des places qu’ils 
se sont conservées dans Pinterieiir dii pays, sur les rivières et en quelque,s 
lieiix des côtes oii ils ont des établissements)). 

Em resumo, como reagiram os portugueses na «Guiné do Cabo 
Verde» em face das condições físicas e humanas do meio? O rigor do clima 
não permitiu o povoamento europeu em grande escala, e facilitou a niiscige-. 
nação, formando-se comunidades mixtas com elementos culturais europeus e 
africanos. A forte estrutura social das populações nativas, o seu regime 
económico (dos mais perfeitos de toda a África tropical) e o vigor do 
animismo reagiram eficazraente ao contacto com a cultura portuguesa, que. 
mesmo assim eliminou costumes bárbaros e introduziu elementos culturais 
novos. Os lusitanos bem depressa corapreenderara estes factos, pelo que a 
base das suas relações cOm os nativos foi predominantemente comercial; o 
sistema de trocas mercantis que instauraram, aproveitando habilmente o 
condicionalismo geográfico, foi depois seguido pelos outros povos europeus 
que actuaram na Guiné, e os seus traços essenciais ainda hoje conti¬ 
nuam em vigor. Estabeleceu-se assim ura respeito mútuo entre as duas raças, 
e a Simpatia que se intensificou pelos séculos fora explica em grande parte 
a excelencia de relações entre europeus e africanos na actual Guiné Portu¬ 
guesa, 0 que constitue legítimo motivo de orgulho dos portugueses. 
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(®) J. LABAT, Voyage dii Chevalier des Marchais en Giiinée, isles voisines et à 

Nüla final — As limilações de espaço iraposlas às comunicações aprfi.sf‘.nladas ao Colóquio 
Internacional de Estudos Luso-Bra.sileiros justificam o carácter resumido e fragmentário das consi¬ 
derações expostas atrás, em que se procurou sobretudo esboçai" em linhas rápidas uma nova 
tentativa de interpretação dos factos, à luu da unidade física e liumaiia da «Guiné do Cabo Verde» 
fi de certos aspectos do ,seu condicionalismo. È fácil porém de ver que se li'ata de tim tema vasto 
e que se presta a largos e interessantes desenvolvimentos, 

Pretendeu-se principalraente ajustar a comunicação à secção a, que foi destinada (Antropo¬ 
logia Cultural) e aos tópicos dados pelos organizadores tia reunião:, meios físicos contra os quais 
■tiveram os Porluguése,s de lutar; aspectos nmilo variados das culturas exóticas coro que entraram 
em contacto e influências destas sobre os Portugueses; tolerância para com, eoslumes e raças dife¬ 
rentes. Destes tópicos houve um que não desenvolvemos como merece: trata-se da influencia das 
culturas africanas da zona em questão sobre a lusitana. Não queremos porém deixar de esclarecer 
que essa influência foi muito sensível, manifestando-se era roultiplos aspectos (língua, costumes, 
agricultura, alimentação, habitação, etc.). 










PRE/CNGIA POPTUGLE/À EN U JOLPCICN PEl 
PPOBLEMÀ PE LA/ CCMPNICACICNE/ PEPPANA/ (') 

Por el Pro[. Dr. Jorge Mee Lean 

Ex-Ministro dcl Peru em Lisboa 


Comenzaré solicitando la atención de ustecles hacia la ubicacióii geo¬ 
gráfica de mi Patria. Dentro dei escenario americano, el Perú es uno de los 
pueblos más distantes de los principales centros culturales, científicos e in- 
dustriales dei mundo. Como peruano es con cierto orgullo que bago esta 
afirmación, porque de ella es fácil desprender que el progreso alcanzado eii 
mi país y la importância y el prestígio internacionales que tuvo en el pasado, 
y de que goza en la actualidad, son resultado exclusivo de sus valores in¬ 
trínsecos como Nación, de su vitalidad como pueblo y dei esfuerzo ince- 
sante de sus hijos. 

En la era gloriosa de los grandes desciibrimientos, cuando los más 
admirables navegantes de todos los tiempos desgarraban con su audacia el 
misterioso velo de lo desconocido, cuando Cristóbal Colón y Martin Alonso 
Pinzón y Vicente Yánez Pinzón abrían las puertas de um Nuevo Mundo, y 
cuando el último de ellos llegaba a la desembocadura dei más grande de 
los rios, y Pedro Álvares Cabral, descubridor dei Brasil, y Juan Dias de 


(i) Mal imaginávamos ao escutar esta conferência e ao recebermos aqui a 
visita de despedida.do seu autor, o qual ía ocupar outro posto diplomático do seu País, 
que teríamos em tão curto prazo a triste notícia do seu trágico desaparecimento. De¬ 
plorando a sua morte, desejamos que a reprodução desta erudita conferência no 
nosso Boletim constitua um justo preito de saudade e agradecimento para com o seu 
ilustre autor. 






>',:)ciF.[)Ai:)F, de geografia de lisroa 

Solíí, ciesctibridores más tarde dei Rio de Ia Plaía, y Alonso de Ojeda y 
Diego de Lepe y Gonzalo Coelho y tantos otros marinos extraordinários, 
espanoles unos, portugueses otros. marinos extraordinários, espanoles unos, 
portugueses otros, seguían con aíán el contorno oriental dei Continente re- 
cien hallado, el liombre europeo no tenía aiin noticia dei Perii. 

Las inlormaciones parciales sobre la existência de un maravilloso 
reino bacia td sur, Ilegaron al Darieii y al Caribe con un fuerte perfume 
de leyenda y liabrían de influir en el ânimo de Vasco Nunez de Balboa para 
lealizar, llevaiido entre otros el mayor de los mares, anos despues bautizado ' 
por Víagallanes como Oceano Pacífico. 

Los imprecisos rumores sobre el fabuloso Império de los Incas se 
bieieiou entonces datos menos vagos, proporcionados por algiinos indígenas, 
y a poco ratificados por Pascual de Andagoya. 

Lno de los primeros actos de Vasco Nunez de Balboa cuando llegó al 
Oceano Pacífico, había sido transportar materiales a través clel Istmo para 
lOiistiiiíi dos bergantines, La modesta e incipiente industria naviera así im¬ 
plantada. habría de proporcionar las embarcaciones que utilizo Pizarro para 
ir al Perií. En ese entonces no parecia posible el viaje directo desde Europa 
hasta las costas occidentales americanas. En Setiembro de 1522 había re¬ 
tornado a Espana un pequeno barco de 95 toneladas, el «Victoria)), capita¬ 
neado por .íuaii Sebastián de Elcano, despues de liaber dado por primera 
vez la viielta al mundo y portador y portador de la trascendental noticia de 
que el 28 de noviembre había llegado al Oceano Pacífico, dojando descu-' 
bierta Ia ruía Occidental bacia las índias de las especies. 

LI aim 1524, cuando Francisco Pizarro eraprende el viaje bacia el 
«ir dei lací», el Eslrecho de Magallanee no se cueata todavia entre las 
uilas uCkaUes. El gental navegante portngués Io había cruzado sin perder 
sola nave, pero babían de transcurrir muchos anos antes de ,ne se le 
eoHderara m, paso de trânsito seguro. Por larguisimo tiempo se le estima 
pcbgroso „„e se pretere el transbordo por el Lstrao de Panamá. Y adn 
huv quieiies optan por la vuelta al Cabo de Hornos. 

^ Tras un dilatado período de tanteos y dei indispensable trazado de 
«ccnresp„„d.entes cartas de navegación, el cruce dei estrecho de Magalla- 
se uzo fiecueme. Par los puebblos sudaraericanos dei Pacifico fué basta 
"'1 C-' el más corto cam™ 
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la civilización. Y en la actiialidad sigiie siendo para el Perií una importante 
vía comercial. Los barcos de la Corporación Peruana de Vapores y tambien 
una línea argentina, realizan un servido regular y constante para llevar 
desde las tierras dei Plata, embarcándolos en Rosário, en Buenos Aires y 
en Bahia Blanca, el trigo, las carnes congeladas, las grasas y los prodiictos 
avícolas que mi Patria necesita para equilibrar su consumo y que transpor- 
tan tambien, desde los puertos peruanos de Talara, Chimbote y el Callao, 
-el petróleo, el carbón y los metales que requiere el desenvolvimiento indus¬ 
trial de la Nación. 

El Peru es hoy, duda, el país que más se sirve dei Estrecho de 
Magallanes. Y así, aparte de su transcendência histórica, la aclmirable ha- 
zana dei genial navegante português tiene para los peruanos una significa- 
dón práctica que se vincula con la solución de vitales problemas de inter¬ 
câmbio y abastecimiento. 

Por los raismos dias en que Francisco Pizarro ponía por primera vez 
i-iimbo en busca dei Perú, el português Aleixo Garcia («Por volta de 1524 — 
dice Iranciscü Fernandes Lopes en el capítulo «Colaboração portuguesa no 
descobrimento de América não brasileira», de la ((Historia da Expansão 
Portuguesa no Mundo») se adentraba en el continente, y llegaba a través dei 
l^araguay y el Chaco hasta las cordilleras andinas de la actual Bolívia, siendo 
así el prinier europeo que pone pié en territórios dei Império de los Incas, 
y marca por lo tanto la dirección de una nueva ruta bacia el Perú. Trelnta 
anos despues, el português Nuno de Chaves, enviado por Diego Martinez 
de Irala, se internó bacia las sierras para bailar comimicación con el Perú, 
fundando la ciudad boliviana de Santa Cruz, y luego, para dirimir una 
controvérsia sobre posesión de tierras, se dirigió a la ciudad de Lima, de 
donde retorno a Asunción. ((Assim — dice el autor anteriormente citado — 
pela viajem deste português quedaba atravesaclo o continente suclamericano 
e se establecía a comunicação entre as duas vertentes de Sul América». 
Nuno de Chaves fué iucuestionablemente, el primeiro en viajar a través de la 
América dei Sur en sentido Este a Oeste, y el primero tambien que hizo el 
recorrido de ida y vuelta. Ya en 1541, Irancisco de Orellana, desprendido 
de la expedición que eniprendiera Gonzalo Pizarro por orden de su bermano 
írancisco, había llegado al Atlântico, bajado desde el Pacífico en dirección 
Oeste a Este, por los rios Coca, Napo y Amazonas; y én 1544, el nii.smo 
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Francisco de Orellana liabía fracasado al intentar el viaje de retorno, nui^ 
nendo en la selva con Ia gran mayoría de sus companeros. Aproximada¬ 
mente en Ia época en que Nuno de Chaves efectuaba su histórico viaje, se 
eumplía tambieii, en la ruta transcontinental de la Amazônia, la trágica 
aventura dei Gobernador Pedro de Ursúa y el traidor Lope de, Aguirre. 

Í( 

Paia los peruanos, la mayor dificultad en matéria de coraunicaciones 
está dentro de nuestro propio país. No es fácil que en el exterior se tenga 
una idea siquiera aproximada de los enormes obstáculos que hemos tenido 
que vencer y dei tesonero esfuerzo que permanentemente demanda la tarea 
de comruír mievas vias en el Perú. U Cordillera de los Andes que en tripla 
ramal airaviesa loiigimdiiialmente el território peruano, se remonta en 
iiuearo siielo a muy grandes alturas. En el Perú, los Andes forman barraras 
ciclopeas de elevación casi uniforine.Eii la cadena principal, que liene 
picos de mas de 6.700 metros, son frecuentes las simas de seis mil melros 
y mnrallas de cinco mil metros, sobre el nivel dei mar. El Ferrocarril Cen¬ 
tral dei Perú que une el Puerto clel Calko con los importantes asientos 
mmeros de la Oroya y Cerro de Pasco y con el activo centro comercial e in¬ 
dustrial de Huancayo, en el interior de la República, pasa por 61 puentes 
y 76 tuneles, uno de los cuales, el de La Galera, está perforado a 4.774. 
metios, la mayor altura alcanzada por una vía férrea en el mundo.' Así- 
nrismo, el Ferrocarril dei Snr, dei Perú sube hasta 4.470 metro.s, la terle 
altura mundial de nua íerrovía, superada únicamente por la dei ferrocarril 
e ciemaller, de lasMontagas Rocosas, en Colorado, Estados Unidos, que en 
11 ICO de Pike asciende a 4.500 metros. La Carretera Central dei Perú se 
Jva aun a mayor altura que el ferrocarril, Regando a los 4.843 meRos en 

comoTaG r M "“t dc cua.ro mil metros, 

desvio de Yauli, que kego, en el tramo La Oroya-Cerro de Pasco I 

te Sol. el desvio a 

te, Mina de Colquijirca, Yanamate y ciudad de Cerro de Pasco. 

Pero el verdadero drama estiivo siempre en d acceso a la selva ne 
liana, Para ir desde la capital, Lima, o de cualquier otro lugar de .mestra 
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costa hasta la ciudad de Iquitos, la más importante población peruana de 
ia región amazônica, hay que superar, una tras otra, las imponentes elevacio- 
nes andinas. Antaho, los habitantes dei oriente peruano viajaban con más 
íacilidad a Europa que a las ciudades costeras de nuestra patria. Y esta 
situación siibsistió aun despues de que el Canal de Panamá fuera entre¬ 
gado al transito, puesto que para ir dei Callao a Iquitos había que dar la 
vuelta a la parte septentrional de Sudamérica, pasando frente a las costas 
de Ecuador, Colombia, Panamá, Venezuela, las Guayanas y el Norte dei .Bra¬ 
sil, para internarse despues por el rio Amazonas en iin recorrido de milla- 
res de kilometros. Y aun este iníinerario era nada más que optimista teoria, 
pue.sto que, como nos existia un servicio especial hasta Iquitos, en la 
prática había que ir desde el Callao hasta Nueva York, desde Nueva York 
hasta el Pará en el Brasil, y desde el Pará, por vía fluvial, hasta Iquitos, 
con iin promedio total de sessenta dias. Tan dilatado viaje ha quedado re- 
ducido ahora a tres horas y media de vuelo, pero como el transporte aéreo 
110 lesuelve el problema de la carga de volunien, como sorí por ejeraplo, 
las maderas de la selva, las modernas Motonaves de la Corporación Pe¬ 
ruana de Vapores hacen un servicio regular Callao-Iquitos, por el Canal 
de Panamá, empleando de 28 a 30 dias. 

Por eso ha sido siempre un anhelo nacional contar con vias internas, 
cómodas, seguras y rápidas, de la Costa a la Amazoiiía, y la Guestión ha 
preocupado a los más progresistas de nuestros Gobiernos. Hace más 70 
anos, lejana aun la era dei aiitomóvil, el General Mariano Ignacio Prado 
promnlgaba Ia ley que disponía la construcción de un cainino cie herradura 
de farma al valle de Chanchamayo. Desencadenacla a poco la guerra dei 
1 acífico, la obra, de suyo árdua y laboriosa, hubo de aplazarse. Para ace¬ 
leraria, el Gobierno dei General don Andrés Avelino Các^eres expedió el 
Decreto dei 12 de noviembre de 1888 y, un ano despues, el 23 de noviembre 
de 1889, clictó una ley cuya importância no ha sido suficientemente desta¬ 
cada, por la que se autorizaba a contratar los estúdios y la construcción de 
un ferrocarril que prolongara el de la Oroya «hasta linirlo con alguno de 
los rios navegables dei otro lado de los AndesM. Prescribe dicha ley, y 
lo lactífica la Rcisolucion Suprema de 18 de enero de 1890, (|ue eii caso de 
que los concesioiiarios resolvieran íinahnente no ejécutar la vía férrea,, de- 
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bían ^entregar gratuitamente al Gobieriio los Estúdios, planos y presiipues- 
tos que, desde luego, se obligan a liacer de sii propia cuentela». 

Lanieiitableiiiente, la aspiración de tener un ferrocarril que vinculara 
a bb legioiies más pobladas dei país con la selva amazônica no se tradujo 
en resultados positivos. Pero el esfuerzo en pos de caminos bacia los bosques 
no ceso. El Gobierno dei Presidente Remigio Morales Bermúdez le dedico 
lambien atención preferente, y así fué como el 15 de noviembre de 189] 
quedaba inaugurado el primer y rnodestísimo camino para el rio Pichis 
que despues lué prolongado y ligeramente mejorado. Se llegaba ya a lui 
punto navegable, pero no por grandes embarcaciones, Había que viajar 
vários dias en balsa o canoa basta llegar al Masisea, en la boca dei rio 
Pachitea, afluente dei Ücayali. Sin embargo, bace sesenta anos, el resultado 
übtenido se consideraba extraordinário. El Ingeniero doctor Joaquín Copelo, 
Inspectoi y Diiector de los trabajos y, en verdad el espíritu tesonero que 
coiisjguio bacer realidad el camino, no piiede substraerse a una legítima 
cxplosion de entusiasmo cuando senala la significación dei acontecimiento. 
Desde ese insíaiite - dice ~ quedaron unidos para siempre el occidente 
) el oriente peruanos. La faja de monte que durante tres siglos los separara, 
quedaba rota ya, y im camino de berradura maio si, pero traficable a bes- 
tia quedaba en ese suelo para marcar la ruta que en breve tiempo recorrerá 
vtdoz locomotora, llevando en sii penacbo de biimo el estandarte dei nuevo 
•eru, dei Perü dei trabajo y dei proprio esfuerzo, dei Perú que Dios querrá 
legaremos a nuestros bijos». 

Del puerlo en la conílueiida dei Chivis con el Pichis despachóse el 
correo para Iqu,tos, a cuya ciudad llegó en 18 dias, que simiados a los II 
empleados desde aquel pnerto fluvial hasta Lima, representahan solamente 
-J dias de recorrido, Para apreciar la trascendencia me ello tenía, recuér- 
dose que se viria en el aão de 1893, veinte aiios anies de que con™' 
a funcionar el Canal de Panamá y cuando, por lo tanto, a causa dei triple 
macizo andino, solo en parte vencido por los íerrocatriles de la sieria la 
jungia jeruaiia se antojaba poco menos que iaaecesihle desde el Pacífico 
_ empeno de superar tan enormes obstáculos de la natoaleza fué 
c nmii, como ya he dicho, a todos loa regímenes realizadores de mi Patria. 

Gohieino de Legiaa desarrolló una rigorosa e iiifatigahle política vial- 
multiplico las carreteras y trazó un vasto y sistemático pL oami„err:Í 
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lineamientos fundamentales ba subsistido despues. Tuvo en cuenta las ne- 
cessdadei de una amplia y moderna carretera basta uno de los grandes rios 
navegables de la boya amazônica y comenzô a mencionarse el nombre de 
Pucallpa como punto terminal sobre el Lcayali. El paso primero y básico 
lo dió el mismo Laguía al construir esa maravilla de técnica que es la 
Carretera Central, que corre al lado mismo dei Ferrocarril a La Oroya. 
Dícha carretera, posteriormente ensanchada, perfeccionada y prolongada por 
los Gobiernos dei Mariscai Benavides y dei Doctor Manuel Prado, es el 
gran tramo inicial de la autovía a la Selva. 

En 1930, el Gobierno de ese entonces diô especial atención a la carre- 
tefa Huánuco — Pucallpa, es decir, a la prolongación hasta el ücayali de 
uno de los ramales de la Central; pero la corta duración dei Régirnen y los 
miiltiples y complejos problemas que hubo de afrontar, no hicieroii posible 
que la obra continuara, íinalizándose durante el Gobierno de^Benavides, que 
desarrolló en toda la República una intensa acción vial. 

Correspondió al Gobierno dei doctor Manuel Prado el galardón de 
llegar al ansiado Puerto fluvial de Pucallpa, a orillas dei rio ücayali. 
Su obra caminera, en general, fué muy notable, destacando su interés en 
abrir rutas de penetración a la selva, entre las cuales las principales son: 
en el sur, la que va bacia el rio Madre de Dios; en el norte, la que parte de 
Olmos, cruza el abra de Porculla y se dirige al rio Maranón; y en el centro, 
la mayor de todas hasta Pucallpa, obra estupenda por su magnitud, por el 
esfuerzo que ha demandado y por la complejidad de los problemas técnicos 
que hubo necesidad de resolver. Es una carretera magnífica que va desde 
el puerto marítimo dei Callao, en el Oceano Pacífico, hasta el corazón de 
la amazonía, salvando en admirables desarrolos las montanas andinas y 
hendiendo los bosques con trazos certeros y cruzando una serie de rios, 
pequenos y grandes, sobre uno de los cuales, el Aguaytía, hubo de tenderse 
un piiente metálico, en parte colgante, de 714 metros de luz. Cuando el 
Presidente Prado inauguró personalmente el camino, en septiembre de 1943, 
una numerosa caravana autoraovilistica viajó desde Lima hasta Pucallpa 
en menos de cincuenta horas efectivas de recorrido, a velocidad muy 
moderada. ' 

La importância de la nueva carretera es tal que Pucallpa, basta liace 
pocos aííos un lugar casi ignorado, es hoy, a menos de ocho anos de inaugii- 
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rada Ia vía. una de las más prósperas y ílorecientes ciudades selvícolas, 
elevada ya a Ia categoria de capital de provincia, que evoluciona a creciente 
ritmo. El recorrido por tierra entre Lima y Pucallpa puede hacerse eii dos 
dias, si bien las empresas de transporte emplean un promedio de tres dias; 
(y la navegación por el rio Ucayali liasta y desde Pucallpa puede bacerse 
en dos dias, si bien las empresas de transporte emplean un promedio de 
tres dias;) y la navegación por el rio Ucayali, desde Pucallpa basta-Iquitos 
se hace nornialniente en cuatro dias, salvo los períodos de sequía, en que 
ilegan a einplearse de seis a oclio dias. Es decir, pues, un máximo de once 
dias y un mínimo de seis para un viaje que aún tn barcos modernísimos 
demora lioy alrecledor de un mes dando la vuelta por el Canal de Panamá, 

Despues de un triénio de inacción en el país, de Julio de 1945 a outu- 
bre de 1948, durante cuyo lapso ni siquiera se atendió con regularidad al 
elemental servicio de conservación de carreteras, se lia iniciado ya, por el 
Gobierno que preside el General Don Manuel A. Odría, la construcción dei 
ferrocarril a Pucallpa, que liará realidad el sueno secular de una plena 
integración económica con nuestra rica e inmensa región boscosa. 

La apretada síntesis que dejo heclia a fin de exponer el tenaz e 
iiideclinable empeno para penetrar en la selva peruana, no dá, seguramente, 
una idea cabal de lo que ba significado esa lucha en derroche de energias, 
.^aciificios, lieróísmos y una inmensa fé y una inquebrantable voluntad de 
triunfar. Era una idea, una obsesión que estaba clavada en el corazón, en la 
conciencía, en la mente, en la alma toda de la peruanidad. Era un ansia 
uiiáninie de llegar a los llanos amazônicos. Para vencer los Andes se reali- 
zaroii mniímeras expediciones de exploración y estúdio, y lo mismo se bizo 
en la jungia misteriosa y desconocida, preííada de amenazas. Recorridos 
que iban desde los nevados eternos de la Cordillera hasta los bosques impe- 
netrables^y los pantanos y los rios de la manigua, pasando dei frio glacial 
y Ia atmosfera enrarecida de las grandes alturas, al calor intolerable y al 
ambiente sofocante de la selva tropical. Y cuantos de estos afanes concluye- 
lon en fracasos; Meses y meses de búsqueda, de privaciones, de sufrimien- 
íos, de enfermedades y peligros se estrellaron muchas veces en la fria y 
Diuda resistência de la naturaleza, que se negaba, hurana, a entregar sus 
wretos y ,sus favores. Para quien.no conoce los Andes ni la Amazônia, la 
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palabra epopeya parecería exagerada, pero, si bien silenciosa, lo fué sin 
duda alguna. 

Y el esfuerzo bubiese sido aun raayor y probablemente de resultados 
menos eficaces y más tardios, de no haber tenido tantos predecesores por¬ 
tugueses y espafioles en la tarea de'escudrinamiento de los bosques amazô¬ 
nicos. Tambien en esa región dejó su huella el espíritu de aventura de unos 
y otros, ese admirable desprecio por el peligro, esa irresistible atracción 
que sentían frente a lo ignoto, como si obedecieran a un supremo mandato; 
como si cumplieran una misión y un destino que les babía sido impuesto. En 
este sentido discrepo radicalmente de quienes sostienen que las razones 
materiales dan la clave total o fundamental dei formidable erapuje que ira- 
pulsó a los descubridores, a los héroes de este drama apasionante que 
Wilhelm Treu llama «La Conquista de la Tierra)). Fué necesario que exis- 
íiera una estirpe especial de hombres, diríase posei dos de una mística. 

Porque la ambición de honores y riquezas, que quizás explican las 
audacias dei conquistador bizarro e intrépido, no pueden bastar como 
aliciente cuando se trata, ya no de obstáculos materiales y de enemigos. 
tangibles, por poderosos que sean, sino de penetrar en los dominios 
de lo incógnito, cuando los peligros son magnificados por la ignoraiicia, 
y la única perspectiva razojiable es la más angustiosa incertidumbre. Niaun 
puede decirse que el êxito de los primeiros descubridores alento a los demás.. 
La mayor parte de los grandes navegantes cuyos nombres hoy veneramos, 
íueron en su tiempo protagonistas de todas las desventuras. Cristóbal Colón 
bubo de regresar encadenado en uno de sus viajes. Fernando de Magalhães, 
despues de toda suerte de penúrias en el más accidentado de los viajes, 
pierde la vida sin brillo en una isla remota. Bartoloraeu Dias, descubridor dei 
extremo sur dei África, es abligado por la tripukción a retornar cuando’ 
ya babía entrevisto el anhelado camino bacia las índias, y sufre fatal nau¬ 
frágio pocos anos despues. Vasco Nunez de Balboa, descubridor dei Oceano 
Pacífico, muere ajusticiado. Juan Diaz de Solís, descubridor dei Rio de la 
Plata, muere asesinado por los indios. Juán Sebastián de Elcanò ni siquiera 
puede disfrutar mucbo tiempo de lõs lauros que la Providencia y sü tena- 
cidad le depararan, pues, en unà segunda expedición, emprendida a menos 
de tres anos de su retorno, fallece a causa de las privaciones y su cadáver es 
arrojado al mar. Sebastián Caboto, explorador de las còstas de Terra Nova,. 
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e] Labrador y diversas zonas dei litoral norteamericano, sufre priraero la 
ingratitud inglesa y Inego, al servicio de la Corona de Espana, prolonga 
las exploraciones de Solís y concliiye enjiiiciado ante el Consejo de las 
índias, sufre prisión y tiene finalniente que cobijar su vejez en Inglaterra, 
y estos sou los triunfadores, los famosos, aquellos cuyos nombres consigna 
la historia en páginas predilectas. 

Pero hay muclios más que, sin alcanzar tan universal renombre, pagan 
eoii sinsabores y sacrifícios, inclusive el de la vida, su avidez de nuevos ho¬ 
rizontes, como los portugueses Gaspar y Miguel Côrte-Real, el primero des- 
cubridor de Terra Nova y Península de El Labrador y probablemente de la 
punta meridional de Groenlândia, y precursores ambos de las expediciones 
árticas, que desaparecieron en los frígidos mares dei norte como Juan Ponce 
de León, descubridor de La Florida, que muere en lucha con los indios; 
como Hermando de Soto, priraero en el Perú y explorador de vários de los 
Estados de la Union Norteamericana y dei rio Misisipi, en el cual murió, y 
de Cliva expedición, inicialmente de 1.600 hombres, solo se salvaron 400; 
como el proprio Alejo Garcia, victimado por los indios cuando espera el 
resultado de las noticias que envia sobre, el Império dei Tahuantinsuyo; 
como Juan de Garay, segundo fundador de Buenos Aires, que muere asesi- 
nado por' los indígenas mientras dormia, en un viaje intrascendente, despues 
de haver recorrido extensamente el interior sudamericano, desde el Perú 
bacia lo que so hoy las Repúblicas de Bolivia, Paraguay y el norte argen¬ 
tino. Cuantos otros nombres se podría agregar, tan ilustres como los men¬ 
cionados, en la relación de las víctimas de los descubrimientos! Y más aim 
ciecería ia lista si se adicionaran los casos de expediciones íntegras que 
resultaron diezraadas o virtualmente desaparecidas, como la que al mando 
de 1 ánfilo de Narváez salliera en 1527 de Espana con 300 hombres para 
conquistar Florida; de los cuales, tras naufrágios, enfermedades, hambres 
y ataques de los indígenas, solo se salvaron cuatro hombres; uno de ellos 
Alvar Núnez Cabeza de Vaca que recoitió en toda su anchura el continente 
amm-icano, desde Florida hasta Califórnia; como la de Magallanes, iniciada 
en Sevilla con 265 homhres y rematada por Elcano con solo 18 compafieros; 
como la de Sarmiento de Gamboa, que pretende reeditar la hazana de 
Magallanes y resulta terrible odisea. 

Y habría quer sumar tambien a aquellos cuyos nombres no ha reco- ■ 
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gido la historia, a los que permanecieron ánóninios, fracasados absolutos que 
de.saparecieron sin dejar casi rastro ni recuerdo. 

Como suponer, pues, que tales desenlances podían estimular y entu¬ 
siasmar para adentrarse por rutas aun ignoradas a quienes solo estaban 
inspirados por meros apetitos materiales? Yo lo niego rotundamente. 

Si en algun escenario se demuestra mejoi; la justeza de mi aserto, es 
'en la Hoya Amazônica, En nuestros dias, a pesar de los inmensos progresos 
técnicos, sanitários, etc. hay secciones de la selva sudamericana que todavia 
no han sido suficientemente exploradas. Pensemos lo que hace cientos de 
anos representaba para penetrar en ella, completamente a ciegas en muchos 
casos, utilizado guias nativos en los que no se podia confiar dei todo, én 
embarcaciones primitivas, sien recursos sanitários; para luchar contra indí¬ 
genas agresivos que teníen la inmensa ventaja dei conocimiento dei terreno; 
contra una naturaleza virgen, dura, áspera, hostjl; contra enfermedades tro- 
picales, en su mayoría desconocidas para el europeo; contra animales fero- 
ces y alimanas de infinita variedad; y sufriendo los calores de un clima 
agobiante que no declina nunca. 

Los exploradores de la selva sudamericana, con quienes mi país 
guarde honda e imperecedera deuda de gratitud, no tenian siquiera el ali- 
ciente que lleva implícito el planteamiento de las grandes gestas, como era 
la búsqueda de un camino marítimo directo hasta las índias de las especies, 
que Vasco da Gama fuera el primero en hallar, pero que antes condujo a 
Colón a descubrir un Nuevo continente y que despues impulso a Magallanes 
a dar por priraera vez la vuelta al mundo. 

La gigantesca tarea de desentranar los secretos de la inmensa región 
de los bosques no fué cumplida en busca de fortuna “ni de gloria. Espaholes 
y portugueses rivalizaban, noble y patriótícaraente, para acrecer el âmbito 
de dorainación de sus soberanos. Igualmente, los misioneros, franciscanos, 
jesiiilas, carmelitas, dominicos, mercedarios, sin más armas que la Santa 
Cruz, se dedicaron com fervor a la propagación de la fé, poniendo en Sus 
afanes un tal espíritii de emulacióh que parécía como si las diversas ordenes 
tuvieran empeno en ser las primeras én el sacrifício y en el martírio. A 
todos, si distinción de nacionalidad ni de función; lo mismo sacerdotes que 
soldados, lo mismo colonos que comerciantes, son aplicables las palabras 
dei Professor Pedro Calnion: «Os portugueses desencantam os trópicos, re- 
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velam a América fora dos limites de impérios decadentes e lendários revol¬ 
vidos pela conquista espanhola, trazem-lhe o contingente criador do seu 
trabalho, o esforço possante de seu braço». 

Guando el historiador se sitúa en el ângulo nacional, constituye uii 
deber destacar la participación de sus compatriotas y reclamar los jaloncH 
de gloria que corresponden a su bandera. Pero tratándose de la gesta in- 
mortal de los descubrimientos, para el honibre americano la Península Ibé¬ 
rica es una sola; es, toda ella, la cuna de una legión de navegante.s y 
conquistadores sin paralelo. Espanoles y portugueses rivalizan en hemi- 
cidad y en genio y frecuentemente se encuentran y aun dispiitan y se bateu, 
ignorantes de su grandiosidad, de que están grabando de consuno las má.s 
hermosas páginas de los fastos universales. Con mucha razón, en su obra 
«Los Exploradores espanoles dei Siglo XVI», el e.scritor (espanol) Carlos ■ 
Lummís dice: «ninguna otra Nación-Madre dió jamás a luz cien Stanleys 
y cuatro Julio Césares en im Siglo». Se refiere a Cortês, Pizarro, Valdivia 
y Quesada y a «otros cien héroes espaholes» ((de.scoiiocidos de la fama y 
enterrados en la obscuridad hasta que la verdadera historia les dé su bieti 
ganazada gloria». Y a ello agrega Stefan Zweig en su biografia de Magalla- 
nes.' «Talvez no haya otra nación en que im único momento triunfal sec 
concentrara más eficazmente que Portugal en el transcurso dei Siglo XV no 
solamente el país crea de improviso su Alejandro y sus Argnnauta.s, l•on ■ 
Albuquerque, Vasco da Gama y Magalhães, sino tambieii su flomero en el 
poeta Camoens y su Livio en Barros». Ycon la autoridad de .su prestigio, ■ 
el historiador espahol don Antonio Ballesteros Baretta, en su «Génesis dei : 
Descubrimiento» dice. «Come protagonistas excelsos figurarán los portii- , 
gueses, que en la aurora de las grandes exploraciones tuvieron un rango 
principal». 


Al ocuparme, pues, de la penetración en los selváticos valles amazó- ; 
nicos, nada más lejos de mi propósito que reactualizar debates sobre la I 
prevalecencia de estos o aquellos derechos, o acerca de qiiíénes fueron lo.s ’ 
primeros, quienes los más arrojados, quienes los más brillantes. A despecho 
de lo que decían. los Tratados, desde el de Tordesillas, siiscrito el 7 de 


Junio de 1494, hasta el de San Ildefonso, firmado el l.“ de octubre de 1777 
y ratificado diez dias despues, la pugna entre portugueses y espanoles es 
incesante, Tanto unos como otros quiereri avanzar y avanzar. He aqui lo 
que dice don Francisco Fernandes Lopes en su obra ya citada: «É sabido 
como, descoberto o Brasil, os portugueses ultrapassaram encobertaínente 
0 incerto meridiano de Tordesilhas, que os espanhóis igualmente não res- 
' peitavam». 

El impulso y la necesidad de exploración rebasaban las limitaciones 
fijadas solemnemente en los' convênios. Y ambas Coronas veían con agrado, 
y aun alentaban las penetraciones. La fricción de los intereses espaholes 
y portugueses no cesó ni siquiera durante el lapso de sesenta ãhos, de 1580 
a 1640, en que ambos países estiivieron bajo la autoridad de una misina 
Casa Real. Pero así como en todo instante se hizo evidente el antagonismo 
hispano-lusitano en América, de la misma manera cabe destacar el hecho 
de las recíprocas deferencías que unos y otros se guardaban. Porque si bien 
hubo casos en que se confio a las armas la argumentación definitiva, en 
niuchos otros fueron notorios derroches de cortesia y corrección, expresivos 
de un connatural sentimiento de fraternidad que existió siempre entre am- 
blos, por encima de los distanciamientos momentâneos, y dei cual es con- 
tiiiueción la hermandad de las naciones latino-americanas. 

Obligados por la acuciosa actividad de los vecinos a vivir en perma¬ 
nente alerta y a responder tambien con la propia actividad, el resultados 
fué que portugueses y espanoles hicieron constantes y dilatados recorridos 
por los rios de la selva. Despejaron la incógnita de los bosques y desbroza- 
ron las rutas dei interior dei Continente, muchas de las cuales son hoy, en 
el Perú, los senderos de nuestro progreso. 

Sin ánirao de establecer prioridades —• mencionados ya los nombres 
de Alejo Garcia, de Francisco de Orellana y de Nuno de Chaves — me 
remontaré a 1602, ano en que, por orden de la Real Audiência y dei Obispo 
de Quito, ingressa a la región selvática el padre Rafael Ferrer, a quien 
siguen despues, por Quijos, otros padres de la Compahia de Jesus. El ano 
1611, el padre Ferrer es victiraado por los indios. Un lustro más tarde, en 
1616, un grupo de veinte espanoles descubre las naciones indígenas de la 
zona de Maynas y al ano siguiente don Diego Baca de Vega consigue dei 
Vírrey dei Perú que lo autorice a realizar una empresa de exploración y 
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conquista, de cuya expedición resulta, em 1634, la fundación de la ciudad 
de San Francisco de Borja, sobre el rio Maranón. Pero ya en 1616 los por¬ 
tugueses se ha instalado en el Pará y comienzan, para decirlo con palabras 
de Basilio de Magalhães, «as primeiras tentativas de penetração no interior 
do Brasil», en capítulo dei que extraigo tambien el siguiente párraío: «Foi 
depois da fundação de Belém-do-Pará (a 12 de janeiro de 1616) por Fran¬ 
cisco Caldeira Castelo Branco, que os lusitanos escreveram, no ingente e 
maravilhoso vale do Amazonas, algumas das páginas mais impresionantes 
da sua bravura marcial e audacia descobridora. Celebrizaram-se alí, nos 
começos do século XVII, Pedro da Costa Favela, Feliciano Coelho, Jáconie 
Raimundo de Noronha, Francisco de Azevedo, Luís Aranha de Vasconcelos, 
Bento Maciel Parente e Pedro Teixeira». 

Desde el Pará, Bento Maciel Parente penetra en 1619 por el Ama¬ 
zonas, con 80 soldados portugueses y 400 indígenas. Por el lado espanol, 
en 1621, el Padre Simón de Rojas entra por las cabeceras dei rio Napo; y 
en 1635 ingresa el Capitán Juan Palacios, acompanado de los franciscanos 
Andrés de Toledo y Pedro Brief. Por la ruta de Quijos hasta el rio Aguarico, 
pero el Capitán Palacios y la mayor parte de sus soldados mueren a manos 
de los Índios, consiguiendo espar los dois religiosos y seis soldados que des- 
pues de inenarrables dificultados consiguen llegar al Pará. Entre tanto, la 
acción misional hispatia prosigue en las tierras dei Maynas, singularizán- 
dose en 1637, por su ceio, los Padres Gaspar Cuxía y Lucas de Cuevas. ■ 
Ese mismo ano de 1637, el Go.bernador dei Gran Pará, don Jacome Rai¬ 
mundo de Noronha ordena al Capitán don Pedro de Teixeira la exploración . 
exhaustiva dei rio Amazonas. Consta la expedición de unos mil hombres, 
de los cuales 70 son portugueses y viajan en una numerosa florilla de canoas. 
Teixeira inicia el viaje en octubre de 1637. Remonta el Amazonas hasta la ■ 
boca dei Napo y por este rio llega al pueblo de Paiamino, de la Goberna- 
ción de Quijos. No hay dificultades internacionales porque Espana y Por¬ 
tugal tienen entonces mi mismo Rey. Precedido dei Coronel Benito Rodri- 
guez de Oliveira, a quien ha despachado de avanzada, y dejando el /: 
grueso de sus fuersas en la boca dei rio de los Encabellados, prosigue Tei- 
xeira hasta Quito, donde su llegada, procedente dei Atlântico, causa descon- 1 
cierto. Marcos Jiménez de la Espada, en su «Viaje dei Capitán Pedro Pedro ■ 
Teixeira», dice: «En mucha confusión y grave aprieto puso a la audiência 
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de Quito la imprevista llegada al pié de los Andes, desde las costas dei 
Brasil, de una armadilla portuguesa». Perplejas las autoridades de Quito 
no se animan a resolver por si solas y consultan al Virrey dei Perú, quien 
dispone que en su viaje de regresso, los portugueses sean acompanados de 
dos espanoles, designándose al efecto a los Padres Jesuitas Cristóbal de 
Acuíía y Andrés de Artieda. Salen de Quito el 16 de febrero de 1639 y 
llegan al Pará el 12 de diciembre dei mismo aíío. A mitad dei viaje, el 26 
de agosto de 1639, el Capitán Teixeira toma posesión en las bocas dei Rio 
dei Oro «en nombre dei Rey FelipeJV Nuestro Senor», pero especificando 
que lo bace por «la Corona de Portugal». El acta es extendida por Pedro 
Caballeyro, escribano propietario de la Capitania Mayor dei Gran Pará, 
y al pié de ella se consigna haberse preguntado si algiiien se oponía y que 
nadie lo había hecho. Los derechos hispano-portugueses no despendían 
ciertamente de tales hechos, pero sin embargo el gesto dei Capitán Pedro 
Teixeira dió motivo a polémicas y alegaciones frecuentes. En el informe 
que escribio el Padre Cristóbal de Acima, sefiala el peligro de no prestar 
rnás atención a la amazonía, recomendando fundar puestos fortificados, 
sieiido significativo que ya en 1641 se refiera al deseo de los portugueses 
de establecer relaciones de intercâmbio por el Maranón. 

Muy notable es tambien el, viaje dei «(bandeirante» Antonio Raposo 
lavares, que sale de San Paulo em 1648 con 60 hombres, recorre tierras 
regadas por los rios Paraná, Paraguay, Pilcomayo, Mamoré, Punís, Ma¬ 
deira; llega a la Cordillera de los Andes y aun se asegura que arriba al 
Perú, para volver a la selva y continuar viaje bacia el Amazonas. 

Por el lado hispano, en 1678 y 1690 se produjeron intentos poco 
felices de penetraciíin en la selva, mediante expediciones organizadas, res¬ 
pectivamente, por el Gobernador de Quijos, don Melchor Mármol y por 
el de Cajamarca, don Martin Riva Agüero. 

La obra misional espahola achjuiere,. considerable impulso a partir 
de la llegada dei Padre Samuel Fritz, jesuita alernán, que reside durante 
largos anos en la Amazónia, desde 1686 y que llega en sus fundaciones, 
segiín Requena, al oriente dei rio Negro. A causa de una enfermedad, el 
Padre Fritz hubo de bajar por el Amazonas hasta el Pará, de donde no se 
le permitió volver a sus misiones, pero despiies as acompanado con todos 
los honores, por disposición dei Rey de Portugal. 




SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


Oto 

Las formas corteses declinan un tanto con la iniciación dei nuevo 
Siglü. Con fecha 26 de diciembre de 1707, el Padre Juan Bautista Sanna, 
desde Santa Maria Mayor de Yurimaguas, informa al Padre Samuel Fritz 
que <:<el día diez de diciembre llegó a este pueblo de los Yurimaguas una 
armadilla de portugueses con once soldados y 200 indios, gobernada por 
su cabo, el Capitán Joseph Pinheiro Márquez, y con Fray Antonio de 
Andrade, religioso carmelita». El padre Sanna les bace observar que están 
en tierras de la Corona de Espana, pero el Capitan Pinheiro responde que 
se enciientran en tierras de Portugal que el rio Maranón o Amazonas 
pertenecía todo a su Rey y que los linderos eran los pueblos de Jeberos y 
a Laguna, que tambien les pertenecian». En su informe une tanto alar¬ 
mista, da cuenta de que (dianse llevado con violência de armas, de las 
dos Províncias Yurimaguas y Omaguas, más de ciento personas entre chicos 
y grandes y juzgo que con la otra armada conque amenazan subir en breve, 
SB ban de llevra las mil y trescientas y más famílias que bay en las dos 
províncias, como consta en el libro de bautismos». A pesar de lo que dice 
el Padre Sanna, el Capitán Jaseph Pinheiro Marquez, en el certificado que 
deja de su incursión, reconoce haber penetrado en zonas dei Virreynato 
dei Perií y de la Corona de Espana, hasta Santa Maria Mayor de Yuri¬ 
maguas. 

Posteriormente, el mismo Padre Sanna informa que el 1," de febrero 
de 1709 se presentó en k reducción de San Pablo de la Província de Oma- 
gua, el Capitán português Ignacio Corrêa, quien notifica al misionero que el 
Gobeniador de Pará, por orden dei Rey de Portugal lo ha despachado 
aspecialmente para que intime a los padres misioneros ■ castellanos de la 
Compania de Jesús que en el plazo de dos meses desalojen todos los pueblos 
que tienen en el rio Maranón. El padre Sanna agrega que el Capitán Corrêa 
a quien acompanan doce soldados y sesenta indios, tiene orden de Lbir 
hasta el Napo buscar lugar adecuado para construir una fortaleza. 

_ Las consecuencias no se hacen esperar. Conocido el incidente por las 
autoridades espanolas, el 26 de noviembre de 1709 sale hacia el Maranón 
«1 Capitan don Luís de Itúrbide, con 50 soldados (a los que despues se 
agmgau otros^ tantos de Borja y Moyobamba) e numerosos indios. La ruta 
I a .jva esta prenada de dificultades y peligros. Primero hay que vencer 
a «-01 1 eia y en los nos, llenos de ráidos y pasos difíciles, las canoas no 
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nireccn seguridad alguna, En el viaje dei Capitán lí iirbide se produce más 
de Ilha volcadura con la consigiiiente pérdida de matalotaje y armas; se 
eraplea en ida y vuelta más de un ano y el gasto asciende a catorce mil 
pesos, ftiera de la paga de los indios ydelascanoas que hubo necesidad de 
'Construir. 

Despachada la expedicion con fines punitivos, el Capitán Itúrbide 
enciienlra en el pueblo de Surubití a Corrêa y ciiatro soldados, a quienes 
apresa juntaraente con un sacerdote y los conduce a Quito. Por las infor- 
maciones que contienen acerca de las rutas amazônicas, es interesante re- 
cogcr, aiinque sea en forma sintética, las declaraciones que formiüan los 
rlelenidos en el juicio que se les sigue. 

El Capitán Ignacio Corrêa y Oliveira dice que íueron a los pueblos 
de San Joaquín, Santa Maria la Mayor y San Pablo por orden escrita dei 
Governador dei Maranón y dei Pará. Fué tomado por Itúrbide en el pueblo 
de Surubití, distante un nies de navegación de Santa Maria Mayor. Desde 
Pará al pueblo de San Joaquín se puede llegar en tres meses si la canoa 
es 1 igera, o si nó, de cuatro a cinco meses sin detenerse, 

Ignacio Núnez y Pereira dice (pie la orden de despejar los pueblos 
mencionados fué dada porque pertenecian a la Corona de Portugal, La dis- 
I)()sición fué impartida por dan Cristóbal de Acosta y Freyre, Gobernador 
yMAipitán General del Miiianón y dei Pará. 

Joseph de Andrada se limita a manifestar que la iiotificación de los 
religiosos misioneros fué hecha con urbanidad y reverencia, 

Antonio de Aragón Pereira contesta que en San Joaquín notificaron 
al Padre Pedro Bolarte, uquien dijo que obedecia porque no tenía armas, 
y en Santa Maria Mayor a los padres Matías I-.aso y Andrés Gobos. De 
Surubití a Santa Maria la Mayor se tarda un mes y medio rio arriba y de 
bajada de 10 a 1.2 dias y aun 20 dias según el estado dei tierapo. 

ignacio Corrêa da Silva, mozalbete de 23 anos de edad, respondió 
•simi:)]emente que él no luibía participado en el viaje ni en el acto de las 
notificaciones. 

La réplica de los portugueses no se hizo esperar. Al ano siguiente, 
en 1711, maiidaron una expedición que siibió por el Maranón y llevó presos 
al Pará a ocho soldados espanoles, a todos los indios que encontraron y 
a un sacerdote. ’ 
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Los portugueses no se limitan a remontar el Amazonas en direcció». 
de sus cabeceras, sino que buscan otras rutas por sus grandes afluentes.,, .Es 
así como en 1722, el Cabo Francisco de Mellio Palheta sube por el río 
de la Madera y llega hasta el pueblo de la Exaltación de Mojos, en júris- 
dicción dei Gobernador de Santa Cruz de la Sierra. Su presencia es acusada 
en un informe que eleva a las autoridades espanolas el Padre Tomás- Del- 
gado, Superior de las Misiones de Mojos, fechado el 25 de agosto de 
1723. Dice que el día 8 de ese mes arribaron los portugueses en iuiraero 
de 130 personas entre blancos, Índios, mulatos, y zambos, con cuarenta 
bocas de fuego. Se registran ya progresos en la navegación fluvial porque, 
según el padre Delgado, las embarcaciones de los lusitanos son totalmente 
distintas de las que ellos usan: «Emplean unos barcos grandes con costi- 
llares y bancos en que van sentados los remeros, y cuando quieren les ponen 
velas, con muy buenas toldetas de paja o de palma». Los frutos de la 
exploración son asímismo, algumas novedades acerca de las condiciones 
e navegabilidad dei río. Cuentan los portugueses que en más de dioz parles 
el curso dei Madera hay penas atravesadas que forman embalses, y caídas 
de agua y rápidos peligrosos. Textualmente dice el informe: «se junta tanta 
agua y se precipita con tal ruido que parece un infierno». Los expedicio¬ 
nários tuvieron unas veces que arrojarse al agua, anegándose las canoas v 
perdiendo parte de lo que llevaban, y otras hubieron de portar embarca' 
Clones por tierra hasta encontrar aguas más tranquilas. 

Los portugueses que habían anunciado su propósito de continuar .su 
ra a dos o tres pueblos más, desisten al enterarse de la gran esrasez de 
imentos que hapn toda la zona a causa de recientes inundaciones. Se 
letiran despues de tres dias de permanência, avisando que volverí-m -,1 
MO Sgume y d Cabo Mello Palietadeja uaa no,a en la que se ahern.f 
as partes dulces con las ácidas. El Gobernador que lo manda solo pre- 

Casülla y la buena correspondência de los vasaUos de una y otra Coróna 
-qute rs Pero deja constaneia de que el Lo de la Ma 

„ ,r “ “ ® “1“otados los indio, 

que se encuentran en tierras portuguesas aliidp n lo t j 

el ano 1639 hiciera en d t! r '1“® 

le los derecKos dei Sob ^ ^ al^erte que d desconocimieiiio 

derechos dei Soberano los precisaria a «usar dei dereeho de Ias 
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armas», agregando, ya en tono francamente amezanador, «y no ignoran que 
Su Majestad tiene poder en e,ste Estado para defender estos sus doininios 
mas para conquistar los otros cuando de su parte los sehores, espaholes 
no se acomoden sin pasar los limites de su jurisdicción ni pretender usurpar 
ni alargarse a querer poseer los que son de Su Majestad». Torna a hablar 
' de unión, amistad y paz, y firma en 10 de agosto de 1723. La réplica dal 
Gobernador y Capitán General de Santa Cruz de la Sierra, don Franci.sco 
Antonio de Argamosa Zevallos em más o menos dei misrao tono, aunqiie 
quizá más marcado el acento amistoso. Convione tener en cuenta que las 
•fricciones en la selva no eran gratas a las autoridades hispanas, por la 
evidente desventaja en que se encontraban frente a los portugueses en ma¬ 
téria de comunicaciones. 

La persistência portuguesa y el receio en que viyían los espaiioles se 
raanifiesta en un curioso episodio que ocurrió en 1728 en la misma Región 
de Mojos. El Padre don Diego Ignacio Fernández, de la Compailía de Jesú.s 
y Superior de las Misiones de Mojos, da cuenta de la llegada a la Exal¬ 
tación de une caravana fluvial portuguesa, encabezada por don Luiz de 
Fonseca Barboza, un joven de 23 anos de edad. Fonseca es apresado y se 
le coriduce a la ciudad de San Lorenzo, donde se le somete a jiiicin, Es 
interrogado el 30 de noviembre de 1728. Las razones que da Fonseca tienen 
fuerte sabor novelesco. Dijo que era raercader por cuenta de su padre; que 
estaba liuyendo de la justicia por haber sacada la espada contra un Ministro 
■Auditor de la Guerra en una pendencia; que remontó el Maranón (o Ama¬ 
zonas) luista la boca dei río de la Madera ,donde está la Misión de la Vera- 
cruz y que los padres le socorrieron con dos canoas y algimos remeros y 
un indio práctico de los que acompanaron al Capitán Francisco de Mello 
Palheta el afio 1723, encaminándose a Mojoz. Demoro oclio meses porque 
Uivo que buscar alimento. Habló nuevamente de los pasos dificiles dei 
trayecto, de las rocas en el río y los rápidos, y de la necesidad que bubo 
de'sacar las canoas fuera dei agua. Asegura que salió de la Misión de 
Veracruz con doce indios y que si llegó a La Exaltación con más de ciia- 
renta, es porque en el camino reclutó bárbaros para que lo ayudasen a 
remar. Naturalmenle nò le creyeron. 

El ano 1730, el Padre Juan Baiitista Julián, Superior de las Misiones 
de Maynas, recibe una comunicación suscrita por el Gobernador y Capitán 
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General dei Estado de Maraiión, don Alexandro de Sousa Freyre, fechada 
eu Beléra-do-Pará el 12 de diciembre de 1729, en la que se le notifica: 
“Sabe Vuestra Reverendísiraa y todos saben, que la división entre los dos 
domínios português y espaiíol se determina por el rio Napo, de suerte que 
todo lo que de él corre para el Pará es de Portugal, y para Quito, de Cas- 
tilla», 1 agrega: «La aldea de San Joaquín ei Viejo, que se encuentra en 
la boca dei rio Napo, y la población de San 'Paulo, tiene Vuestra Reve- 
reiidisima poblados injiístificadamente)). El Padre Juan Bautista Julián 
responde sosteniendo los derechos de Espana hasta el rio Negro, y en un 
infoime que eleva a sus superiores con fecha 12 de enero de 1731, se refiere 
ados obstáculos que les significa la acción de los portugueses, que hacen 
diversas subidas hasta las Misiones con diversos pretextos, «y acercándose 
wempie más y más, fabricando actualraente ya muy cerca a medio dia no 
jnás abajo de Ia boca dei rio Napo, una como fortaleza, sin contertarse con 
lo que en unos treinta aiios nos han quitado de nuestras Misiones, desde 
ouasi el rio Negro para arriba hasta el pueblo de San Pablo», 

Los hechos no tardan en seguir a las palabras, En 1732 sube por ei 
Amazonas una flotiila portuguesa al mando dei Sargento Mayor Mendes 
e Moiaes, y se mterna hasta el pueblo de La Laguna, donde entrega al 
le Juan Bautista Julian una nota fechada en 6 de septiembre de 1732 

Meade a Moraes, ,ua he vamdo por orden da Su Exceleaeia el Goter- 
nadot dei Estado dei Maranón y Gran Pará a estas Misiones de los Reve- 
-.dos a res de la Companía de Jesús, ,ue astán en el rio de Anta!,! 
PadrerM' ^ ^ representar a los dichos'Reverendos 

lin a los dishT’ l«s limite y poner 

Wapo y en él averisiiar p 1 rU ■ j ^ ^ subir por el mismo rio 
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gento Mayor Mendes de Moraes que no es posible ajustar ningún acuerdo 
entre ambos, puesto que aparte de su discrepância entre los derechos de 
una y otra Corona, el misionero, a diferencia de Mendes de Moraes no 
tiene autorización para discutir y resolver cuestiones demarcatorias. FinaL 
mente, convienen en avisar a sus respectivos superiores y esperar lo que 
ellüs resuelvan. Pero en realidad, el incidente no reporta coraplicaciones- 
El misionero espanol se mantiene firme y los portugueses que evidentemente 
no llevan intenciones agresivas se liraitan a intentar el establecimiento de 
relaciones de comercio, 

Mendes de Moraes declara que no se causará moléstia alguna a los 
prisioneros en cuanto al cumplimiento de su sagrado cometido, «solo con 
que se consienta a los portugueses algún comercio y comunicación con los 
espanoles». El Padre Julián. tampoco se manifiesta de acuerdo con el 
intercâmbio. No obstante, según inforine que anos despues presentara al 
Real Consejo de índias el Padre Tomás Nieto Polo, «el ano 1732’en> 
traron portugueses al rio Napo y siibiendo por el rio Aguarico a los Su- 
curabiüs, vendieron ropa en la jurisdicción de la ciudad de Pasto y a un 
mozo de las misiones pretendieron dejarle ropa en consignación». Y el 
Padre Pablo Maroni, en iníorme de 13 de jiinio de 1733, que eKScribe a soli- 
citud dei Presidente de la Audiência de Quito, dice respecto de los por¬ 
tugueses: «Dos son sus principales preíensiones. La primera es hacerse 
diienos no solo de gran parte dei Maraiión perteneciehte a la Corona de 
Castilla, mas tambien de todo el rio Napo y tierras adyacentes, siquiera 
'hasta los rios Aguarico y Paiaraino, seis o siete dias más abajo dei puerto 
de Santa Rosa, fabricando a la boca de esos ríos una Casa Fuerte para 
tener asegurado el paso a Ias proviiicias de Avila y Sucumbios, donde tienen 
noticias de que hay minas abundantes de oro)). «La otra pretensión de los 
seilores portugueses es de entablar comercio no solo con los de la Misión, 
mas tambien con Borja, Jaen, Lamas, Moyobamba, Archidona, Quito y 
Lima...)). 

El mismo Padre Pablo Maroni, que propicia los entendimientos pa- 
cíficos con los portugueses, ofrece en su informe interesantes datos sobre 
las dificultades de comunicación con la Amazónia; «desde eLpuerto de 
Napo hasta encontrar con el Maranón se tarda de ordinário un mes de 
bajada y tres de subida en canoas, que es preciso traer de lo más retirado 
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de líi Misión, porque en los pueblos de Napo las embarcaciones son muy 
[letjuenas ni se lialla niadera a propósito para fabricar otras mayores. En 
este rio, a más de estar casi dei todo despoblado con poca o ninguna espe- 
ranza de avio, está sitiado de vários infieles piratas, reos de niuchas miier- 
íes. y se eiicuentraii en especial cerca de Santa Rosa miichos pasos muy 
peligrosos en que frecuenternente suelen voltearse las canoas...)) «Desde la 
boca dei Napo basta la fortaleza dei Rio Negro, donde reside de ordinário 
el Cabo de la armada portuguesa y de donde subió el ano pasado el Sar¬ 
gento Mayor doil Melchor Mendes de Moraes, se encuentran otras tres- 
eientas léguas de navegación peligrosa por las tempestades que se arman 
fiecuenteniente en el Maranón, y en todo aquel espacio se hallan solo seis 
poblaciones de las cuales la principal se llama de San Pablo, distante dei 
Napo cerca de cinquenta léguas. Desde dicho Napo, Maranón arriba hasta 
Santiago de la Laguna, cabeza de nuestra Misiones, Ray veinticuatro o 
veintiseis dias de navegación y de allí otros doce hasta k ciudad de Borja 
íifuada junto a la angostura que llaman vulgarmente el Pongo. En todos 
estos cammos no hay que esperar otra comodidad ni avio que el que cada 
eual Ilevase consigo ,excepto alguna caceria de monos o algún pe.scado que 
encuentran tal vez los Índios mitayos. De todo esto con íacilidad colegirá 
Viiestra Senoria las dificultades, tardanzas y gastos necesarios. Un padre 

eon un par de canoas, de ida y vuelta se tarda de ordinário siete, ocho 
meses o mas». 


★ 


TT ^ informe 

i , f t T ' d'’ Z™te, Visitador 

I.V pT R bísándose en noticias de 

■' Znnnillen y Jnan Bautista Julián, Snpariores 1 

de Ias Misiones de Maynas y de otros Padres misi nero, se Z 

e. Padre Zdrate Zl’ driZ^p^ 


experíencias. El 12 de noviembre de 1736 sale de Quito para inspeccionar 
las Misiones amazônicas, tarea que lo embarga hasta el aíío 1738. En el 
curso de sus recorridos se encuentra con los portugueses en enero de 1737. 
«Y el dicho día 22 (de enero) — relata el Padre Andrés de Zárate — 
turbados derrepente los indios de San .íoaquín, me vinieron a avisar que 
ya estaban cerca los portugueses, y a poco se dejaron ver dos canoas‘graii- 
des con banderas dei Portugal, y una mediana que las precedia y que 
se iba acercando)). El Padre Zárate se halla en el pueblo de San Ignacio 
de Pebas y Caumares, y de allí el 23 de enero de 1737 se establece el 
contacto con la flotilla portuguesa que comanda el Alférez Joseph Fer¬ 
reira de Mello. El Visitador jesuita es de armas tomar: «No había en el 
pueblo — cuenta, — espahol alguno ni mestizo que biciese las veces de 
Gobernador o de vasallo de Viiestra Majestad y los indios unos se reti- 
raron al monte y otros se escondieron en sus casas coiique llaraando a 
los Padres Superior y Misionero y a mi compahero, me ví precisado a 
|)oner a la puerta de mi casa seis escopetas y que cuatro las tomasen 
niiestro sirvientes para contener siquiera con esta apariencia algún insulto, 
mas no íué menester, porque adelantándose la canoa mediana saltó de ella 
11 n .sargento a pedirrae licencia para que pudiesen desembarcar de las 
grande.s un Alférez y un religioso de Nuestra Senora dei Carraen, que tenían 
ile paz)). Si bien de temple bizarro, el Padre Zárate era hábil negociador 
y diplomático. Dice a los visitantes que los estaba esperando y los invita 
a comer con ellos. La comisión dei Alférez Ferreira de Mello es sensilla- 
mente preguntar a los misioneros castellanos, en nombre dei Gobernador 
dei Pará, por qué se salían de sns linderos. En el curso de la conversación 
t]ue se entable, Ferreyra dice que al Pará habían Regado rumores sobre 
fiindaeión de un pueblo espanol en tierras dei Rey de Portugal ,por lo 
que se había resuelto enviar ima armada para castigar el atentado, des- 
íruyendo el pueblo, pero que al llegar al Rio Negro se dispuso que ahí 
quedara el grueso de la íuerza y que el Alférez Ferreira de Mello efectuase 
un reconocimiento, habiendo comprobado que el pueblo de los Pebas no 
estaba en los domínios de Portugal, declaración que el sacerdote jesuita 
qiiiso aprovechar para que el oficial le dijese cuáles eran los limites portu- 
giieses, pero no pudo conseguir una respuesta precisa, de donde el Padre 
Zárate infiere «que el intento de estos portugueses dei Pará, en estas subi- 
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das, es asentar algún caniino o correspondência para introducir ropas y 
mercaderías por este gran rio de las Amazonas, en el Perú)). Desde Saii 
Joaqiiín de Omaguas, con fecha 24 de enero de 1737, el Padre Zárate 
>lirige una comimicación al Capitán Mayor y Vice-Gobernador dei Grau 
Pará, don Antonio Duarte, reclamando de las inciirsiones en los domiuios 
espaholes; y con fecha 8 de agosto dei mismo ano, desde Santiago de La 
Laguna, da ciienta a las autoridades hispanas de sii encuentro eon los ])oi'- 
tugueses, instando a tomar medidas para impedir nuevas penetraciones. 

Hay otros índices de la conciirrencia de mi propósito de intercâmbio 
en las actividades lusitanas por los rios de la selva. En junio de I74(J. 
el Padre Luís Rois Bilare, português, dirige estas líiieas al Padre Barloli.mé 
de Mora, espaíiol: «porque eslamos ciertos que la presente propuesta que 
hacemos será aceptada por Vuestra Reverencia por ser dirigida al niayot 
1)1611 y almos de los vasallos de ambas Majestades, que lo que preleii- ‘ 
demos es, despiies de larga consideración y conferencia que hemos lenido 
entre persoiias inteligentes y fiados eii el amor y ceio eonque la Cmiip,if,|a 
de Jesus atiende a la pública utilidad, tenemos la osadía de implorur el 
patrocinio de todo^ los Reverendos Padres de la Província peruana, que 
sabemos doctriiian los Índios sujetos al Goberiiador de Santa Criut de la 
SieiTa, en ordeii a conseguir una amigable conespondencia entre las dos ^ 
naciones espanola y portuguesa y al libre comercio, de cuya ejecueiiiu 
ereemos resultarán muy grandes utilidades en favor de ambos os reinos», 
ambien el Padre Tomás Nieto Polo, que.ya hemos citado anteriorrae.ile, eu 
SU mforme de 30 de agosto de 1741, diçe: «las entradas que haeeu los ' 
poitugueses hasta el Napo parece que se reducen a procurar^estalilecer ' 
comercio por esta vía con Ia província de Quito y sus adyaeentes.,, ' : 

rec 7 “ ir l-illW 

Oiie el no Madera y es asimismo en 1743 que el astrónomo frairá ■ 
Catlos Mana de la Condamine, ai erusar la selva de retorno de su viaje ■ 

Ís 2, * ™ T ™ «“"l» 'píc ^ 

los portugueses transitabaii por esa zona. 

más «™cia de una mta ' 

1 com^a y rap.da a la selva, que les permita competir y aut, alí 

de 112“ «imula el a á,i 

de bnsca. „n oamino y son los padres predicadores, calosos de su jll ■ 
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dicción misional, quienes se entregan con más empeno a la tarea de acoitar 
distancias, Y es así como se produce.un descubriraiento al que en su época 
se asigna muy escasa importância pero, que dos siglos despues habría de 
teiieila, y decisiva, para la materialización dei ansiado sueho peruano de 
llegar a los llanos amazônicos por una vía amplia, confortable y segura. 

El reverendo Padre General y Misionero Apostólico, Fray Alonso 
Abad, es qüien qonsuma a hazana. El objectivo es llegar desde la zona 
andina a las Pampas dei Sacramento, situadas en la selva peruana y ciiyo 
nombre evoca, por su similitud, la famosa colonia que hoy consíituye una 
província uruguaya y que fuera matéria de tantos'litígios y controvérsias 
entre Espana y Portugal. 

Ei primer intento lo realiza el Padre Abad en 1755, insiste en 1756 
y en 1757, en una tercera excursión, acompanado de 17 indios, descubre 
un Boquerón «que daba salida a un arroyo que se despenaba a'la Pampa 
dei Sacramento)). El Boquerón 0 Canón dei Padre Abad, que así se le 
conoce en la actualidad es un tajo dado en la última miiralla de la cordi- 
Hera que cierra el paso a la selva amazônica. Es un callejón estrecho de 
escasos metros de anchura y gran elevación. Sus paredes, que^ se yerguen 
paralelas bacia el cielo están tapizadas por orquídeas silvestres. La exu¬ 
berante vegetación que lo ciibre exteriormente por ambos lados, a la entrada 
y a la salida, imposibilitó su descubrimiento durante siglos. Casi es un 
milagro que pudiese ser hallado. Guando el Padre Abad lo descubrió no 
parecia tener utilidad ningima. La técnica caminera no se atrevia entonces 
con la selva; se preferían las rutas íluviales, muebo más largas pero sin 
las complicaciones que solo la ingeniería moderna ha podido resolver. Hoy, 
la carretera a través de ms bosques es una realidad; los problemas de 
afirmado y conservación no son insolubles y se ouenta con los automotores 
poderosos que devoran las distancias. En el Canon dei Padre Abad se ha 
labrado en la roca para nivelar y ensanchar, y por un puente metálico se 
pasa de una a otra banda dei Boquerón, spbre el peqiieíío riachuelo que 
discurre por su fondo, llevando su modesta cuota acuífera a los rios gi¬ 
gantes de la jungia, 

La carretera a Pucallpa, que vá desde el Oceano Pacífico basta las 
aguas dei Ucayali, que descargan en el Atlântico, pasa por el Canon dei 
Padre Abad. Guando debemos a los misioneros y a los esíorzados luebadó- 
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res de esos dias! Sus sacrifícios fuerbii inmensos. No solo las privaciones 
propias de esos viajes interminables,, sino tarabien los constantes peligros 
que constantemente los amenazaban. En 1762, los infieles de Manoa ideron 
miierte a los quince religiosos que servían aquellas misiones! 

El receio espanol por las incursiones lusitanas en el corazón de Suda- 
raérica, no solo en las tierras amazônicas sino tambien, bacia eu sur, en 
la región dei Madera, está claramente expresado en la Real Cédula de 
2 de septiembre de 1772, en la que se senala la necesidad y se deja al 
arbítrio dei Virrey de Lima, «la formación de un pueblo de espanoles con 
algún fuerte o castillo, pasados los saltos grandes dei rio Mamoré». En el 
mismo documento se lee esta significativa frase: «con el objecto de impedir 
a los portugueses la introducción en el Perú». Pero dei deseo a la realiza- 
ción hay distancia. Se por las dificultades naturales ya referidas ,sea porque 
a las autoridades coloniales no agradaban las empresas complicadas y cos- 
tosas, 0 sea porque ya fluía a la superficie la efervescencia emancipadora 
en grau parte dei continente, lo cierto es que no se demostro mucha premura 
en dar cumplimiento a la citada Real Cédula, y hasta diez anos más tarde, 
la Metrópoli sigue instando a su instalación. 

Em 1776 se produce una crisis que parece a punto de provocar un 
serio choque armado por la disputa dei território selvático. El Gobernador 
de Maynas, don Francisco Gómez de Arce da cuenta de la llegada de una 
fuerte expedición portuguesa que se establece y fortifica muy adentro dei 
Amazonas en el lugar denominado Tabatinga. Es un suceso que, por intras- 
cendente que entonces pareciera, deja honda huella histórico-geográfica. 
Tabatinga senala hoy, en el gran rio que Orellana descubriera, la frontera 
de la República dei Brasil y tiene al frente, a un lado, la población colom¬ 
biana de Leticia y al otro el puesto peruano de Ramón Castilla. En el 
recorrido que en 1943 hice por toda esa zona, tuve oportunidad de ver 
desde el aire las tres localidades amazônicas de distinta bandera, indicando 
los limites que finalmente fijara la pugna de siglos entre portugueses y 
espanoles. 

Grande revuelo provoca el aviso dei Gobernador Gómez de Arce. 
Hay profuso cambio de comunicaciones entre el Presidente de la Real Au¬ 
diência de Quito, don José Diguja; el Virrey de Santa Fé, don Antonio 
Fíores, y la Secretaria de Su Real Majéstad Católica y el Real Consejo 
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de Madrid. Se trata, según la correspondência oficial de «un imevo e-sta- 
blecimiento que han hecho los portugueses a las orillas dei norte dei Ma- 
ranón (o Amazonas), e imnediato al pueblo de Loreto, último de nuestras 
Misiones de Maynas...», El Virrey de Santa Fé requiere al Presidente de 
la Audiência de Quito para que adopte medidas enérgicas a íin de expulsar 
a los intrusos. En una coraunicación de la metrópoli, fechada en El Pardo, 
el 13 de febrero de 1777 se dice al Virrey Flores: (dlan merecido la Real 
aprobación las disposiciones de Vuestra Excelência de que trata su carta 
n." 175, con motivo dei estableciraiento que han formado los portugueses 
en el rio Putumayo y me manda prevenirle que no píirdone medio ni pro¬ 
videncia conducente a contener y escarmentar a los portugueses hasta redu- 
cirlos a sus antigiios limites y tomar veiigaiiza de los insultos que en todos 
los confines han hecho contra los territórios y vasallos de Su Majéstad, de 
cuya Real Orden lo aviso a Vuestra Excelência, para su inteligência ) 
cumplimiento». 

Pero Diguja se limita a escribir. Expone a sus superiores los incon¬ 
venientes conque tropieza para organizar y llevar hasta la región de los 
bosques la poderosa fuerza militar que hace falta para asegurar el biien 
êxito de los fines punitivos. No es ya cuestión de escaramuzas. El cboque 
amenaza tener ciertas proporciones. Diguja calcula que necesita llevar unos 
2.500 soldados. Tambien envia una carta al Comandante dei Puesto portu¬ 
guês de Tabatinga, don Diego Luiz Ravello de Barros y Vasconcelos, recla¬ 
mando de la intromisión, Ravello, que sin duda consulta previameníe con 
Beléra-do-Pará, se toma algún tieinpo antes de contestar, y con fecha 1.^’ 
de dicíembre de 1776 responde a Dipja en sentido no do justificar el 
emplazamiento tomado en Tabatinga, sino que va muclio más allá. soste- 
níendo los dereclios de la Corona de Portugal sobre el Napo basta frente a 
las bocas dei Rio dei Oro o Aguarico, invocando la solerane toma de pose- 
sión hecha por Teixeira en 1639. La nota, si bien rotunda en los hechos, 
es suave en la forma. Ravello dice que sus superiores le recoraiendan con- 
timiamente ia inayor armonía con los vecinos vasallos de Su Majéstad Cató¬ 
lica y niega que se liayan cometido excesos y violências. 

La reacción de Madrid no es tan templada porque tiene razones para 
suponer que no se trata de una de tantas incidências sino que, en este 
caso. el avance lusitano responde a im plan. Hay una coincidência que jus- 
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tiíica tal presunción. Al raismo tiempo que desde Quito a Bogotá se comu¬ 
nica lo que ocurre en el Amazonas, el Marques de Almodóvar, Embajador 
de Espana ante el Rey Fidelísimo, informa desde Lisboa, con fecha 27 de 
jiilio de 1776, que los portugueses proyectaban la instalación de un nuevo 
fuerte en el rio Maranón. Es verdad que cuando el Marquês de Almodóvar 
dá la alarma ya el Comandante Ravello está en Tabatinga, pero en una 
época en que las comunicaciones demoran tanto tiempo, la simultaneidad 
es muy reveladora. 

Resuelto el envio de una expedición espanola al Amazonas, se liace 
indispensable considerar la cuestión de los médios de transporte, tanto para 
el viaje de la fuerza cuanto para la remisión de abastecimientos y refuerzos 
si la campana se prolongara, Se solicita al Ingeniero Ordinário y Gapitán 
de Metería don Francisco de Requena, que informe acerca de los caminos 
para llegar al Maranón y Misiones de Maynas, a fim de desalojar a los 
portugueses. Requena analiza las rutas por el Npo, por el Pastaza, por el 
Bombonaza, por las provindas de Loja y Jaen, llegando á la conclusión 
de que el acceso más fácil es desde el Virreynato dei Perú. Al aconsejar 
el viaje por Paita y Piura, dice: «llevados los cânones por los valles al 
pié de la serrania, o en el pueblo de Huancabamba, lo que se puede ejecutar 
con mucha facilidad, solo queda por vencer con ellos los cerros intermédios 
hasta Jaen, cuya distancia es de cuarenta legual que aunque sean de maios 
pasos, no será tan difícil componerlos, como abrir nuevos caminos para la 
artillería por Quijos o por Canelos». De su exposición se desprende que 
son también más fáciles los auxilios desde Lima. ■ 

El Virrey dei Perú es instruído en el sentido de que proporcione a 
Díguja'recursos económicos, materiales, y nombres, inclusive oficialidad, 
para las eperaciones bélicas que se preparan; y de conformidad con lo 
opinado por Requena que es nombrado Quartel Maestre de la Expedí- 
ción, «por su larga residência en estos reinos, conocimiento dei estado de 
los enemigos y su inteligência en las matemáticas y ciência militar» — se 
utiliza la ruta de Paita aun para el translado de los equipos destinados a 
la maestranza que debe instalarse en el Maranón a fin de construir Ias em- 
barcaciones necesarias. 

En medio de estos preparativos, que Diguja es acusado de no activar, 
llega la noticia de la celebración dei Tratado de San Ildefonso, firmado el 


l.“ de octubre de 1777 y ratificado a los diez dias, que se inspira en eel 
desea sincero de extinguir las desavenencias que ha habido entre las dos 
Coronas de Espana y Portugal y sus respectivos vasallos, por casi el espacio 
de tres siglos sobre los limites de sus dominios en América y Asia..,:» De 
conformidad con este Acuerdo, de la Península se imparte instrueciones 
para suspenderlo todo, «quedando las cosas en el estado en que se hallasen 
al recibo de la noticia de la paz». Los portugueses quedan, pues, en pose- 
sión de todo lo ganado hasta Tabatinga. 

El ingeniero don Francisco Requena es nombrado miembro de la 
comisión demarcatoria. Es una figura muy interesante. Se le designa tam- 
bien Gobernador de Maynas, cargo que desempefui durante quince anos. 
singularizándose por la ayuda que presta a los misioneros. A su regreso 
a Espafia es incorporado al Consejo de índias, dei que llega a ser Ministro 
y Mariscai de Campo. Una ciudad peruana, a orillas dei rio Tapiche, 
afluente dei Ucayali, lleva el nombré de Requena, así como tambien una 
província amazônica de la que aquella es Capital. 

De la expedición que no llegó a realizarse, lo único que queda, como 
ocurría casi siempre en las colonias, es una verdadera niontana de legajos 
y expedientes con el detalle de los gastos. No se ha disparado un solo tiro, 
ni siquiera ha llegado un destacamento a la selva, pero la Caja Real sufre 
una fuerte sangria. Presenlan sus cuentas don Miguel de Olmedo, Fesorero 
de «la expedición militar meditada para el Maranón y Director dei Real 
Astillero que se había de establecer en aquel rio»; don Manuel Maruri 
y Salavarría, Comisionario; don Nicolás Talón y Brizuela y don Sebastián 
Berraúdez, Tesorero y Valledor Contador, respectivamente; ambos oficiales 
reales de Quito para la formación de un regimiento de infantería; don, Pe¬ 
dro Calixto y Mimoz, Regidor Perpétuo de la ciudad de Quito y Contador 
de la Expedición; la Contaduría de las Cajas Reales de Lima; don Antomo 
López, Gobernador de Jaen; don Matías Joseph de Valdivieso y Céspedes, 
Corregidor de Piura; don Jacinto Sánchez Navarrete, Tesorero Oficial Real 
de las Cajas de Piura; don Josef Santos, condiictor de la primera partida 
de materiales de maestranza; el Teniente de Caballería don Lorenzo Ramí- 
rez de Arellano; conductor de la segunda partida; don Matías Verzal, Pro- 
véedor General dei Ejército para el Maranón y Comisionado en Guayaquil, 
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y conductor de la tercera partida; don Silvestre Florencia, conductor de la 
cuarta y última partida; don Francisco Javier de Arcelus, por gastos de 
reconocimiento de los caminos desde Tumbes a Huancabamba «por si con- 
venía qiie la tropa se dirigiese por ellos»; el Sargento Joseí dei Barrio, por 
viaje de Guayaquil a Piura con la tropa; don José Ignacio Gómez, ayudante 
dei conductor; don Miguel de Carrión y Merodio, Contador Oficial Real 
de las Cajas de Piura; don Josef de Bustamante, maestro armero; don 
Marcos de Lamar, Intendente General de la Expedición, y miichos otros 
de menor cuantía. 

Ya hemos visto que la preociipación espanola por las penetraciones 
portuguesas no solo se bacia presente en el Amazonas, sino tambien más al 
siir. Durante los mismos anos de 1776 y 1777, con anterioridad a la firma 
dei Tratado de San Ildefonso, el Capitán don Juan Barthelemii sigue iin 
expediente ante el Consejo de índias, proponiendo la fimdación de una 
población espanola sobre la margen dei Itenes, «para impedir por aquel 
lado la introducción y comercio de los portugueses en el Perú». Y la mejor 
prueba de que el Consejo de índias no echa en saco roto tales razones es 
que se resuelve separar las Misiones de Mojos y Chiquitos, cada una a 
cargo de, un Governador Militar, designándose para la última precisamente 
al Capitán Barthelemi. 

Pero el Acuerdo de limites no elimina dei todo la desconfianza, cuya 
raiz es el afán de exploración y ansia de aventuras que se arraiga en el 
espírítu de los peninsulares. Guando en 1780 estalla en el Perú el raovi- 
míento revolucionário que encabeza el cacique José Gabriel Condorcanqui, 
que toma el nombre de Tiipac Amaru y que por más de um ano pone en 
jaque a los espanoles, no falta quienes digan que los portugueses le habían 
proporcionado material bélico a través de los bosques. Dicha tesis es sos- 
tenida, por ejemplo, en una nota fechada en Viena el 1° de raayo de. 1782, 
que el presbítero alemán Carlos Hirschko dirige al Conde de Aguilar, Eni- 
bajador de Su Majestad Católica en la Corte austríaca y que es sometida 
a consideración nada menos que dei Senor don Joseph de Galvez, Caballero. 
de la Orden de Carlos III, Consejero de Estado de Su Majestad, su Secre¬ 
tario de Estado y dei Despacho Universal de índias, Gobernador de su 
Consejo y Superintendente General de Azogíies. 


COMUNICAClüNES PERUANAS 


cm 

Y llego al final de este trabajo. La obesión de buscar los caminos a 
las llanuras boscosas de América dei Sur, ha quodado vigente en los ânimos. 
Conjurado el peligro de la disputa armada, son los misioneros quienes 
asumen totalmente la labor. 1787, desde el 25 de julio hasta el 2o de 
noviembre, el Guardián dei Colégio de Misioneros de Ocopa, Fray Manuel 
Sobrevíela, hace con otros religiosos una excursión por el rio Huallaga 
«para ver si podia descubrir camino que hiciese menos difícil la entrada 
a aquellos pueblos». La idea de la factibilidad de un camino a la "eba 
se va generalizando. Con fecha 28 de septiembre de 1787, don Juan Beza- 
res presenta en Lima una solicitud para que se le autorice a construir uno 
basta la ceja de montana. En agosto de 1790, el Padre Fray Narciso Girlial 
y Barceló eraprende un viaje desde el pueblo de La Laguna hasta Manoa, 
y regresa en el mes de diciembre, despues de haber intentado llegar. vana- 
mente, cortando desde Manoa al Huallaga. El Padre Girbal no se desa- 
lienta y en 1791 sale de Huánuco con los Padres Fray Buenaventura Már- 
quez, y Fray Juan Duenas, y con el hermano Baltazar Barrera. Curioso 
es que todavia entonces, a los catorce anos dei Tratado de San Ildefoibo, 
el Padre Girbal en su relación cuante que atravesó con «don Nicolás Can* 
damo, Teníente Gobernador de La Laguna, que subia de Huánuco con 
canoas cargadas de vários efectos y cien hombres de tripulación, con el fm 
tambien de registrar el rio y las proporciones de Huánuco, para que la 
expedición dei Maraííón se surtiese de lo necesario en ella, puese portu¬ 
guês había cerradoia puerta dei comercio dei fierro y de lo demás coiique 
se surtia la tropa». Finalmente, en carta de .8 de abril de 1792, los Padres 
Girbal y Márquez informan que «se ha descubierto el camino deseado para 
pasar rectamente desde Manoa a Cumbaza» ahorrándose por esta via tres- 
cíentas léguas, viajando dei Ucayali al Huallaga sin dar la vuelta por el 

Maraííón. ; . , ' ^ 

El esfuerzo descubridor y explorador no cesa m siqmera en los 

dias ea que se ponen al rojo los anhelos de iudependecia de los pueblos dei 
Nuevo Mundo. En 1811 es fundada k localidad de San Buenaventura de 
Coutamana; y pocos anos despues los misioneros resuelvan buscar una 
nueva ruta bacia la selva por el rio Tambo, Salen simultáneamente dos 
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y conductor de la tercera partida; don Silvestre Florencia, conductor de la 
cuarta y última partida; don Francisco Javier de Arcelus, por gastos de 
reconocimiento de los caminos desde Tumbes a Huancabamba «por si con- 
veiiía que la tropa se dirigiese por ellos»; el Sargento Joseí dei Barrio, por 
viaje de Guayaquil a Piura con la tropa; don José Ignacio Gómez, ayudante 
dei conductor; don Miguel de Carrión y Merodio, Contador Oficial Real 
de las Cajas de Piura; don josef de Bustamante, maestro armero;-.don 
Marcos de Lamar, Intendente General de la Expedición, y ranchos otros 
de menor cuantía. 

Ya hemos visto que la preocupación espahola por las penetraciones 
portuguesas no solo se hacía presente en el Amazonas, sino tambien más al 
sur. Durante los misinos anos de 1776 y 1777, con anterioridad a la firma 
dei Tratado de San Ildefonso, el Capitán don Juan Barthelemii sigue un 
expediente ante el Consejo de índias, proponiendo la íundación de una 
población espahola sobre la margen dei Itenes, «para impedir por aquel 
lado la introducción y comercio de los portugueses en el Perú». Y la mejor 
prueba de que el Consejo de índias no echa en saco roto tales razones es 
que se resuelve separar las Misiones de Mojos y Chiquitos, cada una a 
cargo de un Governador Militar, designándose para la última precisaraente 
al Capitán Barthelemi. 

Pero el Acuerdo de limites no elimina dei todo la desconfianza, cuya 
raiz es el aíán de exploración y ansia de aventuras que se arraiga en el 
espíritu de los peninsulares. Guando en 1780 estalla en el Perú el raovi- 
míento revolucionário que encabeza el cacique José Gabriel Condorcanqiii, 
que toma el nombre de Tiipac Amaru y que por más de um ano pone en 
jaque a los espaholes, no falta quienes digan que los portugueses le habían 
proporcionado material bélico a través de los bosques. Dicha tesis es sos- 
fenida, por ejemplo, en una nota fechada en Viena el P de mayo de 1782, 
que el presbítero alemán Carlos Flirschko dirige al Conde de Aguilar, Ern- 
bajador de Su Majestad Católica en la Corte austríaca y que es soraetida 
a consideración nada menos que dei Sehor don Joseph de Galvez, Caballero 
de ia Orden de Carlos III, Gonsejero de Estado de Su Majestad, su Secre¬ 
tario de Estado y dei Despacho Universal de índias, Gobernador de su 

Consejo y Superintendente General de Azogiies. 


COMUNICACIONES PERUANAS wy 

Y llego al final de este trabajo. La obesión de buscar los caminos a 
las llanuras boscosas de América dei Sur, ha quodado vigente en los ânimos. 
Conjurado el peligin de la disputa armada, son los niisioneros quienes 
asumen totalmente la labor. 1787, desde el 25 de julio hasta el 25 de 
noviembre, el Guardián dei Colégio de Misioneros de Ocopa, Fray Manuel 
Sobrevíela, hace con otros religiosos una excursión por el rio Iiuallag.:i 
«para ver si podia descubrir camino que hiciese menos difícil la entrada 
a aquellos pueblos». La idea de la íactibilidad de un camino a la selva 
se va generalizando. Con fecha 28 de septiembre de 1787, don Juan Beza- 
res presenta en Lima una solicitud para que se le autorice a construir uno 
hasta la ceja de montaha. En agosto de 1790, el Padre Fray Narciso Girbal 
y Barceló emprende un viaje desde el pueblo de La Laguna hasta Manoa, 
y regresa en el mes de diciembre, despues de haber intentado llegar. vana- 
mente, cortando desde Manoa al Huallaga. El Padre Girbal no se desa- 
lienta y en 1791 sale de Huánuco con los Padres Fray Buenaventura Már- 
qiiez, y Fray Juan Duehas, y con el hermano Baltazar Barrera. Curioso 
es que todavia entonces, a los catorce anos dei Tratado de San Ildefonso, 
el Padre Girbal en su relación cuante que atravesó con «don Nicolás Can- 
darao, Teníente Gobernador de La Laguna, que subia de Huánuco con 
canoas cargadas de vários efectos y cien hombres de tripulación, con el fin 
tambien de registrar el rio y las proporciones de Huánuco, para que la 
expedición dei Marahón se surtiese de lo necesario en ella, pues e portu¬ 
guês había cerradoTa puerta dei comercio dei fierro y de lo demás conqiie 
se surtia la tropa«. Finalmente, en carta de 3 de abril de 1792, los Padres 
Girbal y Márquez informan que «se ha descubierto el camino deseado para 
pasar rectamente desde Manoa a Cumbaza» ahorrándose por esta via tres- 
cíentas léguas, viajando dei Ucayali al Huallaga sin dar la vuelta por el 

Marahón. . . . i 

El esfuerzo descubridor y explorador no cesa ni siquiera en os 

dias en que se ponen al rojo los anhelos de independecia de los pueblos dei 
Nuevo Mundo. En 1811 es fundada la localidad de San Buenaventura de 
Conlamaim; y pocos aios despues los misioneros resuelvan buscar una 
nueva ruta bacia la selva por el rio Tambo. Salen simultaneamente dos 
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grupos desde los puntõs extremos. Una expedición desde Manoa, remon¬ 
tando el Ücayali; la otra desde Andamarca, por el Pangoa. Y, Según informe 
dei Padre Fray Paulo Alonso Carvalho, ,se encontraron en el rio Tambo 
en 1815. Los misioiieros dei Colégio de Propaganda Fide de Santa Rosa 
de Ocopa prosiguen sus excursiones los aiios 1816, 1816 y 1818. 

Hasta en los anos más rudos de las guerras de la Independencia, el 
ânimo esforzado de los peninsulares deja su huella’ bienheçhora. En lo 
que toca a la selva amazônica, durante siglos han p.oríiado lusitanos y 
espanoles en la búsqueda de rutas y en la obra civilizadora. Uns y otros 
abríeron senderos por los cuales discurre hoy el progreso. 

Antes de abandonar esta prestigiosa tribuna, que me he honrado en 
ocupar por gentileza de los dirigentes de la Sociedade de Geografia de Lis¬ 
boa, quiero dejar constância expresa de mi reconocimiento por haber sido de^ 
sígnado Socio Efectivo de esta ilustre institución; y tarabien pedir discidpas 
a tan distinguido auditorio por la prolongada atención que le he solicitado. 



4 EPOPEIA lusíada NA AMAIÓNIA 


Pelo Dr. Mário Ypirângd Monteiro 

Professor de Geografia 

Sócio correspondente da Sociedade de Geografia de Lisboa 


Era tese por nós apresentada ao IV Congresso de História Nacional 
do Rio de Janeiro, desenvolvemos o histórico da ocupação da Amazónia 
pelos portugueses e a consequente dilatação das nossas fronteiras políticas, 
levada a efeito pelos heróicos soldados reinóis. Não poderíamos aqui, dado 
0 limite imposto pela necessidade de condensação, aprofundarmos o assunto. 
Muito teríamos que dizer e, muito ainda ficaria por ressaltar, pois que a 
epopeia lusíada na América, com especialidade na Amazónia, merecia 
maior publicidade entre os portugueses, e requeria, para tanto, bom número 
de páginas. Trataremos, ao de cima, do processo de ocupação de um trecho 
do vale, e fixaremos nossa atenção sobre a cidade de Manaus, capital do 
Estado do Amazonas. 

Quase todas as cidades e vilas actuais do nosso Estado natal tiveram 
origem ou nas missões religiosas'ou na fixação da tropa de resgate. Manaus 
não escapou a esse critério expansionista. 

A 22 de Junho de 1657, partia de São Luís do Maranhão uma tropa 
de resgate, comandada pelo cabo Bento Maciel Parente. Seguiam-no dois 
religiosos, os padres Francisco Veloso e Manoel Pires. O notável orador 
sacro, padre António Vieira, á quem o Brasil está ligado por tantos laços 
morais e espirituais, pregou à partida da primeira bandeira de ocupação 
do território compreendido pelo actual Município de Manaus. Essa ban- 
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deira assentou arraial na boca do Tarumã (hoje aprazível recanto de 
turismo) e ali foi chantada a cruz — a Cruz do Tarumã — e a exemplo 
das velhas fórmulas processuais de tomada de posse, disseram missa os 
religiosos, estabelecendo-se por certo tempo, enquanto se procedia à caça 
de escravos. Regressaram os soldados e missionários ao Pará, tangendo à 
frente grosso rebanho humano, restante de uma ou várias expedições puni¬ 
tivas aos matorrais. A circunstância da não demora da bandeira no Rio 
Negro, explica-a o padre Serafim Leite, dizendo que o Regimento das 
Missões não permitia qualquer entrada ao sertão sem que ela estivesse reves¬ 
tida das características de Missão, conforme estatuía a lei de 1655. E 
adverte que o «fim desta primeira entrada era inicialmente o Amazonas, 
(. progresso dela fez que subisse também o Rio Negro e conhecesse experi- 
raentalmente a grande população dele». Certo é que os lucros foram 
compensadores. 

Em 1658, a 15 de Agosto, parte do Maranhão outra tropa de resgate, 
a qual se fixa, como a anterior, no mesmo ponto — o rio Taruma. Desta 
vez, porém, em carácter definitivo, com intenção de nucleamento. Os sacer¬ 
dotes, ímbuidos de suas responsabilidades, iniciaram a empresa, porventuim 
árdua, estabelecendo o primeiro núcleo de civilização, grupando os selva¬ 
gens da tribo dos Tarumã, e de outras quiçá, derredor da Missão. Logo 
de início, protegidos pelos soldados da tropa de resgate e por trezentos 
catecúmenos, viram coroados de êxito o atrevido tentame. E certo que o 
sangue não deixou de correr, em nome de Cristo, e nem as brutalidades 
se afinaram pela mansidão espiritual dos missionários. Mas que importava, 
se a, própria necessidade da conquista exigia sacrifícios daquela ordem 
em função da sobrevivência política? 

Era 0 escopo da tropa de resgate filar indivíduos que estivessem à 
margem dos sacrifícios votivos impostos por tribos andrófagas. Mas no 
progresso de suas entradas ao sertão, dificilmente poderia encontrar uma 
expedição armada tantos prisioneiros qualificados como «índios de 
corda»"(^). Por isso atropelava nas sortidas implacáveis também aos indi- 


(1) Indivíduos prestes ao sacrifício, ligados pela muçuram (corda). 
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víduos válidos, livres, recrutando-os violeutamente, descendo-os à forca ou 
acenando-lhes cora as promessas da civilização (“). 

Há certa diferença estabelecida entre os escravos feitos pelos soldados 
das tropas de resgate; os prisioneiros, assim chamados, eram sempre os 
que tombavam na justa guerra; os descidos eram aqueles que voluntària- 
mente ou não, vinham para as Missões ou reduções. Ambos os estados, 
porém, condicionavam o selvagem a um servilismo qualquer, que tanto 
prazia ser na Missão como longe dela, em Belém do Pará, para onde eram 
enviados em levas, como gado, atufados no bojo das canoas, a fim de 
serem distribuídos pela população madraça daquela cidade ("’). Os índio# 
considerados «desocupados» (triste ironia!) eram incluídos no rol do# 
descidos e como tal sujeitos ao mesmo destino dos demais, pelo que ficavam 
conhecidos por apenados, isto é, sujeitos às penas de trabalhos (caca, pesca, 
agricultura) por desocupação. 

Em 1658 recebeu a Missão do Tarumã a visita dos padres Pedro 
Pires e Província! dos Jesuítas, Francisco Gonçalves, visita que valeu para 
a Ordem um carregamento de setecentos escravos resgatados, os quai^, 
mais uma vez, foram distribuídos entre os moradores da cidade de Belém 
do Pará. 

Enquanto de um lado os padres procuravam fixar as cabildas junto 
às Missões, com o louvável propósito de criar futuros redutos civilizados, 
de outro lado os espanhóis, pelo rio Solimões, e os bátavos pelo Rio Negro, 
investiam, pondo em perigo a integridade física da colónia. .4# coisa# 
estavam ficando cada vez mais perigosas, quando um zeloso cabo de tropas. 
Pedro da Costa Favela, alvitrou a feliz ideia de ser fortificada a barra (M 

(2) «Que as Povoações se augmentem pelo meio do.s veclutas, extraídos do# Ín¬ 

dios Silvestres: Que os brancos possam habitar as Povoações dos índios, mtrodu.n- 
do-se entre eles os cazamentos» - Ribeiro de Sampaio, «o 

Viagem, Anais da Biblioteca Pública do Pará, I VI, pg. 72 Para 19U7, ^ 

(3) Vd. Berredo, Anaií Históricos da Província do Maranhao, pmim, d.- 

ediçao. Florença, ^ a cidade de 

Manaus, porém a dezoito quilómetros da foz, entre as barreiras dos igarapés da i.a- 
choeirinba de Manaus, a jusante e de Sao Raimundo, a montante. 
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do Rio Negro. Insistiu, pediu, ponderou judiciosamente a necessidade da 
erecção da fortaleza. Ele conhecia soberbamente a região e os seus proble¬ 
mas políticos, pois viajara na expedição de Pedro Teixeira, tornando-se 
famoso por actos de valentia. Voltara ao Rio Negro, e aqui estava em 1668, 
acompanhado de frei Teodósio da Veiga, da Ordem das Mercês, para caçar 
peças humanas. Fundou, sob os auspícios do governador do Pará, António 
de Albuquerque Coelho de Carvalho, um povoado próximo a Aruim, com 
elementos da grande tribo dos Aruaquí. 

Ano de 1669. Aos 3“ 8' 27" de latitude Sul e 16° 49' 43" de lon¬ 
gitude Oeste do Rio de Janeiro, e a ’43“,68 sobre o nível do mar, colgada 
às ribas da margem esquerda do Rio Negro, foi levantada a fortaleza, de 
forma quadrangular,. sem fosso, de terra e barro. Coube a responsabilidade 
de artilhá-la ao capitão Francisco da Mota Falcão, auxiliado por seu filho 
Manoel da Mota Siqueira, ambos grandes sabedores de assuntos militares, 
e que já vinham empregados na fábrica desses engenhos. Duas peças de 
bronze e duas de ferro, respectivamente de calibres um e três, guarneciam 
as cortinas, numa ameaça surda mas perfeitamente inútil ao invasor, que 
felizmente não lhes conheceu a fraqueza (®^). Chamavam-na Casa Forte do 
Rio Negro. Era patrona da fortaleza a Trindade, Jesus, Maria e José. Ficou 
por isso conhecida e referida por Forte ou Fortaleza de São José da Barra 
do Rio Negro, ou Fortaleza de São José da Barra, ou simplesmente Forte 
da Barra. O primeiro comandante dela seria o capitão Angélico de Barros. 
O forte desempenhou placidamente o seu mister durante cento e quatorze 
anos, acabando vítima de pavorosa explosão, ateada por foguete saído 
do páteo do Seminário Episcopal, na noite de 24 de Junho de 1874. Já 
então estava desarmado, servindo apenas de depósito do material bélico. 

Uma vez fundada a fortaleza, para junto dela se transferiram o.s 
habitantes do aldeiamento do Tarumã, aos grupos, transformando-se em 
breve o reduto fortificado numa concentração activa. Sob a protecção dos 


C) O Rio Negro está ligado ao Amazonas por um furo — o Guariúba, e por 
ele, se quizesseni, poderiam escapar aqueles que tentassem uma investida pelo 
Solimoes ou pelo próprio Rio Negro. Acontece, todavia, que Favela ignorava a exis¬ 
tência do canal, do contrário teria escolhido local mais estratégico para levantar a 
fortaleza. • 



Cidade da Bana, 


Ruinas do Forte de 
São José da Bana 
Cidade da Bana, 
1848-1860 




706 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


canhões e da cruz evoluiu ràpidamente o povoado, agora conhecido por 
Barra, Lugar da Barra, assistido pelos religiosos carmelitas chegados em 
1695, Neste ano foi levantada a ermida, sob a invocação de Nossa Senhora 
da Conceição, que aliás já havia sido a padroeira do Tarumã. Nessa tosca 
ermida coberta de palha e de paredes de pau a pique embarreada com 
tauatinga, levantada na praça da Trincheira, devem ter-se realizado os pri¬ 
meiros actos cristãos de santificação do lar. Mais tarde os jesuitas substi- 
tuiram-na por outra de melhor aspecto, na mesma praça construída, e que 
0 governador Lobo d’Almada, sempre interessado no levantamento das 
nossas condições de progresso, mandou retocar, corrigir os defeitos arqui- 
tectónicos. Infelizmente não chegou até nós. Violento incêndio destruiu-a 
na noite de 2 de Julho de 1851. 

Assim acontecia com todos os núcleos de povoamento do Brasil. 
Ao lado do forte, que era a principal preocupação do soldado, o templo 
de Cristo, como, uma afirmação de domínio tempo-espiritual. Essas duas 
forças associadas, a espada e o crucifixo, andavam com o reinol para onde 
quer que ele se deslocasse em aventuras. A fé que' se estampava no pano 
largo das caravelas da conquista, a mesma fé impelia os irrequietos sol¬ 
dados portugueses na conquista horizontal dos chãos da Terra de Santa 
Cruz. A grande epopeia cristã lusa valeu bem o sacrifício de alguns milha¬ 
res de almas, sem o que não era possível cimentar o alicerce desta grande 
nacionalidade. É por isso que Joaquim Nabuco, num daqueles seus rasgos de 
justiça histórica, afirma que «Nada nas conquistas de Portugal é mais 
extraordinário do que a conquista do Amazonas» (®). E a história dessa 
conquista não se escreveu ainda de todo. Vai sendo recomposta aos pedaços, 
como aqueles maravilhosos mosaicos que os artistas lusos deixaram nas 
naves dos nossos templos seculares. 0 grande quadro moral da epopeia 
da conquista lusitana no Amazonas foi desvendado por esse esplêndido 
espírito de historiador amazonense que é Artur Reis, que nos deu obras 
como História do Amazonas, 0 Processo Histórico da Economia Amazo- 
nense, Lobo d’Almada, Um Estadista Colonial, A Conquista Espiritual da 
Amazônia, Estadistas Portugueses na Amazónia, e uma colecção valiosa 


CO 0 Direito do Brasil, 8. Rio de Janeiro, 1941. 
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sobre a nossa formação de limites. Limites e Demarcações na Amazónia 
Brasileira, no segundo volume já. 

A lei, imposta pelo gume da espada, e somente mais tarde repre¬ 
sentada pelo pelourinho plantado na praça do Pelourinho, quando a Barra 
passou à condição de Vila, afastava os recalcitrantes, aqueles que desli¬ 
zavam pelo meio dos conversos, procurando subvertê-los à ordem. A reli¬ 
gião, interessando 0 gentio através a palavra sempre confortadora do sacer¬ 
dote. Estes dois argumentos — 0 da força e 0 da paz, 0 da espada e 0 do 
crucifixo, construiram uma nacionalidade forte, capaz de resistir aos desa- 
gregamentos. É caso esporádico a fortaleza longe da ermida. Foram elas 
duas que afastaram 0 meridiano além da delimitação teórica de Tordesi- 
llas. Seriam elas duas que viriam asselar a garantia das nossas fronteiras 
políticas para a eternidade. 

Não fosse 0 canhão, mantendo a distância 0 invasor, e não fosse 0 
crucifixo, curando’ da disciplina moral de nativos e chegadiços, e talvez 
forasteiros, descidos dos altiplanos guianenses, houvessem assolado toda a 
região do baixo Rio Negro, em razias terríveis, comboiando a mercancia 
e desorganizando a economia lerda do vale, em proveito de potências ini¬ 
migas de Portugal. Mas ali estavam, numa vigilância contínua e feroz, 
os gorgomilos escâncaros, as peças de ferro e bronze, espreitando sobre os 
parapeitos de taipa socada. Ali estavam, diligentes, os missionários, os 
oficiais, os soldados, os bugres mansos, assistindo e disciplinando as cabil- 
das rebeldes, arrebanhando-as para junto do forte. E ao abrigo dessas 
forças morais e bélicas, desenvolveu-se 0 primitivo arraial, transformando-se 
socialmente com a lentidão imposta pela tirania do espaço. Derredor do 
forte,' aconchegando-se a ele, começaram a surgir os abarracamentos, a.-; 
cubatas cobertas de folha de palmeira inajá ou bussu, sem simetria, sequei 
sem delineamento, num amontoado promíscuo, só muito tempo depois 
regularizado por leis da Câmara. Derramavam-se pelas sombras dos matór- 
rais espessos que marginavam os igarapés, estacando em agrupamentos 
palafítícos ou isolados à orilha apendoada do litoral pedregoso; galgavam 
em atropelo a cúspide dos morrotes que entestavam com a beira-mai (ex¬ 
pressão da época); estatelavam-se no alto em atalaias curiosas; desciam 
vertí gínosamente as sinclinais, perdendo-se pelas confusas distâncias das 
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paisagens aluciiiànles da terra verde ('). Era asim o povoado que ficou 
sendo conhecido por Barra, 

O reduto fortificado espiava essa enérgica revolução social A ermida, 
branquejando por entre o casario derriço, tosca e humilde, abençoava os 
alicerces da futura urbs. E foi daquele congestionamento humano de étnias 
envolvidas em amores bárbaros, em que é justo ressaltar como documen¬ 
tário a democracia cristã do luso, que vamos encontrar a cidade de Manaus, 
pequena mas dotada de todo o esplêndido e maravilhoso desenvolvimento, 
em 1848, 

Famílias inteiras de tribos convizinhas, alistadas para o amanho 
da gleba iibertosa e para a colheita das drogas do sertão, esforçavam-se por 
contribuir com o seu índice superior de indivíduos, para o alargamento da 
povoação. Atraídos pela .simpatia que inspiravam os santos carmelitas, 
diversas comunidades de Passé, Uaré, Uanía, descidos dos rios Japurá e 
Içaiia, fixaram-se derredor do forte, ao lado dos Manau, daqueles terríveis 
Mamui. a privcípio inimigos fidagais dos portugueses, depois pacificados 
e Lra tisformados em elementos operosos. Começou a grande mescla de 
sangue, entre brancos — muito poucos, e nativos em número excessivo. 
0 trabalho fisiológico iria dar à terra uma geração nova de mameluc().s, 
condicionados a costumes e hábitos novos a que somente a língua resis¬ 
tiria tenazmente, sobrevivendo ao processus do melting-pot (®). Quem pri¬ 
meiro deu 0 sinal para essa fusão atrabiliária, indisciplinar, mas benéfica 
a todos os pontos, foi o sargento Guilherme Valente, da guarnição do 
forte, 0 qual, subindo, em 1693, o Caburí, selou amizade com os guerreiros 
Manau, desposando a bela filha de um principal. A diplomacia do brioso 
soldado português não ficoU apenas na aliança alcançada com os Manau. 
Fundou 0 povoado de Aracarí e firmou relações cora as tribos dos Caburi- 
quena e Caraiarí. Tal pacto haveria de ter como consequência a descida, 

(') Mário Ypiranga Monteiro, Fundação de Manaus. Aspectos do panorama 
histórico-social do antigo,. Lugar da Barra. Manaus, 1948. 

(^) Não se fala português na região do Rio Negro. E é interessante como até 
hoje comerciantes portugueses ali residentes «cortara» raaravilliosamente o nhengatú, 
afim de poderem manter relações contractuais com as habitantes, não somente índios 
mas civilizados que não querem falar português. 
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para o povoado da Barra, de grande cópia de elementos daquela-s geníili- 
dades. Depois temos notícia de que ó tenente Crispim Lobo de Sousa casa¬ 
va-se cora uma das filhas mamelucas do sentenciado prófuga Manoel Dias, 
0 mesmo que havia, entre 1754 e 1787, destinado ao burgo cerca de tre¬ 
zentos nativos, contribuição robusta que muito ajudaria a engrandecer 
e aumentar o censo do povoado. Atraira-o o comandante do forte, tenente 
Bernardo Toscano de Vasconcelos. Deve-se a este esforçado oficial a 
aliança com o principal Matias da Costa e consequentemente, a descida, 
do rio Ixiê, de mais elementos para a Barra. 

A.ssim progredia, da noite para o dia, o burgo, sob a tutela dos 
canhõe.s e as bênçãos da ermida. E pelos anos em diante, ao entrecruzar 
contínuo de sangues, nativos e portugueses, de mãos entrelaçadas e corações 
flutuando ao sabor de forças morais disciplinadoras, criaram para o Brasil, 
para o mundo, para a admiração dos pósteros, uma civilização dentro da 
floresta bravia, uma cidade —' Manaus — centro de culturas polimorfas, 
razão de ser da conquista do pavilhão das quinas... 


Manaus, Agosto de 1951. 




Nd proclamação do Docjiie dc Bragança o nas Ccrfcs 
Gerais dc B. João IV (5 dc Dezembro de 1640 
—29 de Janeiro de 1641) ‘ 

Por Venture Ledesmd Abrentes 

A Vila de Olivença, fica na margem esquerda do rio Guadiana, 
írente ao lugar de N. S. da Ajuda, onde pontifica uma capelinlia rústitia 
que pastoreou o sábio Aires Varela. É semelhante a uma estrela entre os 
olivais de Eivas, na herdade das «Defesinhas», entestando a sua cruz 
mutilada a ponte da Ajuda ou de Olivença, que o rei D. Manuel, mandou 
edificar, ligando as duas margens, e hoje... são pedras que vivení em sonho, 
a esperança de um dia serem úteis a dois povos. 

Quando em 31 de Janeiro de 1580, o cardeal rei na sua senilidade 
encerrou os olhos para sempre entregando-.se a Deus, sem ter deixado 
solucionado o grave problema da sucessão, surgiram sob o céu anilado 
da nossa Pátria, algumas imagens que representavam Portugal, outras, 
reapareciam altaneiras vindo ao odor pronunciado do cadaver, como se esse 
rei ou a Nação, estivessem expostos ao tempo para pasto das ave.-^ de 
rapina! 

Havia como sempre — infelizmente — certos amigos da Pátria que 
informavam e se vendiam por simples mercês, vaidades, e conscientes acíos 

de traição ao berço onde tinham nascido! 

E,' a obra que já vinha sendo urdida, fácil foi levá-la a cabo ou fazer 
a sua entrega! 
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Na Vila de Oiivença, o corregedor de Badajoz, Pedro Velasco, com 
a patente de capitão, seguido duma escolta, entrava na Vila, e dirigui-se 
à Câmara Municipal, que era ao tempo no largo de Santa Maria ('), es- 
quina da rua dos Piais, o qual subindo a escada pediu para falar ao Pi'c- 
sideníe. 

Terra pequena, ares turvos, tudo se soube depressa. O [ircsideiiUí 
era ao tempo o Juiz de Fora, Dr. Francisco Fernandes Ferreira, que à. 
vista da carta que lhe foi presente, ràpidamente ordenou para se reunir 
a Câmara, para apreciar o conteúdo da carta filipina. 

Na Vila, havia notícias que além da sede da comarca Flvas , 
Campo Maior, Serpa e Moura, já se tinham dado ao inimigo e ali, nada 
mais havia que fazer que realizar o procedimento das outras terras, isto c, 
entregar-se! 

Era a opinião da Câmara e do presidente, no entanto, devia-se cmn- 
sultar 0 governador do castelo, um tal Niino de Amorim, que de soldado, 
apenas tinha a farda e esse, foi de igual opinião, isto é, não Iiaver debate 
nem coragem de votos e por essa razão, foi por unanimidade residvida a 
sua entrega!!! 

Ainda hoje e são passados alguns séculos, as faces se tornam vermm 
lhas pela vergonha e indigna cobardia cometida por esses maus portugueses! 

Portugal, abria assim as portas ao invasor, cujos direitos eram apcmns 
simples laços de herança familiar! 

E a Nação, cheia de certa e provada canalha, d6Íxava-.se manietar 
como um poltrão rafeiro, em que parecia não haver já gota generosa e altiva 
do velho sangue português! 

Lavrou-se um auto em que se reconhecia como soberano, um Filipe, 
rei da Espanha, e para que não esqueçam os nomes desses venais, aqui 
ficam no pelourinho da ignomínia; eram além do Juiz de Fora já refe¬ 
rido, os seguintes camaristas: Fernando Gomes de Cabreira, André Mendes 
Cavaleiro, Jorge Lobo, e como procurador do concelho e secretário, Fer¬ 
nando Luiz Morgado e Afonso Castanho! 

A sala grande dos actos, era pequena, havia murmúrio.s das gentes, 
enquanto outros abafavam as recriminações! 


(G Perímetro da primitiva cerca edificada por D. Diniz, 
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O Juiz de Fora, Dr. Francisco Fernandes Ferreira, disse que podiam 
assinar o referido auto as pessoas qiie quizessem e, logo subiram ao estrado: 
Manuel Martins, Gomes Fernandes, Jorge de Melo, Manuel de Cabreira, 
Bento Lobo, Estêvão da Gama, Diogo de Vasconcelos, Afonso Mendes Lobo, 
Álvaro da Gama, Lourenço Fernandes Lobo, Manuel Mexias, Simào de 
Matos, Belchior de Matos, Álvaro Frade, aO Velho», António Lobo, Es¬ 
tevão de Matos e o governador capitão Nuno de Amorim. 

Era como uma prova, para que se fosse necessário, o dono visse 
bem, quem eram o.s seus criados! 

Estes como os que já se tinham entregue, eram os homens que velavam 
pela dignidade, não dum pequeno povo fronteiriço, mas duma Nação, dum 
país forte e grande, cuja bandeira e sol já beijara todos os emisférios! 

Morria assim uma pátria, algemava-se a si mesmo e, Oiivença, ficava 
como todo 0 país, sem nacionalidade, sem bandeira e sem nome, tinha-se 
perdido toda a personalidade jurídica, todos formavam uma província e 
Oiivença, era um pequeno condado em mãos estranhas! 

Várias gerações se perderam sob um domínio alheio, impróprio, 
muitos olhos verteram lágrimas e no entanto, houve pulsos que enregeciam 
sob algemas ou roteando a terra como éscravos, e outros, dormiam o sonho 
das eternidades, ,sem nunca terem visto nem o seu rei, nem a sua bandeira! 

Dos ocupantes, os insultos, tributos e os vexames, amontoavam-se 
com larpeza, porém, triste é dizê-lo, nem todos eram obras de estranhos, 
antes pelo contrário, de maus portugueses, que chegavam a ser denunciantes 
da própria família, apenas pelo prazer do agradar e obter dos ouíro,s. 
honrarias que eram manchas de fogo que deviam queimar os lábios e a 
alma, se porventura eles a tivessem! 

Tudo morre e tudo passa ao sabor da ampulheta do tempo: — figuras 
há que ficara na história ém pórticos de honra, outros, apenas restam o 
nome e o lugar da forca, pelos seus actos de traição! 

E assim em Portugal, se passaram muitos anos dentro dura sofri¬ 
mento e adversidades sem nome! 

Mas Portugal, era um país valente e rico de energias em que o receio 
foi coberto pela nossa fé, o medo, era um sonho que se diluia como o 
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fumo dum cigarro, nas ruas, nos salões, nos púlpitos, renascia a coiifiaiiAa» 
e dentro do peito, voltavam de novo as mais vivas esperanças, Deus, dava 
força, valentia e destreza na reacçSo preconcebida e, por toda a parte, .se 
murmurava que a Nação, em breve voltaria a ter o seu rei, a sua bandeira 
e a sua independência! 

Foi deste sonho que Lisboa fez acordar a Nação um dia em 1. de 
Dezembro de 1640! Os poltrões servidores, ao despertar desta luz produzida 
pelos fidalgos e plebeus, morriam ao calor da verdade e, o incêndio, 
lavrou intensameiite! 

Em 3 de Dezembro do referido ano, chegou a Eivas pela noittí alta, 
Brás Soares de Castelo Branco, portador duma carta do rei, em ipit; m 
dava a boa nova à Câmara de Eivas, ainda que já se soubera mais cedo, 

|)or iiitmmiédio dum filho de Rui Teles de Menezes, frade de S. Paulo,. 

no dizer do Dr. Hipólito Raposo. 

(') l.eor dessa carta, cra assim comiebido: 

(ijuiz Vreadores, e Procurador da Câmara da Cidade de Eivas. i'iu 
Ei Rey vos envio mt." saudar, foy Des .seruido lcml)rars(í das calamidades 
deste Reyno ordenando que Lx‘‘ e outros poiios me dfíclarassem por Rey 
deile, e espero em sua deviiui Magde ([iie ha desser para se (.mnseguir fis 
aiigmentos, e alivios (pie eu desiqo como (|ueni como natural tanto deseja 
que se disponhão estas cousas. Estimarei que logo nessa Cidade se facãü 
as demonstrações (pie e,ste ncg. pede, e como he perto da Raya do Reyno sera 
necessário que logo que façai.s lista de toda a gente que pode loihar armas 
para deffeiisa da terra assim do toirmo como da cidade, e que se alistem 
tamhimi, as armas ipie ha, e se repartao pellas companhias cpie se forme as 
quais sedarão capitaes e oficiaies, dos homens nobres da terra eleilo.s 
nessa cainani, onde também se elegera capitâm a que todos obedeça» 
enquanto eu luto mandar otitra ordem e com esta gente e offieiaes se tratará 
díi vigiar e guardar a terra e os lugares da fronteira, onde for mais ni’;- 
cessario aver m vigilância emquanto mando acudir com a forca e cabtr 
que he resao, e porque sey que para amor e fklilidade (3omo sempre ser- 
vistfis aos Sfíhs Reys meu predecessores iiao he necessário fazemos rnayor 
recomendação, vos não digo m Escritta era Villa Viçosa 2 de Dezembro 
de 640)) 
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«Pera a Camara da Cidade de Eivas» 

O Auto da Aclamação em Eivas, foi realizado a 4 de'Dezembro, 
íio alvorecer, em que a cidade olhando Badajoz, fizera tocar os sinos . 
iitroando os cerros e a campina, para anunciar aos seus filhos e aos visi- 
nhos, que Portugal, proclamava a sua independência e sentara no trono 
u ,seu rei natural e legítimo 

No referido auto, além doutros concelhos, havia gente de Campo 
Maior e de Oliveiiça e desta última, os fidalgos oliventiiios Fernao Gomes 
de Cabreira e Gonçalo Lobo Encerrabodes, os quais concluso o referido 
auto tpie assinaram, requereram cópia para servir de fé na Vila oliventina. 
O teor do referido documento era assim concebido; 

fxAuto que se jez na Camara desta cidade iElvas, estando presente 
0 jidz, e vereadores, procurador da cidade, core^edor, provedor, juiz dos 
órphâm e toda a mais nobreza e fidalguia, e os misteres do povo)). 

«;Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1640 annos, 
aos '4 ({iu.s do mez de dezembro do dito anno, nesta cidade d Eivas, nas 
casas da Camara, estando junto o juiz e vereadores e procurador da cidade, 
-corregedor, provedor, juiz dos orphãos, misteres do povo, e toda anobieza 
e fidalguia desta cidade d’Eivas; estando presente Bras Soares de Castello 
Branco, 0 qual apresentou em a meza uma carta de Sua Magestade el Rey 
D. João 4", Rey de Portugal, na qual se continha em summa, que Deus 
Nos,so Senhor se havia lembrado d’este Reino, e que os moradores da 
cidade de Lsboa e deste Reino e Monarquia o haviam levantado por Rey 
:d’este Reino e Monarquia, e permitiria a sua Divina Magestade que seria 
para 0 seu santo serviço, que mandava a esta Camara, e povo desta cidade, 
e nobreza e fidalguia fizesem iTeste particular e que era razão e justiça 
se fizessem as demonstrações d’alegria; e os offieiaes mandaram chamar 
.a fidalguia e nobreza d’este povo a esta Camara, onde todos se ajuntaram, 
e alli estando todos em silencio, se leu a carta em voz alta, pelo corre- 
gedor da comarca, e depois de todos ouvirem e entenderem, respondeu 
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íorteiiiente D. Álvaro da, Silva, fidalgo dos inais vellios d’este juizo, em 
norne de todos os que estavam na dita Camara e íóra d’elle, que aceitavam 
a sua Magestade el Rei D. João 4." de Portugal por Rei d’elle e de siui 
Monarquia, e obedeciam desde logo para todos os dias de suas vidas, e 
haviam por boa sua eleição feita na cidade de Lisboa e em outras jiartes 
do Reino, e protestavam por elle suas vidas e fazendas, por ser nosso 
Rei natural; de que de tudo mandaram fazer este auto, que lodos assigiia* 
ram. E eu António de Baião Masoarenhas, escrivão da Camara, o es<’revi)> 
Assinando os presentes que eram: Nicolau Dias Tinoco, corregedor, Ur¬ 
bano de Gouveia, provedor, João da Fonseca de Mendonça, juiz de fóim, 
Manuel Rebelo da Mota, juiz dos orphãos, João da Fonseca Coulinho, 
Fernando Mascarenhas de Abreu, vereador Gonçalo Lobo Encerralmdes, 
João Frausto Borralho, procurador, Bras Soares de (iastelo-branco, Mem 
Rodrigues de Abreu, vereador Rui Tellea de Menezes, D. Álvaro da Silva,. 
Diogo de Mesquita Pimentel, Pedro Amies Rico, sindico da Camara, 
D. Afonso da Silva, Pedro Vaz de Pina Castelo-branco, Rui Dias de Sitiii- 
paio e Costa, João Pereii.'a de Abreu, Álvaro Gastão de Valadan^s, Fer¬ 
nando de Monroy e Sequeira, Aires Peixoto Figueiroa, D‘. Fernamío dt^ 
la Rocha e Silva, Francisco Soares de Figueiroa, Manuel Sardiidia Aleo- 
forado, Antonio Cardoso Pegado, Rui Pegado, Diogo da Gama Palha, Gaspar 
de Sequeira, Franeiseo Barbosa de Abreu, Luis de Pina, Doutor Fraiiriscít 
Magro, João Gonçalves de Botafogo, Francisco do Carvalhal de Vaseoime- 
los, João da Gama Ferrão, Álvaro Martins Faiigueiro, Bento Lobo di* Cha\ (ís, 
Estevão Casella da Fonseca, Haplisla Fangiieiro da Fonseca, André de 
Couto, Fernão Gomes de Cabreira, Fernando Fangueiro da Fonseea, Diogo 
Rodrigues, Rui de Brito da Silva, Manuel Sardinha Guantes, Fran¬ 
cisco de Tavares, Antonio de Sequeira de Azevedo, André Martins Cabras, 
Fernão da Gama de Abreu, Mateus Feimandes, Diogo Simões, Bastião 
Rodrigues Fagundes, O tabelião Martins de Figueiredo, Franeiseo de Ihirros 
Castelo-Branco, 0 escrivão das execuções Manuel Coelho Segurado ou Figuei¬ 
redo, 0 tabelião Pero Dias Pinheiro, O tabelião Pero Lobo de Quintal, Ma¬ 
nuel Lopes de Subtil, Manuel ou Francisco Lourenço, Antonio Rodrigues,. 
•Antonio Lopes, Andre Dias, Bastião Lourenço, Jorge Fernandes, Manuel 
Coelho, Affonso Alves, Elias Madeira, Belchior Pegado de Tovar, O Capitão 
Christovão Fangueiro, Manuel Gonçalves Machado, Sancho de Sousa Costa,. 




Diogo Fernandes Toiirinho, Antonio Pegado iTaide, Manuel Frauto e 
Manuel d’Araujo dhWvedo» (’). 

No dia 5 de Dezembro, mês do nascimento do «Menino)), conforme 
é uso dizer-se, a Vila despertou aos clamores dos sinos de Santa Maria, 
Madalena, Conceição e S. Francisco aos quais as sinetas das ermidas, 
também quiseram associar-se a esse acto solene e grande. 

Na praça, que era e é o largo de Santa Maria, não cabia no dizer 
popular «vivalma». D povo aclamava o rei e a pátria e para que além 
da raia se ouvisse bem, Olivença, também proclamava arrogantemente o 
rei soberano, sacudindo o intruso que aqui se albergara! 

Na .sala grande da Câmara de Olivença, como nos dias de grande 
gala, 0 fundo da mesma, dava-o um reposteiro de terciópelo grená, onde 
foram tecidas as armas do reino, dum e doutro lado, a bandeira e o estan¬ 
darte ostentando as armas da Vila e sob um estrado, um bufete enorme onde 
brilhavam os tinteiros de metal (jue pareciam de oiro, sentados, em cadeiras 
de espaldar de couro trabalhado, com as armas do Bispado, o Juiz de bóra, 
Dr. Antonio Coelho Guato, que presidia e dum e outro lado, um represen¬ 
tante do clero e o {)rovedor da Santa Casa. 

O presidente disse uma fala ao povo, elogiando a acção da gente 
da terra que trouxeram a nova à Vila, agradecendo esse serviço, louvou 
todos aqueles que tinham trabalhado em favor do rei e pedia que Deus, 
euljri-se el rei eoin todo o seu poder, já que concedera a graça das suas 
virtudes para glória da pátria e felicidade dos povos! 

Deu-se leitura do auto realizado em Eivas e do mesmo se fez cópia 
para .se arquivar o qual depois de lido e assinado no meio do maioi 
entusiasmo, vieram até às janelas da Câmara ou varandim, Fernão Gomes 
de Cabreira, dando os vivas cio estilo e agitando a bandeira nacional 
enquanto Gonçalo Encerrabodes, desfraldava o estandarte camarário acla¬ 
mado pelo povo! 

: Para presidente da Câmara, foi eleito o juiz de fora Dr. António 
Coelho Giiato, para vereadores, Lopo da Gama Lobo, Mateus Rodrigues 
de Matos, Franeiseo de Magalhães Galego e para procurador do concelho. 
Afonso Lourenço. 

(D In Vicloriauo de Almada. 



SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


720 

Nesa noite, ninguém dormiu na Vila, não só pela alegria suscitada, 
como pelas festas de ruas que se fizeram festejando a vinda do nosso rei. 
No entanto os terços de infantaria e cavalaria velavam pela segurança do 
povo e, ao longo da ponte romana, conjuntaraente a soldadesca, lavradores 
e voluntários, vigiavam cuidadosamente a raia! 

No dia seguinte (“) o nobre soldado — tão desventiiradamente es¬ 
quecido ~ Matias de Albuquerque, veio à Vila tratar das fortificações, 
enquanto o conde de Vimioso, governador das armas da província do 
Alentejo, nomeava capitão do porto de Malpica — onde noutros tempos 
estivera instalada a Alfândega de Olivença ■— o heroico soldado oliventino 
João Lobo da Silva. 

A praça de Bada joz, governava-a o marquês dei Toral, com grande 
mirnero de infantes, acrescida sempre por gente vinda de Mérida o que 
tornou, intranquila iinia grande parte da fronteira e, muito penosa paiai 
os defensores do termo. Raro foi o dia ou noite em que não havia e.scara- 
muças, roubo de gado, alfaias ou trigo e tão longas foram essas façanhas, 
que não houve soldado ou voluntário que não sendo defensor do que era 
dono, se não tivesse havido em defesa dos bens dos outros. E tantas foram 
as investidas, que de defensores do burgo, se tornaram em atacantes, que 
0 digam Badajoz, Vila Nova dei Fresno, Santa Marta, Alconchel, Cheles, 
etc., etc. 

Esta luta durou 28 anos e, Olivença, vivia ansiosaniente sem dormir, 
vigiando constantemente a vida e os haveres dos seus filhos, com tanto 
interesse, como quando mais tarde foi do assalto do conde de S. Germano, 
0 que seria fastidioso de.screver neste momento. 

Na fronteira, não se lutava, com falta de, gente, pois cada homem 
ou mulher — há muitos casos — era imi soldado, o que, ,sim, havia faltas, 
era de cavalos, muares, o que levou o governador da província o já-refe¬ 
rido' D. .Afonso de Portugal, a mandar lançar um bando geral pelo país, 
(mja cópia nos permitimos’fazer 

(íDom.Affonso de Portugal conde de Vimioso, do Concelho de Estado 
de Sua Magestade, E seu Capitão General destes Reynos de Portugal etc.» 

Manda, e ordena que todas as pessoas de tal Cidade, Villa lugar 

88 In P. M. Laranjo — Cartas dos Governadores. 
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ou íreguezia de qualquer qualidade que seião, que tiverem Caualos, ou 
egoas as uenhão ou mandem alistar dentro de tal termo, sob pena de que 
não 0 fasendo assy perderão o dito Cauallo, ou Egoa para sua magestade 
que Deos guarde, E estarão presos na Cadea treiiita diaz». E assy mais 
manda, E ordena, qiie os donos dos dittos Cauallos, E egoas, se não possão 
desfaser delles sem ordeii sua, ou da pessoa a quem commeter esta dili¬ 
gencia sob pena de cem cruzados, E trinta dias de Cadea, a quem o con¬ 
trario fizer». 

E assim foi que se remediou em parte essa falta, no entaiilo pros¬ 
seguiam os trabalhos das fortificações constituindo cada oliventino, um 
auxiliar poderoso para Matias de Albuquerque, o qual seria mais tarde (‘) 
governador das armas do Alentejo, 

Em 12 de Janeiro de 1641, o tabelião Manuel Rodrigues, por ordem 
da Câmara, lavrou a acta da nomeação dos procuradores à primeira das 
Cortes Gerais da Nação. 

Es,sa acta, dizia assim. 

«Saibão quantos este publico estromento de poder e bastante procura¬ 
ção virem que no anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
mil e seis cemtos e quarenta e hum annos aos doze dias do mes de Janeiio 
do dito anno nesta villa de Oivença nas casas da Camara de ella semdo 
juntos em vereação solene a som de campa tamgida na forma costumada 
e lesemseado Antonio Coelho Guato juiz de fora de.sta villa Lopo da Gama 
Lobo, Mateus Rodrigues de Mattos, Francisco de Magalhães Galeguo, 
Afonsso Lourenço, procurador do Comselho que servem este presemte 
anno de vereadores e procuradores do conselho e bem assim Pedro, Alvares, 
ferrador, Francisco da Fonsequa, Bertollameu Rodrigues Gill, João Lopes 
Morilho, e Domingos Rodrigues e Lourenço Martins, mesteres do povo e 
semdo assim todos presentes, digo, assim todos juntos da maneira que dito 
he pello dito juiz e vereadores e procurador do Concelho foi dito e diserao 
em presença de mim tabeílião das testemunhas ao diante nomeadas que elles 
emlegerão na dita Camara por procuração de Cortes Afonso Mendes Lobo 
da Gama é a Dlogo Botelho de Matos, naturais e moradores nesta villa 
por emtenderem serem suficientes pessoas pera o dito cargo e pera que 


(4) Tomou posse em 9 de Julho de 1641. 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


poríaes sejSo conhecidos e elles possam exercitallo na forma que coiiveiii 
ao serviço de Deus se requere daiihe procuração com os poderes necessá¬ 
rios pera assistirem nas ditas cortes peido que disserão que elles em iiotriü 
da dita Gamara e povo e nobreza delia dão poder aos ditos seus procura¬ 
dores pera que nas ditas cortes que ell Rey nosso Senhor Dom João « 
quarto deste nome Key de Portugal pertende celebrar com o dito favor cia 
Deus na sua Corte e Cidade de Lisboa pera o que e os effeitos delias llu" 
dão sedem e trespaçam todos os poderes em direito comsedidos coiii livro 
e geral administração pera que em nome da dita Camara povo e nobreza 
delle nos dias e tempo que forem sinallados pero o acto das ditas Corlert, 
e elles possão offerecer capítulos geraes em nome do deste Reino e povoH 
delle e aprezentallos na mesa da deffinição do estado do Reino e povos 
delle e apresentalos na mesa, digo, Reino que por sinallado pera as juntas 
do dito estado pera que os ditos Capitulos geraes que na dita mesa apresen¬ 
tarem se confirâo com os mais capitulos que os procuradores dos demais - 
povos do Reino oferecerem na dita mesa e na dita çomferencia se formarem 
e j)orificarem na forma em que arnde ser offerecidos a sua magestacRi 
pera fazer merce ao Reino da confirmação delles e outrosim dão todos os 
ditos seus procuradores ambos juntos e a cada hum delles por sim em 
sollidiim pera que no dia em que se sollinisarem as ditas cortes com assis¬ 
tência de Rey nosso Senhor o possão jurar por legitimo e verdadeiro Rey 
e senhor deste Reino e o mesmo ao senhor principe que Deos guarde e 
lazerem os ditos juramentos em vos sejão ouvidos e assinar os autos delle» 
e dar a omenagem a el Rey^ nosso Senhor e ao senhor principe seu susesor 
neste Reino de Portugal e asinar todos os autos que em Corte se 
costumão assinar e acabadas as ditas cortes lhes dão os mesmos 
poderes para que oferessão os capitulos particullares desta Viila a 
el Rey nosso senhor nos dias que pera isso mandar sinallar nos quaes 
capitullos tratarão com pura e boa comciencia de tudo aquillo de que esta 
villa tem necessidade e lhe pode resultar utilidade pera que com isso 
possão melhor e com maior animo servir a el Rey nosso senhor nas ocasiões 
do seu serviço pera que oferecção e pesão em nome desta villa e nobreza 
delia todas as merces que nieresse ao dito senhor e que se, evitem todas 
as cousas de que resiiltão perjuizos a esta camara e moradores desta villa 
e sosedendo que algum dos ditos procuradores não conforme com o outro 
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em algum capitullo ou capitullos porque se acaso por serem do seu prejuízo 
se não conforma dão poder a outro pera que posa formar o tall capitullo 
e assinallo por si e offerecelo a sua magestade pera a merce da comíirma' 
ção de huns e outros e pella dita rezão dão poder aos ditos procuradores 
pera que cada hum delles por si so sem outro possa formar capitullos 
particullares desta villa que enteder que são coraforme ao serviço de Deos 
nosso senhor e dei Rey nosso senhor e utillidado deste povo e camara 
desta villa e offrecerellos a el Rey nosso senhor e continuar com os requC’ 
rimentos delles emquanto o dito senhor os não mandar sair da corte por 
escusar os gastos que iiella farão e no tempo em forem despedidos trarão 
sertidâo do estado em que ficão os capitullos particullares desta villa e 
em cujo poder se mandar continuar com os requerimentos sobre a confir¬ 
mação delles os quaes poderes e todos os mais que tem e podem e elles 
sobreditos e os ditos mesteres em nome do povo todos uniformes em luiina 
vontade dão aos dito seus procuradores na forma declarada e prometerão 
que tudo o que pellos ditos seus procuradores e por cada hü delles por 
sim em sollidum for feito dito alegado por escrito ou por palavra jurado 
c todos os mais em direito comsedido e assinado de tudo ouverera por bem 
feito firme e estável e mafeoso para todo o sempre asy comprirem obri¬ 
garão lodos os bens e remdas do dito comselho que por ello obrigarão e 
em fee e testemunho de verdade assim o outorgarão e delle mandarão ser 
feito esta procuração que assinarão os ditos vereadores e procurador do 
Comselho e mesteres a que forem testemunhas presentes João de Gusmão e 
Afíonso Lopes Banha tabelião do judicial nesta villa moradores que todos 
assinarão e eu Manuel Rodrigues taballiao de notas o escrevi e declaio 
que 0 juiz de fora e procurador do comselho assinarão esta procuração 
em suas pousadas por não assistirem na camara por estarem doentes tes¬ 
temunhas as sobreditas eu tabelião e escrevy, Coelho Guato, Lopo da Gama 
Lobo, Mateus Rodrigues de Matos, Francisco de Magalhães Galeguo, 
Áfíonso Lourenço, Pedro Alvares mester, João Lopes de Morilho, Bertollo- 
meu Rodrigues Gill, Francisco da Fonsqiia, mester, Domingos Rodrigues, 
mester, Affonso Lopes Banha, João de Gusmão / a quall procuração se 
treladou no officio de Manoel Rodrigues publico tabelião de nottas por 
sua magestade de em esta notável villa de Olivenca e seu termo de seu 
livro de. notas que fica em seu poder e Vay e fielmente sem levar cousa que 
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duvida íasa e ein lodo e poi' todo ao proprio livro se reporta e o subscrevoo 
e assinou de seu sinall publico e rraso de que usa em treze dias do me» 
de Janeiro do armo do nascimento de nosso senhor Jeus Cliristo de mil e 
seis centos e quarenta e hum annos / E eu Manoell Roiz taballião de 
notas 0 íis escrever e sobscrevy e por verdade aqui meu sinal publien 
fiz que tal he» C'). 

Pobre e infeliz terra que tanto lhe faltava ainda passar no sofrimtíiitu 
e desventura da sua dor e, por esta forma, se proclamou em 5 de Dezeudiro 
de 1640, na Vila de Olivença o senhor Duque de Braganqa, como rei 
próprio, soberano português e, do Alentejo! 

■A 

Os procuradores oliventiiios, eram pessoas do maior relevo na vida 
social da Vila os quais vinham trazer as reclamações em nome do povo 
(]ue constavam de 22 pontos assinados pelos dois procuradores e mais 6. 
apenas por Diogo Botelho de Matos. 

No dia 29 de Janeiro, terça-feira de 1641, foram convocado.» o» 
tres estados: eclesiástico, nobreza e os estados do povo. 0 Terreiro do Paço, 
estava cheio de tropa, centos de almas aguardavam a chegada do.s nqnm- 
sentantes dos três estados para assistir a este acto que há 60 anos ,S(? nãií 
realiaava! Os tudescos faziam a guarda de honra; a sala grande do Ihico 
da Ribeira ostentava ricos panos .sobre as parcde.s, enquanto os prelado.», 
os grandes de Portugal e os procuradores do concelho, aguardavam a che¬ 
gada de sua magestade o rei D. João IV. 

«À entrada, do rei que vinha acompanhado do seu séquito lodo.s .se 
curvaram fazendo uma venia de respeitosa saudação. Sua magestade vestia 
de pardo de ouro com botões de rubis, colar de pedraria no qual trazia 
pendente o habito da Ordem de Nosso Senhor Jesus Cristo, trazia opa 
roçagante de brocados, forrada de tela branca cora flores de ouro e prata 
e na mão, um ceptro de ouro e cristal que na batalha real de Aljiibarrota 
fora tomado a ei rei de Castela». 


(0 In Torre do Tombo — Capítuks Cortes, maç. 12, n." l.“. 


OLIVENÇA 

«A fralda da opa, trazia João Rodrigues de Sá, camareiro mor e 
adiante vinham os Reis de Armas, Arautos e Passavantes com as suas cotas 
vestidas; os porteiros da Cana com as suas maças de prata e os titulos e 
Oficiais-mores da Casa que no primeiro acto de juramento do príncipe 
N. Senhor acompanharam Sua Magestade e a Sua Alteza e neste Acto, 
não houve ministreis, poríjue não se costuma». 

«Sua Magestade assentoii-se e diante, em almofada de brocado, na 
qual eu João Pereira Castelo Branco, puz os selos da Puridade». 

«Sentaram-se em cadeiras de veludo carmezí os marqueses de Fer¬ 
reira e Vila Real. Seguiam-se os condes, os concelhos, Senhores da Terra 
e alcaitles-mores, os prelados e os procuradores estavam conforme a pro¬ 
cedência: 

1. -- Banco — Id.sl)oa, Evora, Coimbra, Porto, Santarém e Eivas. 

2 » — Braga, Vizeu, Guarda, Tavira, Lamego e Silves. 

3 „._ yy —Leiria, Faro, Guimaifies, Estreraoz e Olivença e de 
aqui era diante, o lugar que cabia a cada ura conforme a ordem antiga. 

«Em primeiro lugar, falou o Bispo de Eivas (®) e em segundo lugar 
0 Dr. Francisco Rebelo de Homem, que era e vereador mais velho da 
cidade de Lisboa». 

«Terminada a oração, João Pereira de Castelo Branco,' disse do 
centro do estrado: «Manda el Rei nosso Senhor, que os tres estados .se 
ajuntem amanhã quarta feira, trinta deste mes, e Eclessiastico, no Mosteiro 
de S, Domingos ("“"j O da Nobreza, em St." Eloi {®) e os procuradores do 
Povo, no de S. Francisco (“). 

E por esta forma acabou o acto inaugural das Cortes da qual se 
lavrou acta que testemunharam D. Rodrigo da Cunha, Arcebispo de Lisboa; 
Pedro da Silva, conde de S. Lourenço, Francisco de Lucena, Doutor Fernão 
Cabral e João Pinheiro. 


(0) D, Manuel da Cunha, VI bispo de' Eivas, cuja entrada na sua diocese, se 
realisou em 9 de Novembro de 1638. 

Onde hoje está instalado os Pupilos do Exército. 

(^) Era no actual quartel onde está instalado o 2.“ batalhão da Guarda Repu¬ 
blicana na rua do Dr. Manuel de Arriaga. 

(0) Biblioteca Nacional. Existiam 2 conventos com esse título e para os dife¬ 
renciar um do outro, o povo conhecia-os por S. Francisco da Cidade ou de Xabregas. 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


726 

Os desejos do povo oliveiitino apresentado em Cortes, diziam coim) 
proémio o seguinte: ((Senhor Dizem os procuradores em Cortes da notave 
villa de Oliveiiça que os Vizinhos da dita villa com muito gosto e a voioz 
apelidarão a Vossa Magestade por seu Rey e Senhor natural com muita 
perda de sua fazenda por terem muita no Reino de Castella e com risco 
de suas pessoas por serem os primeiros da Raia, Pedem a Vossa Magestadt - 
lhe faça merçe conceder os capitullos declarados». 

«Vossa Magestade mande que o préstimo que era pedirão os oficiae;;’ 
da camara de dous mil cruzados aos vizinhos da dita vila nesta oca- 
zião de apelidarem a Vossa Magestade por Rey e Senhor para 
gastarem em cousa da melicia e repairos de muros e castello em- 
quanto Vossa Magestade lhe mandava acodir mande se page da fa¬ 
zenda de Vossa Magestade.» 

2.0^ «Vossa Magestade mande com brevidade fortificar a dita villa dii 
muros, canas, trincheiras e-mais defensas, e dar armas e homens 
espertos na raeliçia por quantos os vizinhos sam bizonhos, e em- 
quanto durar a. obra dos ditos muros as terças que a dita villa paga 
a Vossa Magestade fiquem aplicadas para repairo deles para o qm- 
forão concedidos.» 

3.”— «Vossa Magestade mande dar tenças e moradias aos vizinhos da dila 
villa visto ser povo que entesta com 22 lugares de Castella por 
cujo respeito tem mais fazendas perdidas e não se podem susteiitur 
delias.» 

4,0 _ «Vossa Magestade faça merçe e esmola a caza da Mizericordia da 
dita villa de lhes confirmar todos os privilégios merces e liberdade.s 
que tem dos Senhores Reis deste Reino como padrueiro que be. ihi 
dita caza.» 

5.“— ((As perdas que os vizinhos da dita villa perderem de suas fazenda .s 
. por lhas tomarem os Castelhanos Vossa Magestade lhas mande satis¬ 
fazer peias fazendas que os moradores que estão em Castella tem neste. 
Reino ou pela via que Vossa Magestade he parecer e for servido.» 
6 ° — «Vossa Magestade tome os vizinhos da dita villa e os foros de seus 
antepassados posto que sejão antiguos e lhes confirme todos os 
previlegios liberdades e particulares que os Senhores Reis passados 
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ajão concedido a seus antecessores não tendo rasa algua nem labia 
de iníamia.» 

7. "— «Nenhum vizinho da dita vila possa ser chamado a outro juizo em 

nehu’a couza civil nem crime por nenhum previlegio ainda que seia 
de Dezembargador ou das quatros ordens militares visto ter juiz 
de fora e ser fronteira donde não podem faltar pello grande risco 
de sua patria e do serviço de Vossa Magestade.» 

8. "— «Que os vizinhos da dita Vila possão uzar de armas ofensivas ainda 

que sejão em coutos e coutadas Reaes.» 

9. "— «Que Vossa Magestade mande fique para sempre a fabrica de Santa 

Maria do Castello, Reitor e Beneficiados delia duzentos mil reis que 
ora se lhe pagão dos dizimos da dita Villa visto ser muito pobre e 
falta de ornamentos e feita a dita merçe a imposição que a dita 
Villa dá para a dita igreia fique a igreia da Magdalena que he 
íreguezia.» 

]()/• — «Mande Vossa Magestade aos Corregedores quando vão fazer em- 
leições a dita Villa para vreadores não tomem votos aos homens que 
seus pais e avos o não ajão sido vreadores ou os que tiverem foro 
na casa de Vossa Magestade, e estes taes nomee para vreadores íí 
a outro nenhum não por evitar sobornos e brigas que sucedem.» 

' 1 —-Mande Vossa Magestade que o escrivão da,Camara da dita Villa 
não tenha papeis em seu poder do Concelho nem livros e que estejão 
todos em caixões ou almarios na dita Camara com tres chaves que 
tenhão os officiaes delia e na primeira sal hua pauta que declare 
as liberdades provizões e privilégios,- propriedades, foros, que o 
dito concelho tem para que se não percão e os moradores vizinhos 
saibão e que tem a dita Camara e o escrivão delia não tenha em 
sua casa livros nem papeis por escusarem deferenças que de ordi¬ 
nário tem com os vreadores quando lhes pedem ocultando os que 
lhe parecem e avendo cartorio sesão as duvidas que entre elle^ 

ha as ques deve Vossa Magestade evitar.» 

12." — «Que os vizinhos da dita Villa possão com os seus gados pastai 
em todo o Reino pagando somente o valor dos pastos e bolota < 
seus donos não pagando direitos alguns nem lhos possam tomar 
os ditos pastos e bolotas pello tanto ainda que tenham privilegio.-- 
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13. “—«Que Vossa Magestade mande demarquar a dita Villa athe agoa 

de Goadiana como era antigiiamente visto ser dada por contrato á 
Coroa deste Reino ate a dita agoa pello fio de Goadiana coim» 
consta da certidão que oferecem.)) 

14. “ —«Que Vossa Magestade mande que os manposteiros não possao 

nomear mais liu priviligiado na dita Villa em cada hü do seu 
contrato porquanto os mais dos moradores da dita Villa que sao 
abonados iizão dos ditos previlegios para se izentarem do .serviço 
do Concelho e titurias dos orfãos de que há grande dano e pouca 
seguridade era suas fazendas e o mesmo não aja na Alfandega 
mais previligiados que os que actiialmente servirem e receberem 
salario.)) 

15. " — «Que os vizinhos da dita Villa não pagem aduana alguma ne.ste 

Reino de seus gados, lauouras e do que ouverem para suas cazas.- 

16. “ —«Mande Vossa Magestade que a camara não page à Universidade 

de Coimbra 15$000 reis que em cada hü anno paga para os médicos 
nem outras proprinas por ser muito pobre.» 

17. “ — «Vossa Magestade mande que não aja herdade adefezadas no termo 

da dita Villa por ser muito pequeno e os donos das ditas herdades 
neste particular não uzem de previlegio do Dezembargadores porqiuí 
com elle seus lavradores e procuradores comem as fazendas alheias 
e as do Concelho e se os encoimão eraprazâo os officiaes da Camani 
para seus juizos conservadores com que ficão emtemidados e não 
podem uzar de seus officios.)) 

18. “ —«Que os menistros de justiça levando algum preso á Cuiade de 

Eivas não levem mais de 200 reis por dia e sendo rezão, vão t» 
tornem no mesmo dia e não se lhe page a seus criados couza algunia. 
pello Concelho ser pobre.)) 

19. “ — «Nenhum menistro de justiça em autos de rezistencia ou denuncia- 

çoin possão dar por testemunhas a criados seus e que somente ã 
possão provar com fee de tabeliães Ou com pessoas fidedignas 
porque de ordinário os criados da justiça são homens humildes e 
jurão com afeição de que ha muitas queixas e clamores.» 

20. “ — «Mande Vossa Magestade de que avendo alguma finta ern qualquer 

tempo que se haja de fazer repartição delia em Eivas, cabeça de 
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comaiqua sejão adjuntos a dita Repartição dous homens que a 
(mmara de Olivença mande para lançar direitaraente o que perten¬ 
cer u dita Villa por quanto os moradores de Eivas costuão aliviar-se 
assi e carregar os lugares da Comarqua.)) 

21. " «Mande Vossa Magestade a Jorge Pasanha alcaide mor da Ponte 

de Olivença asista em ella como tom de obrigação e a defendan 
por ser passo por onde a dita Villa pode somente ter socorro tendo 
algum aparte e emquento não asistir nella possa o Capitão mor da 
dita Villa por guarda e fortificação na dita Ponte por conta da 
fazenda que o dito alcayde mor tem na dita villa.)) 

22. " •— « Vossa Magestade faça merçe a dita villa confirmar-lhe a merçe que 

fein (pie não posa em nenhum tempo ser alheada da coroa como 
consta da Certidão junta)). 

(a) Affonso Mendes Lobo da Gama 
Diogo Botelho de Mattos 

Ntão estando conforme o procurador Afonso Lobo da Gama cora a 
maleria de mais 6 pontos que se seguem, assina-os apenas Diogo Botelho 
de Matos 

23. '' «Que Vossa Magestade mande que nenhum julguador da dita Villa 

não leve arrematações das Rendas de Vossa Magestade e de Con¬ 
selho 0 fação na Camara lançamento de cabeção como Vossa Mages¬ 
tade tem ordenado em seu Regimento e da não ser na camara se 
lhe dera culpas e não possão obrigar os lançadores a irem a sua 
casa.» 

24. " -- «Vossa Magsatde aja por bem de conceder aos vizinhos da dita Villa 

os previlegios de infinições e todos os mais concedidos a cidade 
de Eivas.» 

25. "— «Que os lugares que conquistarem em Castella que oje são frun- 
^ teiras mande Vossa Magestade que os vizinhos delias que tiverem 

propriedades fiireiras a outras pessoas lhes nem pagem os forros 
delias emquanto ouver guerra com Castella visto os donos das pro¬ 
priedades perderem toda a renda e os acredores dos foros e o menos 
e acabada e guerra se pagem os forros como de antes sem comodos.)) 
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26. “-^ ((Que Vossa Magestade se 'sirva fazer a dita Villa cidade per ser 

de dois mil vizinhos e ter duas íreguezias e dous conventos de Reli- 
giozas e Religiozos e ser frunteira e os moradores delia estarem 
sempre com as armas em as mãos o mais arriscados (jue todos os 
mais por vizinharem na dita villa vinte e dous lugares de Castella 
em que entrão duas cidades dentre das oito iegoas pelo gosto com 
que aclamarão a Vossa Magestade por Rey e Senhor e a ponha no 
banco da Cidade do Eivas donde sempre esteve ate estas Cortes e 
que os moradores estão com mais animo e aja pesoas vão morar a 
dita villa.)) 

27. " —((Que Vossa Magestade se sirva que os moradores da dita Villa 

posão gozar de todos os previlegios que gozão os moradores dos 
lugares de África e que posão com seus gados colher as ervagens 
dentro era as outo Iegoas pagando .suas ervagens por seu dinheiro 
sem lhe fazer coimas visto faltaremlhe as ervagens de Castella donde 
pastavão a maior parte dos gados dos moradores e oje ser frunteira 
como são os lugares de África e convem ao serviço de Vossa Mages¬ 
tade fazer favores a vasalos tão arriscados e as Merçes que for 
seruido pera se poderem sos tentar pelas grandes perdas que tem.« 

28. " — ((Que os vizinhos da dita villa mande que Vossa Magestade que 

vindo a esta Cidade com os seus gades a cortalos nos acouges que 
se de logo o talho para os cortarem ainda que seijão obrigados e 
do mesmo privilegio gozem todos os moradores dos lugares frim- 
teiros pela falta que fazem em suas cazas e nas frunteiras com as 
suas armas e pesoas e pelo risco que seus gados correm por lhes 
poderem tomar os inimigos.» 

(a) Diogo Botelho de Mattos 

As Cortes responderam ao questionário de petições apresentados da 

seguinte forma; 

1." — ((O Prouedor da Gamara tomara conta desta despesa e louara em 
conta tudo o que estiver hem despendido, e me fara Relação do que 
achar, apontandome os meios e effeitos de que com maior facilidade 
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se poderá fazer pagamento as Pessoas que emprestarão este dinheiro, 
para que possão ser pagos cora brevidade, alem da lembrança que 
terei de lhes fazer merçe pelo serviço que hüs e outros me fizerão.» 

2.0 — «Despois que me fizestes este capitulo mandei fazer nessa fronteira 
a fortificação que me pareceo necessária, e quando não baste podeis 
recorrer ao Capitão geral dessa fronteira, a cuja conta esta acedir 
com tudo 0 que lhe for necessário, para o que também vos podereis 
valer de dinheiro das terças, que se despendera por ordem do Pro¬ 
vedor da Comarca.» 

3. '' — aMuita lembrança tenho de bem que tendes procedido nessa fron¬ 

teira e sempre folgarei de vos honrar e fazer lhe merce e em parti¬ 
cular aos que se avantajarem na ocasião presente.» 

4. " — «Apresentareis no Dezembargo do Paço os privilégios de que fazeis 

menção para votos mandar confirmar como podia». 

5.0 __ geral não se pode deferir a este Capitulo. Porem o Corregedor 
da Comarca com os officiaes da Camara me informara no Dezem¬ 
bargo do Paço das pessoas dessa villa que em suas fazendas rece¬ 
berão maior dano; e dos bens q ficarão nellas vagos pelos mora¬ 
dores de Castella de que se lhes possa dar alguma satisfação. Por 
ley geral concedi aos Povos q pudesse usar dos privilégios de que 
tivessem carta e estivessem de posse ate eu chanlar a confirmações. 
E pretendendo vos confirmação de alguma carta particular a apre- 
zentareis no Dezembargo do Paço, onde vos mandarei deferir e 
sobre os foros requerendo por via do mordomo mor de minha caza 

vos mandarei deferir com o fauor que ouuer lugar.» 

7 ." e 8.°—í ((Não ha que deferir a estes capitulos.» 

9.0 _ yos poder deferir a este capitulo he necessário mais decla¬ 
ração da que nelle fazeis.» 

]'q.o__ «Por minhas ordenações e leis que despois forão passadas: sobre 
as eleições dos oíficios da Camara, esta disposto sobre a qualidade 
dos que hão de ser eleitos e assim mando que se cumpra. )) 

11.0 __ «Hei por bem de vos conceder o que pedis neste capitulo.» 

12.0 —«Não se Yos pode deferir a este capitulo por ser em prejuizo de 
terceiros, e dos mais lugares do Reino.» 
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13." — ((Aprezentaiido a previzão no Dezembargo do Paço, vos mandarei 
deferir a demarcação que pedis.» 

1.4." — «Hey por bem era cada freguezia somente possa haver un previ- 
ligiado de cada huma das manposterias, e não nas hermidas e que 
da mesma maneira não aja, que aquelles que actualmente servirem 
com salario.» 

15. " «A aduana de Castella tem cessado e aos mais direitos do Reino 

nã ha que deferir.» 

16. "™ «Não se pode alterar o assunto que esta tomado com a Vossa 

Magestade sobre o partido dos médicos, sendo era utilidade publica 
do Reino.» 

17. "— ((Sobre as coimas não ha privillegio de foro os mais concedidos 

as pessoas não se podem alterar por ser em prejuízo de terceiros.» 
lo. «Pela ordenação esta dado a forma sobre a leuada dos presos, 
e sobre o salario que hão de levar os offçiaes, e mando que se 
guarde como nella se contem.» 

19. " — ((Mão ha que deferir a:este capitulo.» 

20. "- «Hey por bem que avendo alguma finta na Gamara que passe de 

mil cruzados, se não reparta na cabeça, sem que primeiro seja 
chamado hum homem bom dessa villa que sera eleito era Gamara.» 

21. "-((Fico aduertido do que me dizeis neste capitulo para mandar ao 

alcaide mor que va logo assistir a sua obrigação.» 

22. " - «Hey por bem de vos conceder a raerce que me pedis neste capitulo 

pela satisfação que tenho da grande lealdade com que hora me 
servem e sempre me servirão os moradores dessa villa.» 

23. " - «Os particulares deste Gapitulo estãi providos por regimentos que 

mando se curaprarão inteiramente.)) 

24. - «Por hora não ha lugar de vis deferir ao que pedis neste capitulo 

pelo exemplo dos mais lugares, fronteiros que tem o mesmo reque¬ 
rimento esperando que na defensão dessa fronteira vos avantajeis 
de modo, que sem sentimento dos mais lugares vos possa também 

avantajar com honras e merces.» 

25. » - „PeIo direito esta disposto o que se deve guardar em semelh.antes 

raoAD \\ 


26. " — «Não convem por hora qiie se alterem o titulo e assento das villas 

pelo eiemplo a outras que tem o mesmo requerimento.» 

27. " —«Fica respondido acima no capitulo 12.".» 

28. "—^ ((Não he deste lugar o que pedis neste capitulo.» 

E com estas mercês se julgou honrada a Vila de Olivença, estes foram 
os dois actos mais notáveis para a vida do seu povo, já que ela estava 
e vivia num contínuo sofrimento pelas angústias passadas junto da Mãe 
Pátria. 

Ao evocar hoje esta lembrança, se formulam duas graças; a primeira, 
para que esta data marque a sua devolução; a segunda, para que os corações 
acordem na justiça requerida em que a mão de Deus, dirigindo a dos 
homens, abra o, coração a um povo dizendo ao outro: ((Vés, não estava 
esquecida nem perdida a nesga de terra que tanto tempo esteve era nosso 
poder»! 

Ao teu lado ficam, para que vejas e avalies a sinceridade dum povo 
que os velhos políticos nos criaram de costas voltadas, na fiel expressão do 
senhor conde de Romanones. 


E na ((niivrina» dos meus olhos de português oliventino, o meu 
espírito parecia ver raaos brancas que se estreitavam, uma, para devolver, 
outra para receber, esquecendo a mancha viva da injustiça dos homens 
de outros tempos! 

E as almas oliventinas, vindo recolher-se ao calor dos seus irmãos, 
haviam de sentir a mais doce e quente saudade dum povo que recolhe um 
filho, que apesar de estar dezenas de anos afastado, viriam alegremente 
confessar perante o altar da Pátria, que eles, nunca tinham abstardo a 
alma e muito menos o coração! 

...a nossa bandeira, agasalhava-os com fé, e eles deixavam cair 
sobre a mesma com amoresidade, um beijo de gratidão pronunciado bem 
alto com seus lábios secos e queimados pela febre da intensa nostalgia da 
ausência imposta a sua gratidão! 

É que a bandeira portuguesa; tinha sido e constituía a chama aca- 
riciaclora dos seus sonhos, mantendo o culto inalterável na fé da sua infinita 
lusitanidade, em que nem o tempo nem os homens, tinham conseguido 
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diminuir o seu carinho e o seu amor, quanto mais esquecer a sua velha 
Pátria! 

Neste ceu das eternidades brilha um cruzeiro onde falta a luz oli- 
ventiiia —já que tanto nos ilumina Deus — e sobre o brazão da nossa 
heráldica, vive e brota o sangue generosos dos seus filhos, sempre nobres 
e leais, como a legenda que D. João II e D. Manuel deu aos nossos irmãos 
de Olivença. 

Sü assim se define, compreende e se explica esta ansiedade de 
se considerar e serem portugueses estas almas que apesar da dura hipoteca 
que pesa sobres eles, vivem alimentando-se do bafo da ternura portuguesa! 

Se Camões fosse vivo e conhecera esta dor forte de amargura, es¬ 
creveria um novo cântico para exalçar a cegueira mística desta fé assim 
à Casa solarenga dos nossos avós, berço santo, em que pela sua memória 
vivemos agrupados e pela defesa, damos o sangue, a alma e a própria 
vid‘a, para que ela seja grande e eterna! 

i\bençoado sejam pois aqueles que por bem nos resgatem e nos 
laçam aquecer ao calor da lareira da Lusitania, estes corações que ainda 
batemgraças a Deus —para engradecimento da nossa velha Pátria 
que foi e é amorosaraente Portugal! 


ACTUALIDADES 


j. Richard-Molard 

A Ciência Francesa perdeu, em poucos anos, dois dos seus mais iluatieb 
cultores em consequência de, acidentes desastrosos quando procediam a investigações 
no continente africano. Um deles foi o dr. Ruhlmann, director das Antiguidades de 
Marrocos, falecido há cerca de 3 anos por motivo duma queda infeliz, quando 
dirigia escavações numa gruta perto de El Aimi, Marrocos ocidental. 0 outro, 
dr. Jacques Richard-Molard, geógrafo de alto valor, sucumbiu também, em julho 
do ano corrente, a uma queda quando andava em explorações nos montes Nimba, na 
África Ocidental Francesa. Tcndo-se separado dos seus companheiros para descer 
uma ravina e se encontrarem de nOvo pouco depois, não tornou a aparecer-lhes 
e, só no dia seguinte, depois de várias pesquizas, foi encontrado o seu cadáver, 

Apenas com 35 anos, Richard-Mòlard não era apenas uma das mais justi¬ 
ficadas esperanças da geografia francesa mas já se assinalara por trabalhos mm- 
tórios, sobretudo, em relação à geomorfologia, economia e povoamento da Áfnca 
Ocidental Francesa. O seu volume sobre esta última, publicado em 1949 na série 
[JÜnion Française, é uma obra já consagrada como mn trabalho definitivo e valioso. 

Richard-Molard, durante o período em que colaborou com o Instituto Francês 
da África Negra (IFAN), de Dacar, visitou o território português da Guiné. Era 
então aqui governador o actual Ministro do Ultramar, sr. comandante Sarmento' 
Rodrigues. Noticiando no boletim do IFAN a saída deste ilustre oficial da armada 
t, colonialista do seu posto de governador da Guiné Portuguesa, Richard-Molard 
exprimia significativamente o mais subido apreço pela acção cultural efectuada 
pelo sr. comandante Sarmento Rodrigues naquele governo e pelo seu papel na 
aproximação entre cientistas portugueses e franceses, 

Ç O geógrafo francês punha também em relevo com reconhecimento o modo 

como fora recebido na nossa Guiné. 

Os geógrafos portugueses deploram sentidamente o luto inesperado e cruel 

auo atingiu a Ciência Geográfica Francesa. 

‘ M. C. 
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As revistas de geografia que a Biblioteca da Sociedade de Geografia de Lisboa 
recebe por permuta com o seu Boletim inserem por vezes matéria de grande inte¬ 
resse já no aspecto geral, já porque frequentemente os assuntos versados têm íntima 
relação com a ciência geográfica portuguesa- 

Assim 0 último número do Bolletino delle Società Geográfica Italiana (Série 
VIII, vol. IV, fascículo n.“ 3-4, Maio-Agosto 1951) publica artigos de actualidade 
como os de Mário Bianchini «II petrolio nella Arabia Saudita», de Guisepc Caraci 
«Novità canadesi nel campo delle geografia» e de Heiiry Larsen «II viaggio delle 
Goletta «St, Roch» attraverso il Passagio de Nord-Ovest», inserindo também um 
ensaio da autoria de Paolo Bevelli sobre «Una Nuova Carta de Batista Beccari 
(Batista Becbarius)?)) que tem para os portugueses interesse especial Assim Paolo 
Ixevelli aborda no seu artigo o estudo da importância que tiveram, sobretudo para 
a história dos descobrimentos dos Açores pelos genoveses (segundo o autor pretende,..) 

0 0 seu redescobriraento pelos portugueses (na primeira metade do século XV) as 
cartas de 1426 (de Munique: Staatbibliothek) e de 1435 (Parma: Biblioteca. Pala¬ 
tina) do cartógrafo genovez cujo nome foi em tempos erroneamente lido corno 
Bedrarius (1780) ou como Ircharius (1853) apesar de efectivamente ser Beciiarius, 
Segundo o articulista e-ssas cartas são de tal importância que merecera ser a.ssina- 
ladas aos estudiosos, especialmente a carta anónima e sem data, mutilada em várias 
partes, existente na colecção do Senhor Dallai de Génova, carta que pode ser 
atribuída a Becharius e a sua escola. 

O artigo do Sr. Paolo Bevelli alude à contribuição italiana e portuguesa 
para o descobrimento dos Açore,s, citando trabalhos de vários autores portugueses, 
alguns deles inseitos no ((Boletim da Sociedade de Geografia dé Lisboa.» 

São dados esclarecimentos acerca de Lanzaroto Malocello assim como se apre¬ 
senta uma identificação da toponímia geográfica do referido mapa especialmenle 
no que ,se refere aos arquipélagos das Canárias, Madeira e Açores. 

Abstemo-nos, nesta resenha, de comentários acerca do fundamento das asser- 
ç5es feitas, limitando-nos a assinalar a aparição deste estudo. 


K 


★ 

A nGeograpliical Review)), orgao do ((The American Geographical Society, cuio 
último número recebido na Sociedade, relativo a Outubro último, traz, entre outra 
colaboração, artigos relativos à geografia da Finlândia, África do Sul, Áustria, 
Ilha de Baffin, assinados por nomes variados. Assim o W. B, Mead escreve sobre 
«The Cüld Farm in Finland; Resettlement of Finland’s displaced Farmers;» Peter 
Scott estuda o «Witwatersrand Gold Field»; George Hoffraan considera as proba¬ 
bilidades de um «Survival of an Iiidependent Áustria» e Shermaii A, Wengerd 
descreve as «Elevated Strand Lines of Frobislier Bay, Baffin Islaiid». 

Uma importante contribuição para a ciência geográfica, que este núnici '0 
da «Geographical Beview» nos dá, é o artigo e o mapa de Jacques M. May intitii- 
lado.s «Map of the World Distribution of Malaria Vectors» em que se estuda a 
distribuição e epideraiologia do mosquito transmissor da malária duma maneira 
muito elucidativa e cora indicação das espécies de Anopheles, existentes nas Amé¬ 
ricas, no Sudoeste da Europa, no Próximo Oriente, em África, no Sudoeste da 
Ásia e na Indonésia. 

Na bibliografia respectiva há referência a autores portugueses. 

★ 

O último número recebido dos Anaks de Geographie — Bulletin de la Societé 
de Géograp/u'e--publicado em Paris sob o patrocínio de nomes notáveis, insere, 
entre outros, dois artigos para os quais desejamos chamar a atenção dos nos, sos 
leitores: «LTnterprétation des valeurs nuinériques de la recherche géograpliiqlie» 
por A. Libaiiltie e «Les Transformations des carapagnes hongroises» por P. Geoige. 

Os <íCahiers-D’()utre-Mer» (revista de Geografia de Bordéus e do Atlântico) 
da Faculdade de Letras de Bordéus apresenta no seu último número (Julho-Setem¬ 
bro de 1951) dois artigos com interesse especial para Portugal. 

Assim 0 Professor Aroldo de Azevedo, que subscreve um deles, ocupa-se do 
estudo da cidade de Salvador e do Recôncavo da Baía. O artigo intitula-se «Salvador 
et le Reconcavo de Bahia» (Brézil du Nord-Est) e é um documentado estudo das 
principais características geográficas que individualizam a Baía no conjunto' de 
grande país brasileiro. 

Refere o episódio histórico da visita à Baía de Todos os Santos do primeiro 
Governador Geral do Brasil Tomé do Sousa, em 1549, e como esta região desde 
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os começos do grande país se desenvolveu mercê da circunstância geográfica de 
constituir uma espécie de mar interior com todas as vantagens daí resultantes. 

Descreve a região natural chamada do Recôncavo, sob o ponto de vista 
geológico, climático e etnográfico,,a cidade de S. Salvador (ou de Baía), capital 
do Estado, cpie o autor considera em local muito semelhante a Lisboa, dando final- 
mente algumas notas, sob o ponto de vista industrial, do Estado de Baía em que 
avultam as fábricas de açúcar. Informa ainda que o petróleo foi descoberto na 
região de Lobato, às portas de Salvador em 1939. Já estão era exploração vários 
poço,s. Outro artigo nesta publicação que'é de interesse no ponto de vista ultrama¬ 
rino, é 0 e,studo de Paul Pelinier sobre .«L’Aracbide au Sénégal — Nacionalization 
et modernization de sa culture». . 


★ 


O «Journal oj the Manchester Geographical Sodely» publicou o .seu volume 
LIV, para os anos de 1947-49. 

Insero muitas contribuições entre as quais avultam; «The increasing irnpor- 
tance of Geographical Teacbing» por B. Varley M. A. M. Ed. B, Cora, F. C. P. 
cm que sc fazem interessantes considerações sobre o ensino de geografia; «Alaska» 
pelo Proí, L. Dudley Stamp C, B. E, B, A, D. Sc. documentado estudo descritivo 
do território, boje pertença dos Estados Unidos e a mais fascinante parte do Conti¬ 
nente Norte Americano; e «In and Aroimd Madras —1929-32» por Mrs. E. D. Pugb 
em que se dá conta .de aspecto históricog, geográficos e etnográficos de Madrasta 
e das regiões circunvizinhas. A acção dos portugueses nestas paragon.s é especialmente 
referida no aspecto religio.so e militar. 


★ 

G número de Setembro último (Vol. CXVII] do «Tlie Geographical Journah, 
orgão da Royal Geographical Society de Londres, deve .ser referido nesta rápida 
resenha, pelos trabalhos que insere^ a saber sobretudo: «The first English Globe, a 
recent di.scovery» por Helen M. Wallis que descreve com grande soma de informações 
0 Globo inglês datado de 1592, chamado cie Petwork, que foi descoberto na livraria 
de Lord Leconfield era 1949; sobre os problemas da erosão, hoje de uma impor- 
lâneia enorme, o artigo de A. T. Grove «Soil Erosion and population problerns 
in South East Nigéria», 
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0 número da revista «África», «Journal of the International African Ins¬ 
tituto» referente a Outubro último contém os artigos de Paul Brown «Patterns of 
Authority in West África» e de Alan Merrian, «An Aimotated Bibliography of 
African and African derived Music since 1936» (neste artigo se refere importante 
bibliografia portuguesa sobre o assunto). 

No «Journal of the Royal Empire Society «United Empire», no número rela¬ 
tivo a Setembro e Outubro últimos, inserem-se alguns artigos de alcance sobre política 
colonial, como: «Methods of Government in the Belgium Congo» pelo antigo Mi¬ 
nistro das Colónias Pierre Wigny e «Tanganika» por Sir Edward Twining K. C. M. S. 

★ 

A Revue Coímiale Belge - n.“ 179; 15 Dezembro 1951 - dedica este immero 
ao C|mgresso Internacional que se efectuou em Bruxelas sob o alto patrocínio do 
Mini.stro das Colónias da Bélgica, .subordinado ao tema «0 Problema Colonial em 
face da opinião pública». Tomaram parte nesse congresso quarenta -delegados 
cstrangeiro.s dos quais dois portugueses. Dos trabalhos que a revi.sta publica desta¬ 
camos entre outros: o discurso inaugural do sr. Van der Linden, Presidente da 
Associação Colonial Belga e membro do Conselho Colonial, que se insurge contra 
0 des«ródi-to a que se tem querido dar à ideia de colonização, defendendo a obra de 
colonização dos povos que tomaram sobre .si esse encargo e em especial a obia 
coloniahbelga; o artigo de Pierre Ryckmans, governador geral honorário do Congo 
Belga que afirma e desenvolve ideias semelhantes às de Van der Linden, e o ernsaio 
do ,L. Durand-Reville que estuda ,o anti-colonialisrao na opinião pública americana 
0 qual se lhe afigura, uma contradição, ura mal entendido e uma injustiça; as comu¬ 
nicações do professor W. M. Macraillan e Jean Oudinot que estudam a atitude da 
imprensa inglesa e francesa em face dos problema,s dos territórios ultramaiinos 
da Inglaterra e da França. 

Ainda é digno de ser referido a contribuição do Professor Paolo d'Agostiiio 

Orsini di Camerote «Europa-Africa terceira força raimdial». ; 

"k 

A revista Zaire (volume V — 10 Dezembro 1951) insere um importante 
estudo que deve ser assinalado nesta resenha: referimo-nos ao artigo de A. Duricux 
s;A revisão da Constituição Política Portuguesa e o Acto Colonial». 
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Depois de considerações gerais e particulares acerca da unidade e solida¬ 
riedade do Estado Português, da integridade do território nacional, das garantias 
gerais, e especiais a favor dos indígenas, do regime político administrativo, da ordem 
económica e do regime financeiro, o autor do artigo conclui afirmando relativa- 
mente à terminologia empregada no novo texto legal que ela tem essencial- 
mente por fim e como justificação proclamar solenemente à face do mundo inter¬ 
nacional que Portugal entidade metropolitana e os seus territórios ultramarinos 
constituem ura único território, uma única Nação, um só Estado. 

Esta terminologia só é nova aparentemente e tomou em consideração a que 
era mais particularmente usada no Acto Colonial. Na realidade é a terminologia 
tradicional que nunca tinha sido radicalmente suprimida — que se encontra- nu 
legislação e na literatura portuguesa. 

Excepção feita da intenção primordial que ela traduz e da política que 
exprime, representa sobretudo a vantagem de mostrar claramente um sistenia de 
governo que afasta toda a ideia de domínio da parte da Metropole em face dos 
seus territórios do ultramar. 

Eufiin ' mas a titulo subsidiário e, pensamos mesmo, em consefjuência 
disso — permite a adaptação a uma certa corrente de ideias internacional para 
quem o vocábulo «colonia» tem um sentido pejorativo, evocando por outro lado, 
sem equívoco possível, a posição firme e precisa de Portugal em relação ao seu 
Ultramar, 

★ 

The Islamic Review (Dezembro 1951) traz um «retrospecto do mundo islâmico 
em 1951» em que se estuda o Islão como ordem social mundial, referindo-se nele 
factos que tiveram lugar no Egipto, nos países Árabes do Norte de África, na Síria, 
no Iraque, no Paquistão e na Indonésia. 

Este número da Islamic Review insere ainda os seguintes artigos que merecem 
ser lidos: 

«O significado do Mi‘Raj» por Husain af-Atas e a biografia do falecido , 
Maulana Mubammad Ali que segundo o autor do artigo S. M. Tugail influenciou o 
pensamento político do creador do Paquistão Jinnah e do seu primeiro ministro Li- 
quit Ali Khan; «Arquitectura Mongolem Labore» por H. K. Burki; «Marrocos —'' 
escravo ou livre?» por Rom Landau; «Antropologia e Religião» por M. Saniad. 
Insere ainda um poema do grande poeta íqbal «A lua e as estrelas». ' . 


CRÍTICAS 

Caetano Gonçalves ~ A EMPRESA ULTRAMARINA DE PORTUGAL NOS SÉCULOS 
XVI A XIX (Conferências e Memórias). — Lisboa. Vol, 182 ps. 

O sr. Conselheiro Caetano Gonçalves editou algumas das suas conferências 
pronunciadas na nossa Sociedade a que a Imprensa se referiu em devido tempo. São 
elas as que respeitam à Aliança Inglesa; os elogios dos saudosos Secretários Perpé¬ 
tuos da Sociedade de Geografia, Luciano Cordeiro e Ernesto de Vasconcelos; as 
comemoraçÕe.s de Salvador Correia e Pedro Alexandrino; e ainda outra na Sociedade 
Histórica 1.® de Dezembro com o título de Sobre a. renovação na perenidade do Im¬ 
pério Português. 

Os que tiveram o prazer e.spiritual de ouvir n integerrimo Juiz conservara 
delas a elegância da dicção e a firmeza de convicções do orador. 

Às conferências citadas juntou ainda S. Ex.^ dois elucidativos estudos sobre o 
Conselho Ultramarino é a origem das Castas na espécie humana. 

De apreciar a ideia do A. publicando este volume que a todos que o lerem 
sei-virá de bom ensinamento. 

/. F. 

Manso Pfeto Cruz (Francisco) — ROMANCE ANTIGO (Os Ferroviários), 1950. Lisboa, 

Neste livro encontra o leitor justa crítica da educação moderna e o A. escolheu 
para principais figuras do seu romance uma rapariga sem formação moral suficiente 
para atravessar incólume um meio social cheio de perigos. Maria de Loiirdes é bem 
uma vítima da sua situação de menina rica e sem ocupação espiritual. 

O Sr. Dr. Manso Preto Cruz dá-nos também uma figura bem desenhada no 
engenheiro ferroviário para compensar o da fêmea materialista que na última volta 
se recorda de Dpus, 

E, a propósito, faz o elogio justo do traballio do ferroviário, vida, em geral, 
de sacrifício. 

São para ponderar algumas das considerações do Sr. Dr. Manso Preto Cruz 
que se explicam pela boa mente, atendendo, todavia, à orientação de franca política 
de que tem dado sobejas provas. 
















743 


âctividâdes da sociedade de geografia 

j Colónias portuguesas em países estrangeiros 

(INQUÉRITO) 

ARGENTINA ... 40.000 portugueses: em Buenos 

Aires: 15.000^ di.spersos pelo país 25.000. 

Os centros de maior concentração populacional portuguesa, além de Buenos 
Aires, são: Comodoro,.Rivadavia, La Plata e Roísário. 

. Os portuguese.s, de uma maneira geral, fazcrn vida desafogada. y\lguns 
conseguiram obter avultadas fortunas. «O comércio português, relativamente j)roíí- 
cuo, goza de alto conceito, devido à .sua corrccçao e honestidade». 

Os nossos compatriotas fundaram na Argentina algumas agremiações recrea¬ 
tivas e de beneficência. Destas, a Sociedade Portuguesa de Socorros Mútuos de 
Buenos Aires é uma das mais antigas existentes no país. 

Em Buenos Aires publica-se um hebdomadário: «Ecos de Portugal» fimdado 
em 1932. 

João Afonso Corte-RedI 

Relator dos Serviços do Inquérito . 

4 de Novembro 

Sub-secção de Olivença 

Reuniu sob a presidência do Sr. Ventura Ledesma Abrantes e tratou de 
vários assuntos relativos à sua constituição. 

10 de Novembro 

Sessão solene de abertura do ano cultural da Sociedade de Geografia de Lisboa 

O relato e os discursos proferidos nesta sessão, abrem o presente número 
do Boletim. 


ACTIVIDADES DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA 

19 de Novembro 

Sessão mensal e comunicação do Rev. Padre Manuel Ruela Pombo 

Sob a [iresidência do Sr. Dr. Braga Paixão, secretariado pelos Srs. Dr. Pedroso 
da Lima ,e Cordeiro de Sousa, realizou-se na sala «Algarve» a sessão mensal da 
Sociedade, durante a qual o Rev. Pe. Ruela Pombo fez uma interessante comuni¬ 
cação intitulada: «A regência do Infante D. Pedro, na menoridade de el-rei 
D. Afonso V, e o encontro de Alfarrobeira em 20 de Maio de 1449». 

O Sr. Dr. Braga Paixão, ao iniciar a sessão, disse: 

Antes dos traballios da ordem da noite, peço alguns minutos de reflexão da 
assembleia, para dois acontecimentos ocorridos entre o fecho do último ano cultural 
e 0 que inaugurámos solenemente há poucos dias. Vou mencioná-los pela ordem 
porque se sucederam. 

Em primeiro lugar, o passamento a outra vida do nosso querido Secretário 
Perpétuo, Coronel Lopes Galvão. 

Quando do seu falecimento, a Sociedade adoptou a seu respeito as mani¬ 
festações de apreço e de luto que constituem já praxe em relação às figurasyáos seus 
grandes servidores, Também na sessão solene em que bá dias aqui esteve presente 
0 ilustre Chefe do Estado — e nosso Presidente de honra ~ o Senhor Presidente 
Efectivo, Conselheiro Moreira .lúnior, lembrou condignamente o valor de Lopes 
Galvão 0 a falta que ele nos faz. 

' As expressões cora que neste momento, por minha vez, recordo a sua figura 
nem sequer pretendem ser eco das que eloquentemente proferiu o Senhor Conselheiro 
Moreira Júnior. Por outro lado, não,se ficará por estas mengoes de saudade o tributo 
de liomenagem que a Sociedade deve à memória de Lopes Galvão, o seu 3.° Secretário 
Perpétuo, cuja inteligência e competência, personalidade e serviços de homem do 
Ultramar, dedicação a esta casa demonstrada a tal ponto que comovia os que tinham 
ocasião de a verificar, lhe ergueram o nome a par do relevo histórico de Luciano 
Cordeiro, e da brilhantíssima actuação de Ernesto de Vasconcelos que o antecederam. 
Oportunamente portanto a Sociedade recordará Lopes Galvão como a justiça o exige. 

Mas a vaga que ele deixou está ali patente, a solicitar a expressão dos nossos 
sentimentos de saudade, nesta primeira gessãb de trabalhos de' novo ano cultural, 
a primeira que se realiza com a ausência da sua prestante, animadora e acalentadora 
assiduidade. 

Reservemos pois sentidamente, na acta de hoje, duas linhas de afecto para 
a sua benemérita memória. 
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Seguindo a ordem cronológica, falarei de Sua Majestade a Rainha Dona 
Amélia, que liá um mês se finou, no país que para a grande Senhora foi ao mesmo 
tempo de pátria e de exílio. 

A Sociedade de Geografia não pode assistir indiferente ao desaparecimento 
desta Soberana cujo belo retrato, valorizado com a dedicatória do seu próprio 
punho, nunca esteve ausente da parede da Sala da índia, onde havia sido colocado 
por ocasião do seu oferecimento. 

O Governo, interpretando o sentir nacional, determinou manifestaçÕrw ofi¬ 
ciais, devidas à sua dupla majestade: a de soberana, e a das suas virtudes, e da sua 
dedicagão, mais que humana, ao País que, pelo casamento, adoptou afectuosa e defi¬ 
nitivamente como sua pátria. 

A observação da sua longa vida de portuguesa oferece muitas e ricas facetas, 
que permitem apreciar a grandeza moral da Senhora Dona Amélia, como Aínilicr, 
desposada por um grande Rei, Mae e notável educadora .de dois Reis. 

Não direi, nesta tribuna, de tão vasto tema, senão o que deve ser já a esta 
hora expressão serena e justiceira dos sentimentos de todos os portugueses. O t.eni].io, 
a experiência e a aproximação do julgamento da História não trabalham feiiz- 
niente em vão. 

Na Sociedade de Geografia, cumpre evocar-se a Rainha Üona Amélia como 
companheira inteligente, compreensiva, devotada, do Monarca sob cuja égide, 
inspiração e impulso, se operou uma grande obra, a da salvaguarda e ocu(»ação da 
nossa África — campo de esforços em que à Rainha pertence pe.ssoa!nienl.e a 
memória de beneméritas intervenções, especialmente: ])elo renascimento das Missões 
Católicas (já em outro lugar o mencionei); pela criação do Instituto Ultramarino 
(destinado a proteger as famílias necessitadas dos que encontravam a morte nos 
trabalhos dos sertões); pela iniciativa da viagem à África do Príncij)e Real, seu 
filho, em 1908; finalmente, e de maneira geral, pelo mais terno e ardente apoio aos 
batalhadores da grande causa ultramarina portuguesa. 

Dos triunfos recolhidos nesses anos de epopeia militar e política, em rjim a 
bravura e a inteligência diplomática reciprocainente se apoiaram, dessas horas altas 
em que viveram as glórias do serviço da Nação,, ficará perpétua niemória nestas 
mesmas salas em que estamos hoje reunidos. 

Aqui, nos fastos da Sociedade de Geografia, a Rainha .Dona Amélia não 
será nunca um corpo inanimado e jacente. Vêla-eraos sempre, no porte do seu vulto' 
invulgar, como esteve presente em tantas ocasiões de solenidade inultrapassável. É 
Mousinho, ou Azevedo Coutinho, ou Roçadas que regressam das campanha.s? A 
Rainha dominará nessas noites o ambiente de vitória e interpretará a alma nacional 
agradecida, que os cobre de louros. De outras vezes, a sua inconfundível estatura 
presidirá, sob o docel e no trono da sala «Portugal», sentando à esquerda o seu 
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marido e Rei, e daudo a direita às personalidades que representam no seu tempo 
0 plano internacional: Eduardo VII de Inglaterra, o Kaiser, o Presidente Loubet, 
Afonso XIII. Actos em que se marca a progressão de grandes realizações do interesse 
nacional; ou então passos de ura grande esforço de prudência e boa vontade, com 
quo se intenta guardar o equilíbrio europeu, sempre ameaçado, e afinal prestes a 
resvalar. 

Mas são por muitos motivos insuficientes estas palavras para falar da grande 
Rainha, e da forma por que o seu nome se associa aos trabalhos que no Ultramar 
assinalam o Remado em que cooperou. 

Para subir ao nível literário que a sua memória reclama, nesta breve e 
singela homenagem em que decerto a Assembleia me acompanhará unânimemente, 
voii extrair das melhores páginas de António Enes a referência que fez às circuns¬ 
tâncias que elevavam a Rainha, na alma dos soldados da Guerra de África de 1895, 
à posição do sua madrinha e tutelar: 

«Desde a partida dô Reino e durante o tempo todo dos trabalhos e dos 
perigos, os meus companheiros e eu sentimo-nos sempre, lá ao longe, acariciados 
pela simpatia e avigorados pela confiança de Vossa Magestade. Se vencíamos, as 
singelas frases de felicitação, cora que a soberana nos preiniavá, tinham vibra¬ 
ções jle alma; havia humidade de lágrimas nas flores que nos mandava para os 
nossos.^ mortos; se dirigia consolações aos feridos e enfermos, os tristes achavam 
nelas o suave calor duma compaixão sincera. Assim nos fomos acostumando a 
considerar a guerra também como serviço de Vossa Magestade, estiraulando-se em 
nós os instintos cavalheirescos do coração português; e esses instintos, lisongeados, 
afervoraram as dedicações ao país e fortaleceram a obediência a El-Rei. Se éramos 
afortunados, pensávamos no gosto que sentiria a Rainha; assoberbados por contra¬ 
riedades, doía-nos a inquietação que ela sofreria; e tremíamos com a ideia de 
passar por fracos a seus olhos confiantes. Finalraente, Senhora, quando, no regresso 
a Lisboa,.Vossa Magestade nos recebeu, radiante da nossa alegria, ufana dos nossos 
triunfos, feliz da nossa felicidade, todos saudámos na Rainha uma encarnação 
da Pátria que se fizera mulher para nos enfeitiçar com os sorrisos do seu agrado, 
quo se coroára princesa para dar maior apreço às prendas da sua munificência.» 

À realidade que António Enes consagrou nestas magníficas palavras corres¬ 
pondeu 0 facto de a efígie da Soberana ter condecorado o peito dos heróis dessa 
epopeia, porque se chmou Medalha Rainha D ona- Amélia s. que se instituiu expres¬ 
samente para os distinguir e premiar. 

.Por fim 0 Sr. Presidente apresentou o orador da noite que começou por se 
referir à morte de el-rei D. Duarte e ao seu testamento. 

Em seguida narrou o que se passou nas cortes de Torres Novas em 1438, que 
deliberou que D. Leonor ficasse com a tutoria e criação de el-rei D. Afonso V e 
mais filhos e com a administração da Fazenda; e o infante D. Pedro — com a 
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defensão do Reino e governo das Justiças, resolução esta com que D. Pedro nao 
ficara satisfeito e retirou-se para Coimbra, e, com as cortes reunidas em Lisboa, 
em 1939 e 1440, que prepararam o golpe de estado, elegendo b infante D. Pedro 
Regente do Reino in sólidum. 

Referiu-se também o reverendo Ruela Pombo aos motins e alvorotos que 
se levantaram, no Largo de S. Domingos, no Largo da Sé e no Largo do Carmo, 
à volta destes acontecimentos, e à vinda de D. Pedro, de Coimbra para Lisboa, onde 
se apoderou da pessoa de El-Rei D. Afonso V, que estava em poder da rainha D. Leo- 
nor, no sítio de Santo António do Tojal. 

Depois, leu os comovedores capítulos III e IV do volume II da crónica — 
tO Infante D. Pedro» — de Gaspar Dias de Landin onde este narra o «despedi¬ 
mento» que a Rainha fez de El-Rei e do Infante D. Fernando, e a sua fuga para 
Toledo, onde morreu. 

Em toda esta querela, o infante D. Henrique esteve ao lado de sua cunhada 
D. Leonor, não aprovando a atitude revolucionária que o irmão tomou abertamente. 

O infante D. Henrique também, nas vésperas de Alfarrobeira, foi à cidade 
de Coimbra aconselhar prudência, calma e paz ao irmão D. Pedro, e que não viesse 
em atitude guerreira apresentar-se a El-Rei, que estava em Santarém. 

A dolorosa tragédia de Alfarrobeira é um facto histórico triste, que ainda 
não está arrumado. 

Quereria o infante D. Pedro destronar El-Rei D. Afonso V? Esta pergunta 
jamais poderá ter resposta. 

O infeliz e valente D. Pedro reconheceu, no Campo de Alfarrobeira, que 
não podia vencer El-Rei D, Afonso V; mas era tarde já... 

Determinou, pois, morrer, mas pelejando, — ele e os seus atrevidos sequazes. 

Venderam bem. caro as suas vidas, como homens de guerra, que não sabiam 
fugir ao perigo. , . - 

Acabaram como cavaleiros medievais!... 

Com a leitura da estratégia militar do combate, era 20 dc Maio, entre os 
dois campos — o de El-Rei, e o do Infante D. Pedro — acabou a sua comunicação 
0 Padre Ruela Pombo, declarando, que não conhecia a região ou local onde .se 
travou 0 combate, nem tinha competência para tratar de assuntos militares. 

30 de Novembro 

Secção de Estudos Militares 

Reuniu sob a presidência do Sr. General Ferreira Martins e aprovou o 
seguinte programa cultural para o próximo mês de Janeiro: 

— Conferâicia pelo General Santos Correia, sobre «A ocupação do Sul 
da Angola»; conferência pelo General Raúl Esteves, sob o título «Estratégia euro- 
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-africana no momento actual»; conferência pelo Almirante Botelho de Sousa, inti¬ 
tulada «A Marinha na defesa do atlântico»; conferência pelo coronel aviador Hum¬ 
berto Delgado, subordinada ao tema «A aviação portuguesa no domínio dos aresw. 

1 de Dezembro 

Casa do Concelho de Gouveia 

Na sala «Algarve», reuniu a assembleia geral desta agremiação regionalista, 
para eleger os seus primeiros corpos gerentes. Presidiu o Sr. desembargador Dr. An- 
' tónio Augusto da Silva Carneiro, secretariado pelos Srs. Dr. António Alçada e 
Manuel Costa. 

7 de Dezembro 

La Norvège et la vie economique norvègienne 

Sob a presidência do Sr. Prof. Dr. Mendes Corrêa, ladeado pelo Sr. Sigvald 
Wiborg, que representava o Sr. Miniistro da Noruega, e pelo Sr. Dr. Medeiros de 
Gouveia, secretário do Instituto para a Alta Cultura, o Sr. Dr. Anton Mohr, pro- 
fe.ssor do Instituto de Altos Estudos Comerciais de Bergen, realizou na saía «Algarve» 
uma interessante conferência ilustrada com a apresentação do filme «Let’s look at 
Norway» (Olhemos agora para a Noruega), 

O Professor Anton Mohr traça uma rápida imagem da Noruega, do que ela 
é e do que ela produz. Dá vários dados sobre a sua situação geográfica, sobre o 
.seu clima, a sua orografia, a sua população e as suas fontes de receita. Menciona 
0 nível de vida na Noruega, e as importantes receitas provenientes da marinha 
mercante norueguesa, a terceira do mundo (depois dos Estados Unidos e da Grã- 
■Bretanha). Aponta que, em relação à sua população, a Noruega é a primeira do 
mundo quanto a marinha mercante, pois conta 1700 toneladas por habitante, ao 
passo que a Grã-Bretanha teiri 441 e os Estados Unidos 192 toneladas. 

Fala da indústria da pesca, entre as maiores do Mundo (depois do Japão e 
dos Estados Unidos), e da pesca da baleia, em que a Noruega ocupa o primeiro 
lugar. Menciona as florestas norueguesas, e os produtos delas derivados, a pasta 
de papel, a celulose e o papel. Também fala das importantes indústrias baseadas 
na força hidro-eléctrica, de que a Noruega é das maiores produtoras na Europa. 

O Dr, Mohr descreve depois a traços largos a história da Noruega até aos 
nossos dias, para rios falar depois da Noruega de hoje, da obra social levada a cabo 
até agora, e sempre em constante aperfeiçoamento. 

Fala-nos da organização do ensino, da ausência completa do analfabetismo, 
das universidades € das escolas superiores. 

Aponta depois as incomparáveis belezas naturais da Noruega, o clássico país 
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do Sol da Meia"Noite e da próxima realização em Oslo, era Fevereiro de 1952, dos 
Jogos Olímpicos de Inverno, em que tomarão parte todos os países onde se praticam 
desportos de inverno. 

Finalmente, o Professor Mohr diz-nos algumas palavras sobre as relações ■ 
econômicas entre a Noruega e Portugal, sobre a tradicional exportação norueguesa 
do tão apreciado bacalhau, a que os portugueses chamam o «Fiel Amigo». 

O conferente foi apresentado pelo Sr. Prof. Mendes Corrêa e recebeu no 
final da sua ''prelecção as felicitações da assistência, na qual se contavam muitos 
membros da colónia noi^ueguesa em Lisboa. 

9-16 de Dezembro 

Congresso Luso-Espanhol para o Progresso das Ciências 

Na cidade de Malaga realizou-se, de 9 a 16 do corrente, a XIV reunião deste 
Congresso. A Sociedade de Geografia de Lisboa fez-se representar pelo Sr. General 
Ferreira Martins, ilustre Presidente da sua Secção de Estudos Militares, e concorreu 
com as seguintes comunicações: «A aplicação da doutrina militar, nas contingências 
duma possível luta armada, é essencialmente nm acto psicológico», de autoria do 
Sr. Coronel Henrique Pires Monteiro, e «A velha nação dos Incas» do Sr. João 
Afonso Côrte-Real. 

10 de Dezembro 

Sessão mensal e palestra do Sr. Dr. Adriano Burgueíe 

Na sala «Algarve», realizou-se a sessão mensal presidida pelo Sr. Prof. Dr. 
Moreira Júnior, ladeado pelos,Srs. Prof. Dr. Henrique de Vilhena e Dr. Alberto 
Xavier, Prof. Dr. Costa Sacadura e Dr. Pedroso de Lima. 

Dejjois de aprovada a acta da sessão anterior e de eleitos 7 sócios efectivos 
e um correspondente, o Sr. Presidente propôs um voto de sentimento pela morte dc 
dois devotados sócios da nossa Sociedade: os Sr.s. Coronel Luna de Oliveira e Conde 
do Vilas Boas, traçando em breves palavras os perfis , destes prestigioso.s oficiais 
do nosso Exército de terra e mar, ambos acrisolados defensores dos nossos lerritcórios 
ultramarinos, militares muito distintos e largamenle condecorados, havendo sido 
0 primeiro também conferencista, dramaturgo e prosador de mérito. 

Entrando.se na segunda parte da ordem da noite o Sr. Conselheiro Dr. Moreira 
Junior fez a apresentação do orador inscrito, o Sr. Dr. Adriano Burguete. Disse o 
Sr. Conselheiro Moreira Júnior: 

^ «Vamos ter nesta noite a honra de uma prelecção sobre matéria ultramarina, 
proferida pelo dr. Adriano Burguete, nosso ilustre consócio, médico muito distinto, 
dotado de invulgar modéstia, profissional por todos respeitado, pelo saber e pelo 
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•nobre caríácter, o qual é também cultor devotado de assuntos literários e especial- 
mente históricos — tais os que tem versado proficienteinente sobre CamÕes, a pro¬ 
pósito do seu exílio em Constância. 

Ao dar-lhe a palavra, quero acentuar o reconhecimento da direcção da nossa 
Sociedade pela sua penhorante cooperação a qual nos cativa e não esqueceremos». 

U.çan(lo da palavra, o Sr. Dr. Adriano Burguete, depois de agradecer ao 
Presidente da Mesa as palavras que acabava de proferir a seu respeito, palavras 
— disse — só devidas à muita amisade e benevolência, do Sr. Prof. Moreira Júnior, 
iniciou 0 seu trabalho, descrevendo a viagem ao Leste, Oeste e Sul do continente 
africano o as suas impressões, colhidas nesta viagem de recreio e estudo. Falou, 
depois, sobre agricultura, arte, história e desportos, em Angola, Moçambique, S. Tomé 
e União Sul Africana. 0 museu do Cabo e a literatura sul africana, mereceram-lhe 
especial referência, pela justa e comovente homenagem prestada ao nosso Épico 
e aos nossos navegadores. 

Terminada esta bela explanação, ilustrada com interessantes projecções lumi¬ 
nosas, 0 Sr. Dr. Adriano Burguete foi largamente aplaudido. 

16 de Dezembro 

Sessão solene de encerramento da semana Vicentina 

.Promovida pela Sociedade de S. Vicente de Paulo, realizou-se às 16 horas 
na sala «Portugal» a sessão solene de encerramento da semana Vicentina. Era repre¬ 
sentação de Sua Eminência o Senhor Cardeal Patriarca, presidiu S. Ex."' Rev.“ o 
Sr. Bispo de Urusi, ladeado pelos Srs. Cónego Dr. Hororato Monteiro, D. Maria 
da Glória Barros e Castro, Dr. Braga Paixão, José Augusto Pais Ferreira e Dr. Er¬ 
nesto Portugal. , 

A sessão foi aberta pelo Sr. Dr. Ernesto Portugal e encerrada pelo Sr. Bispo 
de Uru.si. A Sr.^^ D. Maria da Glória Barros e Castro exaltou a vida de humildade 
0 caridade de S. Vicente de Paulo e o Sr. Dr. António Lopes da Fonseca, orador 
oficial da sessão descreveu a biografia de Frederico Ozanam fundador, há mais 
de um século, da primeira Conferência. 

0 orfeão Universitário da Mocidade Portuguesa entoou vários trechos que 
foram coroados de justos aplausos. 


22 de Dezembro 


Princípios de Ética Desportiva 


Por iniciativa da Associação do Basquetebol de Lisboa, o Sr. Dr. Mário Gon¬ 
çalves Viana, Director do Instituto Nacional de Educação Física, proferiu na sala 
Algarve uma interessante conferência sobre «Princípios de Ética Desportiva». Pre¬ 
sidiu 0 Sr. Dv. Ay ala Boto, era representação do Sr. Director Geral dos Desportos, 
secretariado pelos Srs. Prof. Dr. Joaquim de Oliveira Guimarães e Mário Garcia. 
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Novembro de 1951 
Por oferta •. 

Cinzas de Lisboa. 3.* Série, pelo Padre Ruela Pombo. 19,51. Lisboa. f)f. do 4. 
t-onleiamcm Internacional dos Africanistas Ocidentais, á.-* Cnnferêinda, Rissaii 1947, IPII. ÜdMKi 
JuiU.a dc Investigações Coloniais. Of do Editor. 

l'nV pelo Dr. Armando de Matos, 19,11 Porto, Of. A 

lufilla (La) dc Espana cn cl Norte de Itália, ,S/d. Madrid, 

Mensagem (A) cie Fátima, por Maria .fuana Mendes Leal. 19,51, Li.sboa, ()f. da A 
1 tiucrutando a Alma da imlia, ptdo Pe. Henrique Heras. 1951. Of. da íi-gae.ão da índia. 

“íri sLiíSgrouS **■ 

■” ”■ f”''"" ... '■ 

Tisí íiZl OtlT 1”' C' ■•■'''U- liam,.,' 

OfenadoE.'''«Sr.Dr.PaulúDksilaCum; 

Alergia à,s drogas e aos anlibiótieo.s. 1949, Rio dc Janeiro. 

Alergia y Penicilina, 1948, Buenos Aires, 
considerações em torno da polinose no Brasil. 1946, Rio. 

c:Eiz:l::Lr;:;S,í\í:£^ .. 

... 1"«« 

Conta|na de polens aárcos na cidade de Teresina (Piauí) durante 10 meses eouseeuiirn. f-M.:-, Ri,, 
niatitc de contado a substancia pListica de pulseira de relógio. 1951). Rio 

^i|ieS5ii:í£F^“ 

Fenomenos Basjeos da Hiper.sen.sibilidade, 1948. Rio de Janeiro 
1 ollinosis en Brazil, 1946, 

Proya.s funcionais tubulares, 1951. Rio de .Janeiro 

tais Alérgica, - Patologia - Diagnóstico - Tratamiento. 1946. Buenos Aire« 

binte.si. da íisiopatojogia do e.stado de nial 

estes Ws) rntodermicos c outras reacções biológicas no diagnóstico da esqiiistossomíase Mausoni.. 
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Oferta do Ex."'" Sr. José Ramón y Fernandez; 

Combate entre moros y cristiatios en la Sainza (Orense). 1945. Madrid. 

Epigrafia (De) 'Cacerefia, 1951. Madrid. 

Iglesia (La) romanica de Torbeo, 19'15, Madrid. 

Iglesia (La) de San Martino de Nogueira. 1947. Orense. , 

Impidas sepulcrales de Ia edad dei bronce, en Extreraadura. 1951. Madrid. 

Nuevas eseulturas zooniorfas prehistórkas en Extremadiira. 1950. Bacelona, 

Nuevos dictados tópicos cacerenos. 1950. Badajoz. , . 

Pazos de San (Jlodio. 1946. Madrid. 

Peregrinaciones flamencas a los finisteyes gallegos en la Edad Media. .s/d. La Cortina. 

Piedra (La) de la Gironda. 1947. Madrid. 

Relíquias de Yiiste. 1947. Madrid. 

San Ciprian das Viíías. 1946, Orense. 

San Juan de Moreiras. 1948. Orense. 

Santa Eulálla de Banga. 1948. Madrid. 

Santa Maria de Taboada dos Freires, 1945. Orense. 

Timpano (El) de San Miguel do Monte. 1944'. Madrid. 

Toponiraias agrícolas gallegas. 1950. Madrid. 

Por compra! 

Álcool carburante nacional — Alguns documentos sobre o modo como foram executados os Decre¬ 
tos 22.050/51 nos Territórios de Manica e Sofala, 1935. Lisboa. A.,G, C. 

Angola — Campanha do trigo 1928-30.1930, Lisboa. A. G. C. 

Cabo Verde — Memória breve por Manuel Miírias, 1939. Lisboa. A. G. C. 

Catálogo da Exposição de Mousinhn de Albuquerque no 40.® aniversário da tomada de Cliainiile, 
1935 Lisboa. A, G. C. 

ChevalierdLe) Charette, Roi dc Vandée, par Gilbert Cliarctle. 1951, Paris. 

Goiitributiou a Tétude de la géologie du Sud-Angola, par Fredericu.s Jacoliiis Faber. 1926. Alkimiar, 
(obra dactilografada, com grav.) 

Constituição política da República Portuguesa, Edição revista por Afonso Rodrigues Queiró. 1951, 
Coimbra. , ^ 

Déamhulations (Les) t!u rhiiioeéros tie Modofar, Roi de Camltaye, de 1514 à 1516, por A. Fontoura 
da Costa. 1937. Lisboa, A. G. C, 

üiseursos c Notas Políticas, pelo Proí, Dr. Oliveira Salazar. Vol. IV—- 19-43-1950. 1951. Coimbra, 
Duas visita,s tt Versalhes, 19.38-1951, por Leitão de Barros. 1951, Lisboa. 

Estudo baseado nas medições antroiwraétrieas dos alunos do Lic.eu Nacional de Salvador Correia 
om Luanda, por Judith Furtado Coelho. 1944, Lisboa, 

Irapératrice (L’) Éugene, par Octave Aubry. 1951. Paris. 

ímiia — Relatório dos Serviços de Marinha ■— 1932,1935. Lisboa. A, G. C, 

Inventário Artístico de Portugal. Vol. II — Coimbra, Vol, III — Santarém. 1947/49, Li.sboa. 2 vols, 
Lisboa de Outros Século.s. I —• A sombra dos Paços Reais. 11 — Cera anos de pitoresco. III ™ 
0 namoro lisboeta no século XIX, por Francisco Câncio. 1940/41. Lisboa. 3 vols. 
Moçambique — Caminho de Ferro de Tete •— 1933, Lisboa. A. G. C. 

Moçambique. — Rrdatório da Estatística do Comércio e Navegação — 1932-1933. 1934, Lisboa. 
2 vols. 

Napoléon III, par Octave Aubry. 1929. Paris. ■ 

Obra (A), administrativa da Ditadura em Moçambique. — Governo do Sr. Coronel José Ricardo 
Pereira Caltrul durante o período de 1927-32.1932. Lisboa, A. G. C_. 

Para uma política imperial — Alguns discursos do Ministro das Colónias Dr. Arrainclo Monteiro. 
S/D. Lisboa. 

Physical (The) basis of Geography aii outline of Geomorphology, by S. W. Wooldridge and R. S, 
Morgan. 1948. London. : _ 

Portuguesa (The) in modern colonlsation, pelo Dr. Armiudo Monteiro, 1933. Lisboa, A. G. C. 
Reforma dos vencimentos era Angola. 1936. Lisboa A, G. C. 

Relatório da Missão médica de rcixmhecimenln nosográíico de Cetete. 1930-31, pelo Dr. Antero 
Antunes do Amaral. 1935. Lisboa. A. G. C. 

S. Tomé -- Estatística do Movimento Comercial. 1932,1934 e 1935. Lisboa. A. G. G. 

Serviço de Deus ■— Sermão proferido na Igreja dos Jerónimos na noite dc 19/6/1937, pelo Cónego 
Correia Pinto. 1938. Lisboa. A, G. C. 
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|iitmiia do Sertão - Poemetos africanos por Luna de Oliveira. 1945. Lisboa. A, G. C. 

Stanley - Le dermer conquistador, par J. M. Aimont. 1951. Paris. 

' ^‘>'>™eiro,ç) 1935. 

Dezembro de 1951 
Por oferta; 

Acles du V ! Congrès International d’Histoire des Sciences. Amslerdam, 14.21 Aoilf 1951 Vol I 
^ .tyoi. Jr-ans. Academie Internationale d’Histoire des Sciences. Of. do Editor 
Lancionero y refranero de Corme, por José Raraon Fernandez Oxea. 1951 Madrid Of. dn A. 

,rcs,i 4 í - “■ '=™*' 

Cnllogue de la joie, par Arniand Godoy, 1951, Paris, Of, do A, 

(la ■Adintni.slração Ultramarina Portuguesa por Augusto Castro Júnior. 19,50, Luanda. 

Decüuvert _(La) de^FAraérique et la Science Nautique, por A. Cortesão, - Conférence fuite aii 
l alms de la Decouvert le 26 Mai 1951. Paris, Of. do A. 

* fcS“ol it * P” '■ 

Liga de Profilaxia Social«Cadernos Culturais» - N.<« 1 a 10, 1951.'Porto. Of. 

' P* Dr. W ,1. 

Ojena do Proí. Ihrmann Laateimch: 

'' EZi!” m rf A«i, OrtaUl? 1949. 

'» V^íldr*. 1950. 

EilZf 1951. &,l,a. 

l.nWeM (hl) <|„ 1„, , 1 , Coral in.MieacioiB y toria,. 1949. M, 

Ofena do Ex.^'o Su Prof, Dr. CostaEacaém; 

Aborto (0) criminoso era Portugal. 1929. 

Ahrnnhosa Velha. -^ Estância liidromedicinal e climática. 1950. 

Achegas para uma bibliografia portugue.sa de gerontologia, 1951, i 

Alguns aspectos climcos e sociais da obstetrícia, 1938. 

Anestteia (A) na antiguidade. 1947, 

Ano (O) de 1847 na obstetrfcia, 1947, 

Apontamentos para a his^tória da enfermagem era Portugal 1942. 

■Assis eneia (A) nas escolas Dr. Costa-Sacadura em Ahrunliosa Velha, 

Assastencia e puericultura em Portugal. 1927. 

Bibliografia e títulos científicos, 1949, 

Bibliografia e títulos científicos. 1951. 

Cadeiras obstétricas de Portugal e Espanha, 1948, v 

Cesariana^ í A) na «Maternidade Dr. Alfredo Costa» 1938 

«0 aborto criminoso, 

Don Afonso Henriques e a No,ssa Senhora da Enfermaria, 1946 
UTocando o passado.-No l» Centenário do Liceu Nacional de Viseu. 1951, 
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Facetas do Jornalismo Médico Português. 1945. 
idade (A) da puberdade na mulher em Portugal. 1912. 

Nosso (O) lar — Um culto que é preciso reviver. 1950 

Novas achegas para a Bibliografia Portuguesa de Gerontologia e Geriatria, 1951. 

Obra (A) da A. N, aos Tuberculosos e a Rainha D. Amélia. 1949, 

Obra Uma) social que se imp5e-0 valor espiritual de um museu de história da medicina. 


Papel (0) social da parteira. 1936. 

Para a história da hidrologia em Portugal. 1951. . 

ProíesseuMLefoDr. Costa-Sacadura Président d’Honneur du Xème Congrès Français de Gynécrc 

Professeur Dr. Costa-Sacadura et FÉcole Française de Lisbonne, 1946. 

1 rofesseur (Le) Dr. Costa-Sacadura et FHÔpital St. Louis des Français. 1946. 
rroposito (A) do uma cesariana por eclâmpsia, 1930. 

Protecção à primeira infância. 1919. 


.Sociedado (A) das Scienclas Médicas de Lislioa e a Ordem Militar de S. Ti, 
Sociedade das Ciências Médicas de Lisboa - Secção de Oftalmologia, 1950, 
Sociedade (A) das Ciências Médicas de Lisboa —Três aniversários no mês 
de 30 de Janeiro de 1951, 


ago da Espada, 1923. 
de Janeiro-Sessão 


Subsídios para a Bibliografia Portuguesa sobre Enfermagem, 1950, 
Subsídios para a História da Enfermagem em Portugal. 1950. 
.Sulrsídios para a História das Maternidades de Lisboa, 1939, 
Vagido (O) intra-uterino (Vagitus) e a docimásia pulmonar, 1949. 
Valor (O) social da maternidade e das niateniidades, 1938. 


Ofma da Agêrirda Geral do Ultramar 


,í . . ,, r : - “ ‘4c j.,o7u, imw leii, jose 

1-rancisco Quintino Rogado. 1933. Lisboa. 

Angola - Relatório da Brigada de Estradas. Vnl.s, I-II-III, 1933, Li.sl)oa. ■ 

Angola —Relatório da Direcção do.s Serviços das 01)ra.s Púl)lica,s —1932, 

Angola —Relatório da Repartição dos Serviços de Cadastro e Colonização —1933. Lisboa 
Angola—Relatório dos .Serviçais Aduaneiros —1932.1932. Lisboa, ’ 

.Angola-Serviços de assistência aos indígenas no distrito do Congo. 1930. 1930, Lisboa. 
Angola—Serviço permanente do prevenção e combate à peste Imlióiiica nn Sul dé Angola- Rela- 
tono-1933. 1934. Lislioa. 


Conferências na Escola Superior Colonial. Ano lectivo Me 1942-43, 1943, Lisboa. 

Feiticeiro (O) da cabana azul-Lições do Império, por Adolfo Simões Mulíer. 19-12. Lisboa. 
Imlia (Da) a Europa (Impressões duma viagem), por Adolfo Gosta. 1949, Lisboa, 
índia — Serviços florestais —1932.1932. Lislioa. 


IrmcipaLs faetns da ocupação ultramarina (Séculos XIX e XX, até à Grande Guerra), 1937. Lislioa, 
Re atório da Direcção dos Serviços das Obras Públicas de Macau-1932. 1932. Lisboa, 
helatorio dns Orçamentos Coloniais, pelo Dr, Anuindo Monteiro —1933-1934. 1934. Lisboa, 
Relatorio da Missão Médica do assistência aos indígenas de Cuanza —1928. 1929. Ltsboa. 
Relatorio da Missão médica volante de assistência aos indígena.s do Dande —1928. 1928. Lisboa. 
Reorganisation des Servicc.s sanltaires de FEmpire Colonial Portiigais. 1945. Lislmnne, 

Sa da Bandeira - O que sonhou n Império, por Silva Tavares. 1938. Lisboa. 

Truusferêneia.s de Angola- Nota oficiosa do Governo Geral de Angola. 1935. Lisboa. 


Por compra; 

Fauno (La) africaine, par Albcrt Jeannin. 1951. Paris, 

Governadores Gerais o Vice-Reis de Brasil, pelo Conde de Campo Belo, 1935. Lisbem, ' 

Moeurs et coiitumes des térmites - Étude de la fourmi blanciie de l’Afrique du Sud, par Eiigène 
Marais. 1950. Paris. , 

Portugal (Le) par Jo van Der Elst, 1951. Paris, 

Roteiro actualizado da cidade de Lisboa, Algés e Dafundo. 1951. Li,sboa, 

Traitó d’Hi.stoire des religions, par Mircea Eliade. 1949. Paris, 

Vio (La) en Chlne, par Olga Lang. 1950. Pari.s, 

Vio et moeurs des serpents, par F. Angel 1950, Paris, 

Vie (La) qiiotidionne des Mussulmans au moyen age. Xo. au XlIIe. siècle, par Aly Mazaliéri. 
1951. Paria. 









SUMMARY OF THE ARTICLES PUBLISHED 
IN THIS BULLETIN FOR OUR ENQLISH READERS 


Presided by His Excelency tlie President of the Rej3ublic took place tbe 
iiiaugural session of the activities of tlie Sociedade de Geografia for the next year. 

So the bullelin opens with the address of Dr. Moreira Junior President 
of the Sociedade de Geografia de Lisboa in which he paid hommage to the Pre¬ 
sident of tíie Piepublic and íhanked him for presiding at the session. 

Interoducing Dr. Alberto Xavier, Dr. Moreira Junior praised his work and 
accomplisliements, his literary- contribution to Portuguese history was duly empha- 
sized too. 

Dr. Alberto Xavier, delt with: 

^ ' 

Some glorious Portuguese of the epoch of the discoveries 

With a clear insight into the golden.,age of Portuguese discoveries wliich 
gave new vistas to the world Dr. Alberto Xavier learned writer and scholar des- 
cribes the reign of João P‘ refering the happy circunstánces that' bofell Portugal 
iii the begining of the 15* century. Those circunstánces are well drawn and the 
names of king João P‘, Nuno Alvares Pereira, João das Regras, Queen Filipa de 
Lencaslre and the sons of the well matched royal couple D. Duarte, D. Pedro, D. Hen¬ 
rique, D. Fernando come to us in a vivid evoca tion which makes us feal their pre- 
sence as though they were alive, doing their brave deeds of heroism, wisdorn and 
sancíity. 

The intelectual impact of D. Pedro’s knowledge on Portuguese discoveries 
is rigbtly stressed. The saine can be said of the stern will of Infante D. Henrique 
uho was irideed the first worker and originator of Portugueses discoveries. 

Giving interesling details of the liyes of D. Duarte and D. Fernando the author 
of this speech praises D. João 2'*’* work and achievements which earned for him 
lhe well doserved title of Princepe Perfeito, (the perfect prince). Dr. Alberto Xavier 
finishes his work quoting the names of all the great-navigators and discoverers from 
Gonsalves Zarco to Fernão de Magalhães. The Lusíadas and CamÕes the singer of 
Portuguese epics are also mentioned with utmost admiration by Dr. Xavier. 
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Cultural contacts between Portuguese and Âfrícans in 
«Cape Verde Guinea» 

. by 

Lieutenaní Avelino Teixeira da Mota ^ 

Lieutenant Avelino Teixeira da Mota contribuis to our Bulletin with an 
artiele with lhe above title in which he stresses that «Guiné do Cabo Verde» or 
«Rios de Guiné do Cabo Verde» was the designation initially given by the Portu¬ 
guese lo the region from Cape Vert to Cabo do Monte, inliabited by populations 
of homogeneous culture (paleonegritic and West-african). 

The climate did not allow European settlement in a large scale, mixed 
■comniunities being formed rvitb Portuguese and African cultural eleraents. The strong 
social structure of the native populations, their economic regime (of the most per¬ 
fect of tbe wbole tropical África), and the vigor of aniraism reacted efficiently at 
lhe contact with tbe Portuguese culture which, even though, ellirainated barbaric uses 
and introcluced new cultural elements. The Luzitanians soon realized this fact, and 
.■«o the base of their relations with the natives was predominantly commercial; the 
trade system they were installing, making good use of geographic conditionalism, 
was later on followed by otlier European peoples wbo carne to Guinea, and their 
e.ssential traits still continue in force. A mutual respect wa.s thus established between 
tbe races, and the syrapathy intensified during a few ceuturies explains in a great part 
llie good quality of the relations between Eiiropeans and African peoples in the 
Portuguese. Guinea of today. 

The Portuguese interveníion for the solution of the 
comunications problem of Peru 
by 

Prof. Dr. Jorge Mac Lean, foriner Miníster of Peru in LIsbon 

Prof. Dr. Jorge Mac Lean, foriner Minister of. Peru in Lisbon whose sudden 
ílealh came as a shock to all Portuguese W'lio met him, contributed lo our Bulletin. 
just béfore his departure to a new diploraatic posl, with an interesling article on tbe 
Portugue.se presence for tbe. solution of tbe comunications problem of Peru. 

He pays his hommage to the Portuguese navigators and discoverers stressing 
also wliat Peru owes to the, great Portuguese navigator Fernão de Magalhães. Though 
he was in Service of Spain still for his deeds so the author says, will be always remem- 
hcred by Peruvians as a Portuguese who very mucli contributed to solve tbe main 
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pioblera of international inteixourse for Peru is the country of the world wiiich 
uses more the strait of Magelan. 

The author of the article describes tlie defficultis the Peruvians had to over 
come to succeed in having coinunications within their own country. 

Tliis article in wíiich inany pages of the history of Peru carne -to us in 
colourfull images is an important contribution to the enlightment of a nuinber of 
facts that have iiot up to now been clearly deseribed, The part the Portuguese playcd 
in them is duly eraphasized. 

The Portuguese epopee in the Amazônia 
by 

Mario Ypiranga Monteiro 

Mario Ypiranga Monteiro, a Brasilian meniber of the Sociedade de Geografia; 
da Lisboa, contributs to our Bulletin with an article on the Portuguese epopee in 
the Amazônia. 

Developing the histoiical sketcli of the Portuguese occupation of the Ama¬ 
zônia and the consequent expansion of- political houndaries of the Brasilian nation 
carried out by the Portuguese soldiers who came from the Motlier Country the 
author of the article, exalts the hisitanian epopee in South America pavticularly in 
the Amazônia. 

Dealing with the foimding and occupation of the town of Manaus lie stales 
that almost all the towns and villages of the State of Amazones were originated in 
religious missions or in the settlement of troops wliicli came to conquer the region. 
Manaus is not and exception. So it is proved maintains Mario Ypiranga Monteiro... 

Olivença 

by 

Ventura de Ledesma Abraníes 

Ventura Ledesma Abraníes wliò was bornln Olivença a town claimed by Por¬ 
tuguese as belongíng to Portugal thougli under Spain, contributes to our Bulletin 
with an interesting article on the subject. 

He evokes an episode of the history of Olivença when Portugal carne under 
the yoke of the Castillian kings and latter the revival of PortugaPs independence 
in that same town, 

The author of the article to authenticate the stateraents he makes publishes- 
some dociiraents which are of great interst. 







